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ESTUDOS 

O INGRESSO NO TRABALHO: A EXPERIÊNCIA DE JOVENS EMPREGA-
DOS DO SETOR TERCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL• 

Candido Alberto e. Gomes 
Senado Federal 

Relata pesquisa, de caráter naturalístico, que teve como objetivo básico 
traçar a trajetória escolar e ocupacional de um grupo de jovens empregados no 
setor terciário do Distrito Federal, com especial enfoque sobre ingresso no tra· 
balho e relações entre educação e atividades laborais. As conclusões indicam 
que o ingresso no trabalho obedeceu às linhas de stalus socioeconómico, re-
forçando-as, além de mostrar o papel central desempenhado pela família A 
comparação internacional aponta para uma das dimensões da hierarquização 
social: a dos grupos etários. A situação relativamente desprivilegiada do jóvem 
sugere um rito de passagem pelo qual ele é provado nos piores nichos da es-
trutura ocupacional. Esse possível rito tende a ser mais ou menos doloroso 
conforme as diferenças de idade, posição social e sexo e a sociedade em que 
vive. A condição de jovem, entretanto, transcende qualquer destas situações. 

Introdução 

No Brasil, o nível de conhecimento sobre o ingresso no trabalho e a car· 
reira dos jovens está longe do desejável. A par da entrada prematura nas ativi-
dades laborais, ao ponto de prejudicar gravemente até a escolaridade obrigató-
ria, encontramos, em certas faixas e setores, sintomas de desemprego e, so-
bretudo, de subemprego juvenil. As políticas de educação e formação profis-
sional enfrentam muitas interrogações sobre a realidade, que contribuem para 
limitar os seus efeitos. Como a própria resenha a seguir indica, as pesquisas 
sobre o assunto deixam muitas questões em aberto e, não raro, se distanciam 
das políticas públicas. Além disso, a recorrência de determinadas metodologias 
tem limitado o tipo de indagações a que os estudos podem responder. Desse 
modo, há necessidade de se promover um avanço do conhecimento pelo em-
prego de metodologias até agora pouco utilizadas. 

Por isso mesmo, a presente pesquisa, de caráter naturalístico, tem em 
vista esclarecer questões e preencher lacunas da literatura existente. Notada a 

O presente trabalho apresenta parte dos resultados de pesquisa patrocinada pelo Ministé-
rio da Educação e pela Sociedade Brasileira de Educação Comparada, integrando o Pro-
grama Internacional de Pesquisa do Conselho Mundial das Sociedades de Educação Com-
parada. 

'• Os pontos de vista do autor não expressam posicionamentos das instituições em aue atua. 
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escassez de estudos de caráter qualitativo, que penetrem os processos, além 
dos dados estatlsticos, e captem as percepções das pessoas neles envolvidas, 
neste trabalho optamos pela exploração da realidade, combinando tanto infor-
mações qualitativas como quantitativas, com o objetivo básico de traçar a tra-
jetória escolar e ocupacional de jovens de 16 a 31 anos de idade, empregados 
no setor terciário do Distrito Federal, dando especial enfoque ao seu ingresso 
no trabalho e às relações entre a educação e as atividades laborais. Para este 
propósito, foram examinados tanto os depoimentos destes empregados como 
os dos seus empregadores. 

A seguir, apresentamos a resenha da literatura, a metodologia e os resul-
tados pertinentes ao ingresso no trabalho. Os dados foram analisados confor-
me o desdobramento do objetivo básico do estudo, dando-se destaque para a 
decisão de trabalhar, a escolha do trabalho e as condições de exercfcio da ati-
vidade. 

) ingresso no trabalho: o caso do Brasil 

No Brasil, a população ingressa cedo no trabalho com baixo grau de es-
colarização ou sem qualquer escolarização. Este ingresso, como se sabe, é um 
momento crucial da carreira e tem importantes reflexos sobre toda a vida ativa 
do individuo. Além dos níveis de salda da escola, a estrutura ocupacional pos-
sui diferentes portas através das quais as pessoas ingressam em diversos es-
calões. Quem começa mal, tende a não terminar bem. Sem a pretensão de 
sermos exaustivos, arrolamos ao todo 47 estudos, divididos em três grupos pa-
ra maior facilidade de análise: 1) estudos sobre o trabalho e a educação da 
criança e do jovem, baseados em dados agregados (total: 1 O); 2) estudos sobre 
o trabalho e a educação da criança e do jovem, de caráter quantitativo e quali-
tativo, em nível local e regional (total: 23); 3) estudos de acompanhamento de 
egressos de cursos profissionalizantes, análises de grupos de estudantes e ou-
tras pesquisas (total: 14). 

Observando o conjunto, verificamos inicialmente a esmagadora predomi-
nância de estudos quantitativos (43) sobre os qualitativos (4). Estes últimos 
são mais recentes e só em dois casos se integram a informações estatrsticas. 
Quanto aos estudos quantitativos, observamos a salutar tendência de utiliza-
rem os conjuntos de dados agregados em nível nacional (Censos, Pesquisas 
Nacionais por Amostra Domiciliar - PNAD's - e Relação Anual de Informações 
Sociais - RAIS). No que se refere aos levantamentos, sua distribuição favorece 
nitidamente as regiões mais providas de recursos, que podem, assim, financiar 
o conhecimento de sua própria realidade. Ao passo que os estudos de dados 
agregados tendem a ser descritivos e exploratórios, focalizando freqüentemen-
te emprego, desemprego e salários, os levantamentos têm, como seria de se 

esperar, espectro mais amplo de temas. 
Quanto à metodologia utilizada, os estudos qualitativos merecem incre-

mento bem maior para que possamos descer a outros n!veis de profundidade. 

8 
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Naturalmente, métodos quantitativos e qualitativos, longe de se oporem, a 
nosso ver, devem complementar-se mutuamente. Sendo escasso o conheci-
mento da realidade nacional, não nos podemos dar ao luxo de deixar de bater 
em qualquer das portas que lhe dão acesso. 

Em face deste acervo de pesquisas, com seu precioso aporte mas tam-
bém com suas lacunas, que podemos extrair a respeito da realidade? 

No Brasil, a população começa a trabalhar cedo, tangida especialmente 
pela pobreza. Os grupos são lançados ao mercado de trabalho em "ondas" su-
cessivas. As "ondas" mais prematuras são de origem socioeconômica mais 
baixa e se destinam às piores posições da estrutura ocupacional. Como ao pior 
oomeço tende a corresponder um fôlego limitado da carreira profissional, ve-
mos que grande parte da nossa população economicamente ativa tem o seu 
status de destino fortemente atrelado ao seu status de origem. Enquanto as 
famflias pobres, geralmente dedicadas a ocupações manuais, colocam seus 
membros no mercado de trabalho para ampliar seus paroos recursos, as ｦ｡ｭｾ＠
lias de status socioeconómico médio preservam seus filhos para que eles pos-
sam ingressar em melhores condições. Neste particular, existe uma prioridade 
dos membros familiares em sua participação no mercado de trabalho (Bilac, 
1978; IBGE, 1982): nos grupos familiares de baixo SSE, trabalham primeiro o 
seu chefe, depois os filhos maiores de 18 anos, os filhos menores de 18 anos 
(os do sexo masculino antes dos do sexo feminino, os mais velhos antes dos 
mais novos) e, por fim, o cônjuge do sexo feminino. Já nos grupos familiares 
de médio SSE, trabalham primeiro o chefe (do sexo masculino), o cônjuge do 
sexo feminino e os filhos maiores (os do sexo masculino antes dos do sexo 
feminino). Nos grupos menos privilegiados, os que entram primeiro no mercado 
são do sexo masculino, residentes em áreas rurais e em regiões menos desen-
volvidas, de mais baixo SSE, de baixo nlvel de escolaridade e filhos de pais 
que têm ocupações manuais. Estes são os que entram nas primeiras "ondas", 
antes mesmo da idade mínima de admissão ao trabalho. 

Em termos de localização na estrutura ocupacional, crianças e jovens 
tendem a trabalhar elevado número de horas semanais e a perceber baixos 
salários, poucos dispondo de oobertura previdenciária Seus "empregos· são 
encontrados sobretudo através de meios informais. Suas atividades são exer-
cidas notoriamente nos setores primário e terciário da economia. Isto quer dizer 
que grande parte deles se situa no setor informal do mercado de trabalho. Com 
efeito, segundo Spindel (1985), para cada criança ou adolescente no setor for-
mal existem 10 em atividade no setor informal. Apesar destas precárias condi-
ções de trabalho, mesmo em perfodo de prosperidade, o desemprego do ado-
lescente e do jovem em geral tende a superar significativamente o do adulto 
( Barbosa, 1975; Oliveira, 1976; Souza, 1975). Para isto, é claro, contribui a 
mobilidade dos jovens em busca de melhor trabalho. 

Os estudos de egressos (Araújo, 1968; Leite, 1983; Lima, 1980;. Pastore, 
Assis, 1979; SENAl/RJ, 1980; SENAl/SP, 1980; SENAC, 1986) patenteiam 
a importância das oportunidades educacionais, sobretudo da aprendizagem 
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-
efetiva Tal preparação, pelo menos nas áreas e nos setores estudados, permi­
te aos indivlduos elevados nlveis de emprego e remuneração quando compa­
rados àqueles que não tiveram estas oportunidades. O curso regular é ponde­
rável para superar as barreiras da idade e da experiência profissional. Aliás, os 
critérios de seleção mais valorizados pelas empresas tendem a ser a experiên­
cia, a recomendação do candidato por outras pessoas e a educação, represen­
tada especialmente pela aprendizagem. Não é, pois, difícil de entender por que 
os adolescentes alcançam elevados nlveis de desemprego e buscam tratJalho 
predominantemente através de meios informais. 

Estes aspectos nos levam a discutir as relações entre trabalho e escolari­
zação. Uma das idéias estabelecidas é a de que o trabalho prejudica a frfr. 
qüência à escola Na verdade, o conjunto das pesquisas nos mostra a impossi­
bilidade de se afirmar uma relação mecãnica entre trabalho e escolarização. 
Há tipos de trabalho que realmente impedem a criança e o JOVem de irem ã 
escola, roubando-lhes inestimáveis oportunidades. No entanto, em algumas 
circunstâncias, o trabalho pode favorecer o estudo. O trabalho no setor infor­
mal, além de atividaáe insegura em geral e de baixa remuneração, destaca­
damente na agricultura (em particular quando não é exercida com a famflia), 
iesfavorece a permanência ou a reentrada na escola. As atividades laborais 
:icilitam o acesso à escola apenas para o pequeno contingente que dispõe de 
mprego fixo, no setor formal, cujas premências familiares lhes permitem con-

trolar a maior parte dos seus salários. É preciso ainda que as tarefas não se­
jam extenuantes e a jornada de trabalho não seja muito longa (o máximo de 
nove horas é um marco significativo, segundo vários estudos, o que confirma 
ser bem curta a jornada de estudo para o trabalhador). 

Visões teóricas 

Como o ingresso no mundo do trabalho é altamente significativo para o 
processo de estratificação social, podem ser utilizadas com proveito as visões 
teó_ricas que enfocam as relações entre educação, estratificação social e renda. 
Embora 5eja notável a pluralidade de posições teóricas e seus matizes, pode­
mos distinguir duas visões básicas: 1) a do funcionalismo em sociologia, que 
pode ser associada em especial à teoria do capital humano, no campo da eco­
nomia; 2) a chamada visão conflitista, que inclui toda a gama das teorias mar­
xistas, neomarxistas e neoweberiana, no âmbito sociológico, além, ･ｮｴｾ･＠ ou­
tras, da perspectiva da segmentação do mercado de trabalho em economia. 

Para a primeira perspectiva, concebida a ･ｳｴｲｾｴｩｦｩ｣｡￧￣ｯ＠ social como um 
sistema de papéis, a educação e o treinamento sao critérios com base nos 
quais a sociedade recompensa aqueles que desempenham ?iferentes fun.çõ_es 
(Davis e Moore, 1945). A mudança tecnológica cada ｶ･ｾ＠ ｮ［｡Ｑｾ＠ eleva as ｾｸＱｧｾｮﾭ
cias de habilidades para o trabalho e, portanto, as ex1gencias educac1ona1s. 
Deste modo, tendo a escola como agência de seleção das pessoas talentosas, 
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caminhamos para uma sociedade meritocrática (Clark, 1962; Kerr et ai, 1960). 
Ademais, conforme a teoria do capital humano, a educação e o treinamento 
podem ser formas de investimento, aumentando a produtividade. Assim, quan-
to mais altos os nlveis de escolaridade e treinamento, mais alta a renda, agin-
do a educação também como um elevador social (Schultz, 1961 ). Como qual-
quer investimento, a educação exige o custo inicial, neste caso composto de 
pagamentos monetários diretos e também de renda sacrificada. Mais tarde, po-
rém, ela conduz a uma seqüência de retornos econômicos que excedem os 
custos. Dessa forma, afirma-se uma relação entre educação e renda, que é 
mediada pela aquisição de conhecimentos e habilidades e pela elevação da 
produtividade. 

Por seu lado, a chamada perspectiva conflitista encara a educação em 
grande parte como perpetuadora das diferenças sociais. Em contraste com o 
funcionalismo, um dos enfoques desta perspectiva, a teoria da correspondên-
cia, vê a classe social dos pais, ao invés das habilidades dos alunos, como 
condicionante da escolaridade. Chegando à escola, os estudantes se defron-
tam com um processo diferenciado de socialização que os prepara para ､ｩｦｾ＠
rentes ambientes de trabalho, transmitindo as habilidades e formando as atitu-
des requeridas pelos empregadores (Bowles, Gintis, 1976). 

Por outro lado, o papel da escola na formação dos trabalhadores é bem 
menor do que o suposto. O aumento da escolaridade ocorre como resultado de 
fatores não-econômicos e em grande parte é autoprovocado. Desta forma, a 
educação é uma credencial que permite a seleção de pessoal pelo grupo de 
status dominante, em função de caracterfsticas socioculturais (Collins, 1979). 
As organizações são destacadas como arenas de luta pela aquisição de bens, 
prestigio e poder, onde a educação constitui um elemento de seleção e con-
trole. 

Esta ênfase, no campo da sociologia, encontra correspondente na pers-
pectiva do mercado de trabalho segmentado, já que as organizações criam di-
ferentes mercados de emprego para diferentes grupos de status . Assim, por 
exemplo, Doeringer e Piore (1975) distinguiram dois mercados de trabalho, 
com base nas suas características econômicas e nas experiências dos traba-
lhadores. Em contraste com o mercado de trabalho secundário, o mercado pri-
mário tende a envolver salários altos, boas condições de trabalho, estabilidade 
no emprego e oportunidade de avanço na carreira. Em conseqüência, o paoel 
da educação formal difere por segmento do mercado de trabalho e pouco 
pode fazer no sentido de mudar os trabalhadores de um segmento para outro, 
em virtude da defasagem estrutural e comportamental entre ambos. A educa-
ção tem, assim, duplo papel: aloca as pessoas nas ocupações, bem como nas 
firmas e nos ramos de atividade econômica. As firmas e ramos, por sua vez, 
rondicionam as relações entre educação e renda, fazendo a mediação entre 
ambas (Kalleberg, Wallace e Althusser, 1981 ). 
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Metodologia 

Este estudo focalizou 11 empresas do setor terciário localizadas no Distri-
to Federal. Como a abordagem foi qualitativa, as empresas não foram selecio-
nadas para compor uma amostra estatisticamente representativa do seu uni-
verso, em termos clássicos. As mesmas foram selecionadas intencionalmente 
entre as unidades típicas dos respectivos subsetores, confonne sugestões de 
um grupo de empresários e funcionários governamentais. A amostra estudada 
incluiu os seguintes tipos de empresas: 1) duas do ramo de comércio de produ-
tos alimentlcios, bebidas e fumo, sendo uma varejista e outra mista; 2) duas do 
comércio varejista de tecidos, artefatos de tecidos, artigos de vestuário, roupas 
e acessórios especiais para segurança pessoal e artigos de armarinho; 3) duas 
do comércio varejista de veículos novos e usados, peças e acessórios; 4) três 
de serviços de alojamento e alimentação; 5) duas de serviços auxiliares a em-
presas (serviços de limpeza e conservação). O grupo incluiu duas empresas 
pequenas, cinco médias e quatro grandes, de acordo com o porte definido para 
cada ramo, segundo o número de empregados e o faturamento. 

Em cada firma os empregados a serem entrevistados foram selecionados 
aleatoriamente por sexo e nível ocupacional. Ao todo 68 empregados de 16 a 
31 anos de idade foram entrevistados. Foi realizada entrevista com pelo menos 
um empregador de cada firma. 

Os pesquisadores de campo foram alunos do Mestrado em Educação da 
Universidade de Bras!lia, treinados especialmente para esta finalidade. Foram 
utilizados quatro instrumentos de coleta de dados: dois (um para os emprega-
dos, outro para os empregadores) continham questões fechadas, de caracteri-
zação; os outros dois (também um para os empregados e outro para os em-
pregadores) continham um roteiro para os depoimentos. Além disso, os pes-
quisadores de campo foram instruídos a elaborar uma caderneta de campo, 
CUJO conteúdo foi de grande valia para a compreensão do contexto organiza-
cional e dos depoimentos em geral. 

Resultados 

A Escolaridade e a Carreira dos Jovens: Alguns Dados Quantitativos 

Para situar o leitor, introduzimos inicialmente alguns dados quantitativos 
sobre a escolaridade e a carreira dos depoentes. Em seguida, analisamos a 
sua inserção no trabalho, os condicionantes das decisões que levaram o jovem 
a trabalhar, os meios utilizados para obter o trabalho e as próprias condições 
do seu exercício. Ao longo da seção fazemos comparações com outros países, 
tendo sempre em vista a prudência que deve nortear o confronto entre contex-
tos sociais diversos. 

o Gráfico 1 e a Tabela 1, ao compararem os dados dos jovens por sexo, 
revelam que, relativamente, houve pequena dispersão da idade de inicio da 
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escolarização. As meninas, porém, tenderam a entrar para a escola um pouco 
mais cedo que os meninos e a sair um pouco mais tarde que eles. Ingressando 
muito mais cedo no trabalho, os rapazes permaneceram por período relativa-
mente mais longo estudando e trabalhando ao mesmo tempo. A dispersão dos 
dados, tanto da idade com que os rapazes começaram a trabalhar, como do 
término da freqüência escolar, foi maior que para as moças. 

Tabela 1 - Tra jetõria escolar e ocupacional dos depoentes segundo o sexo e o nível ocupacional 

Valores das Medianas 

SEXO NÍVEL QCUEACJ.Q&L. 
VARIÁVE IS Masculino Feminino Alto/Médio Baixo 

(n=36) (n=32) (n= 45) (n=23) 

Idade de ingresso na escola (anos) 6,6 6,5 6, 4 7,7 

Idade de ingresso no trabalho (anos) 13,2 17, 1 15,7 13,2 

Fim da freqüência escolar (idem anos) 18,4 18,6 18,2 17,3 

Número de séries anuais cursadas( º) 9,8 9, 7 10,3 6,8 

Concomitância trabalho/escolarização (anos) 4,4 2,4 3, 1 3, 1 

Número de ocupações 3,4 2,4 3,4 2, 7 

Número de empregos 3,3 2,3 3,2 2,2 

Idade no momento da coL de dados (anos) 24,1 24,2 24,2 ｾＮＵ＠

Fonte: Pesquisa de campo 
(") Equivalência do ensino supletivo cem o ensino regular. Exclufdo o ensino superior. 
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Em geral, conforme revela a Tabela 1, rapazes e moças passaram na es­
cola maior número de anos que o número de séries anuais completas, o que 
indica significativa incidência de reprovações. Além disso, ambos os grupos 
apresentaram mobilidade ocupacional relativamente alta, num perlodo dinâmi­
ro da sua carreira, quando buscaram novas oportunidades e, em muitos casos, 
estabeleceram a sua famflia de procriação. 

O Gráfico 2, por sua vez, bem como a mesma Tabela 1, desagrega os 
dados por nlvel ocupacional. Como era de se esperar, quanto mais alto o nlvel 
ocupacional, mais cedo se deu a entrada e mais tarde a saída da escola, regis­
trando-se menor dispersão para os grupos médio e alto. Por outro lado, os de­
poentes incluldos num nível ocupacional baixo começaram mais cedo a traba­
lhar, com menor dispersão em tomo da mediana. Em contraste, os grupos ocu­
pacionais médio e alto iniciaram-se no trabalho mais tarde. Sendo estes últi­
mos grupos mais heterogêneos, por inclulrem aqueles que já haviam passado 
pela ascensão ocupacional, foi ampla a dispersão em torno da mediana. 

A Tabela 1 mostra ainda que os jovens do grupo ocupacional baixo com­
pletaram relativamente menor número mediano de séries escolares anuais, in­
dicando a incidência mais ampla de fracasso escolar. Por outro lado, a sua 
mobilidade ocupacional foi mais baixa que a dos grupos médio e alto, apesar 
da terem tempo de trabalho mais longo. 

Ingresso Ingresso Final da Colela de Ingresso Ingresso Final da 
na escola no trabalho freq. escolar. dados na escola no trabalho freq. esc. 

ALTO E MÉDIO NÍVEIS NÍVEL BAIXO 

Cole la 
de dados 

Ainda que não tenhamos pretensão de generalizar, convém cotejar os 
dados com a literatura. De modo geral, os resultados refletem as tendências da 
população brasileira, que ingressa cedo no trabalho, com preferência para os 
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rapazes, enquanto as moças permanecem mais tempo na escola (Gomes, 
1982, 1 983). Além disso, registrou-se a tendência de, quanto mais modestas as 
origens sociais, menor a escolaridade e mais cedo e em posições menos van-
tajosas ocorre a entrada no mercado de trabalho. Com efeito, segundo Pastore 
(1979), 70,2% da população brasileira entraram no mercado de trabalho até 14 
anos de idade e 17, 7% entre os 15 e 17 anos, de acordo com a PNAD/73. Os 
setores da economia que absorvem trabalhadores mais jovens são, pela or-
dem, o primário, o terciário e o secundário. Assim, o setor terciário, aqui estu-
dado, encontra-se entre as atividades que mais ocupam ｭ￣ｯＭ､･ｾ｢ｲ｡＠ adoles-
cente. No entanto, nas ocupações técnicas, administrativas e naquelas ligadas 
ao comércio, a entrada tende a ocorrer predominantemente um pouco mais 
tarde: entre os 16 e os 18 anos de idade (Gomes, 1986). 

A Decisão de Trabalhar 

Processo de fundamental relevância para a compreensão da carreira pro-
fissional do jovem é a decisão de trabalhar. O momento da vida e as circuns-
tâncias que a cercam apresentam grandes variações segundo o sexo, o meio 
social e outros aspectos. Conforme o item anterior, vimos que, coerentemente 
com a literatura, os depoentes começaram a trabalhar cedo, sobretudo os ra-
pazes, enquanto as moças permaneceram mais tempo na escola. Ademais, 
quanto mais baixo o nível ocupacional, menor o tempo dedicado à escolarida-
de e mais prematura a participação na população economicamente ativa. 

Cabe-nos indagar, inicialmente, pelas idades mais freqüentes em que 
o jovem e sua familia tomaram a decisão de trabalhar. A Tabela 2, corroborada 
pelos depoimentos, lança luz sobre as idades de ingresso no trabalho e a pre-
paração escolar com que os jovens começaram suas atividades profissionais. 
Observamos uma relação grosseiramente linear entre idade e escolaridade, 
como seria de se esperar, isto é, quanto maior a idade, mais alta a escolarida-
de. Fica evidente que não foi a terminalidade dos estudos ou a conclusão dos 
graus de ensino, mas a idade que marcou o ingresso no trabalho. Os depoen-
tes passaram mais freqüentemente a trabalhar aos 10, 12, 14, 19 anos, ao . 
passo que, considerando a escolaridade ao começarem seu primeiro trabalho, 
tinham, na maioria, a sexta e a sétima séries do ensino de 12 grau e a primeira 
e a terceira séries do 2º grau. Isso significa que a decisão de trabalhar tende a 
não ser influenciada predominantemente pelo cumprimento da escolaridade 
obrigatória, pelo término de um grau de ensino ou, ainda, pela conclusão de 
um curso profissionalizante. Os jovens foram para o mercado de trabalho com 
a escolaridade que possuíam, movidos por outras considerações ligadas à ida-
de (ou por ela ocultas). A alta incidência nas sextas e sétima séries em parte 
pode ser explicada pelo atraso de escolaridade, pois os respondentes já deve-
riam ter concluído o 1º grau, não fossem o atraso de entrada na escola, as in-
terrupções dos estudos e, sobretudo, as reprovações. 
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Tabela 2 _ Distribuição dos empregados quanto à idade e ao grau de escolaridade ao ingressarem no 
primeiro trabalho 

Sem Escolaridade 
Ensino de 19 Grau: 

1;) Série 
20 Série 
30 Série 
40 Série 
50 Série 
6;) Série 
70 Série 
a0 Séri e 

Ensino de 29 Grau: 
1" Série 
ＲＧ ｾ＠ Série 
30 Série 

Ensino Superior 

Total 

Fonte: Pesquisa de campo 

7 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 22 25 30 Total 

- 2 -

- 1 
2 

- 1 -

1 - -
1 
2 

1 1 - -
6 - 4 

4 3 
1 -

- 1 

3 2 
- - - - 2 3 

- 1 4 
- 1 

6 2 10 4 11 4 6 3 5 9 3 2 

2 

1 
5 
4 
6 
3 

10 
10 
3 

8 
7 
8 

68 

Com base nos depoimentos e na literatura, os momentos mais freqüen-
tes de entrada no trabalho provavelmente estão ligados ao significado sócio-
cultural da idade. A família e o meio social têm expectativas em relação ao de-
senvolvimento tisico, emocional e intelectual dos seus membros e aos papéis 
que podem e/ou devem desempenhar. Em muitas sociedades, a idade é um 
indicador desse desenvolvimento, aceito tanto pela lei - a maioridade, por 
exemplo, é estabelecida através de um limite mínimo de anos - quanto pelos 
costumes. Numa metrópole como São Paulo, a idade de 14 anos representava 
o principal divisor de águas para a decisão de trabalhar (Madeira, 1984). Outros 
estudos antes arrolados indicam os 15 anos como um marco a partir do qual a 
renda sacrificada pela escolarização começa a ser significativa (Castro, Flet-
cher, 1985). Nossos depoentes representam um grupo reduzido de jovens, he-
terogêneo dos pontos de vista social e regional, incluindo pessoas que partici-
param de atividades rurais. Embora não tendo nem pretendendo ter uma 
amostra representativa, nos termos da pesquisa ortodoxa, notamos que houve 
incidência maior da decisão de trabalhar nas idades mencionadas. Os 12 anos 
foram, inclusive, a idade mínima de admissão ao trabalho, nos termos da 
Constituição então vigente, a partir da qual podia ser obtida a carteira profis-
sional. Os 14 e os 19 anos representam marcos socialmente aceitos do princi-
pio da adolescência e da idade adulta, destacando-se que, para os rapazes, os 
19 anos muitas vezes representam o fim da prestação do Serviço Militar e, pa-
ra as moças, conclusão do ensino de 2" grau. Quanto a outras caracterlsticas e 
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circunstâncias associadas à idade, que certamente existiram e contribuíram 
para o ingresso no trabalho, nossa pesquisa nada pôde ｾ､･ｮｴｩｦｩ｣｡ｲ＠ com segu-
rança. 

Desagregando por sexo o cruzamento da idade de ingresso no trabalho 
com o nfvel de escolaridade, fica claro que, para os depoentes do sexo mascu-
lino, prevaleceram os 12 e 14 anos como idades mais freqüentes de entrada e, 
para as depoentes do sexo feminino, os 14 e os 19 anos. Elevado número de 
moças esperou terminar o curso de 2º grau e número significativo delas até 
aguardou alguns anos antes de trabalhar. A não ser no que se refere ao 2º 
grau de ensino para as depoentes, a escolaridade no inicio da carreira não ten-
deu a coincidir com o término de um ciclo de estudos. Isto sugere que os jo-
vens, em sua maioria, partiram para o trabalho com a escolaridade de que dis-
punham, aparentemente sem um plano de preparo para as atividades laborais, 
por isso mesmo sujeitando-se às desvantagens já obseNadas. 

Desenvolvimento da Carreira 

A escolha do trabalho 

Como em outros países, couberam aos nossos depoentes, quando ini-
ciantes, as ocupações mais simples e às vezes mais penosas e monótonas, 
que se encontram na base da pirâmide ocupacional. Com freqüência os pes-
quisados começaram sua carreira trabalhando em estabelecimento da famflia 
ou, ainda, ajudando os pais nas tarefas agrícolas ou no comércio ambulante. 
Meninos e meninas de SSE mas baixo se iniciaram mais freqüentemente co-
mo serventes, domésticos, aprendizes de algum artesão, empacotadores e en-
tregadores de jornais. Parte significativa conseguiu ascender a ocupações não-
manuais, enquanto outros permaneceram na mesma fai xa. Os de SSE mais al-
to já partiram de ocupações não-manuais, geralmente como office-hoys, balco-
nistas, recepcionistas e auxiliares de escritório ou de contabilidade. Daf alguns 
alcançarem cargos de chefia intermediária ou até de alto nível. Em certos ca-
sos, os jovens usaram a estratégia de começar por baixo numa empresa, em 
ocupação que não exigia escolaridade nem experiência, para depois alcança-
rem níveis mais altos. Outra estratégia foi ganhar experiência no estabeleci-
mento da família, mas, em alguns casos, tornou-se necessário recomeçar no 
estrato mais baixo, porque os empregadores não consideraram o inicio da car-
reira, por não constar da carteira profissional. Tais estratégias patenteiam as 
relativas dificuldades de acesso do jovem ao mercado de trabalho. Os poucos 
pesquisados de SSE realmente elevado, filhos de empresários, começaram 
sua trajetória nas empresas dos pais, segundo um processo de treinamento pa-
ra, mais tarde, assumirem o seu controle. 

Os motivos da escolha dos primeiros trabalhos apresentaram elevado 
grau de homogeneidade. Os jovens tiveram que atender a uma necessidade 
premente de sobrevivência, de complementação de renda e também de inde-
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pendência Com isso, não escolheram, mas ｡｣･ｩｴｾｲ｡ｭ＠ a opo.rtu.nidade que apa-
recia num mercado difícil, onde a falta de expenenc1a const1tu1u um obstáculo, 
aliada, naturalmente, ao baixo grau de escolaridade. De modo geral, foi es-
cassa a margem de escolha, condicionada pelo SSE, pesando sobretudo a in-
fluência da família. Um rapaz de 19 anos de idade, que deixara o serviço mili-
tar, declarou a respeito do emprego obtido: "foi o que consegui"; um balconista 
de 12 anos disse: "não escolhi para trabalhar lá, qualquer serviço servia"; uma 
caixa de supermercado, com 18 anos, afirmou: "não escolhi, me escolheram". 
Mesmo uma jovem de 27 anos, auxiliar de karde.x, declarou: "nem escolhi, a 
mulher que eu morava com ela sempre me deu força. O gerente era amigo 
dela e ela falou para eu fazer uma ficha". 

Notamos que as decisões foram tomadas sob pressão, sem conhecimen-
to adequado da realidade e das conseqüências. Em nenhum momento foi feita 
referência a qualquer a.ção da escola no sentido de orientar a escolha ocupa-
cional, de encontrar trabalho ou de preparar para o trabalho. Aos jovens coube 
o papel de objeto, em vez de sujeito, conforme escreveu uma entrevistadora 
em sua caderneta de campo, no calor dos depoimentos: 

"O jovem não tem consciência quanto ao seu ingresso no trabalho. As 
coisas vão acontecendo e, pela força da necessidade, são introduzidos no 
mundo do trabalho sem consciência ou oportunidade de escolha daquilo 
com que mais se identifique.'' 

Tangidos pela pobreza (geralmente não confessada, mas facilmente de-
tectável), aliada ao desejo de independência, adolescentes e pré-adolescentes 
buscaram o que fazer, como um menino de 11 anos de idade, que começou 
como entregador de marmitas: "gostava de ter meu próprio dinheirinho". 

Uma moça contou sua experiência de balconista de panificação, aos 12 
anos de idade, ganhando meio salário mínimo mensal: 

"Meu pai não podia comprar uniforme, livros, cadernos e outras coisas 
que eu precisava. Eu sempre fui muito independente, não gostava de pe-
dir nada prá ninguém. Eu ganhava pouco e ainda ajudava na despesa da 
casa." 

Quando não existia propriamente pobreza, a familia tinha escassez de 
meios para atender às necessidades de consumo dos adolescentes, como é o 
caso da depoente auxiliar de escritório, 18 anos, que se disse motivada pela 
vaidade feminina: "queria me vestir bem como as minhas colegas e ajudar em 
casa" 

Neste sentido, verificamos maior número de referências à decisão de tra-
balhar por desejo de independência entre as moças que entre os rapazes. Para 
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elas os gastos relacionados à aparência pessoal são muito relevantes e o tra-
balho próprio constitui uma forma conveniente de financiá-los. 

Com efeito, a necessidade econômica e o desejo de independência são 
os motivos que mais figuram na literatura para o jovem participar da população 
economicamente ativa (Carter, 1966; Madeira, 1984). A condição social de jo-
vem por si só conduz ao desejo de emancipar-se da famllia, objetivo para o 
qual a obtenção de renda própria constitui um meio de grande relevância. A es-
ta caracterlstica geral da juventude, no quadro por nós estudado, associa-se 
o impacto do SSE, contribuindo para a entrada do jovem no trabalho. 

A familia ocupou um papel central no processo, apesar do desejo de in-
dependência do jovem. Este preocupou-se em contribuir para a elevação da 
renda que caberia a todos, movido por firmes laços de solidariedade, assim 
como foi induzido pela famllia a entrar na população economicamente ativa. 
Aos 14 anos de idade, a filha de um empresário foi indagada pelo pai se gos-
taria de trabalhar na sua empresa. E assim trabalhou por cerca de 12 meses 
como auxiliar de contabilidade. Anos mais tarde, retomou suas atividades na 
empresa, continuando o seu treinamento para assumir altas posições. Em ou-
tro caso, um menino de 14 anos tomou-se balconista de um armazém, não por 
ter escolhido a ocupação, mas porque sua mãe pediu a sua colocação ao pro-
prietário. A reminiscência do nosso informante é ilustrativa do estado de espiri-
ta dos jovens nesta circunstância: "estava meio aéreo. Era o meu primeiro tra-
balho". 

Por sua vez, uma menina então com 13 anos de idade, filha de uma em-
pregada doméstica, assim se referiu à oportunidade em que começou sua car-
reira como doméstica: 

"Achei melhor trabalhar que estudar ... Na época eu nem pensava as coi-
sas direito, não tinha orientação de ninguém. A mãe achava que trabalhar 
era melhor." 

Em outros casos, a famllia tornou compulsória a ajuda dos seus mem-
bros, quer no seu negócio, quer como assalariados de outra empresa Foi o ca-
s:> de um menino de 12 anos de idade que começou a trabalhar na loja do pai 
de domingo a domingo, ganhando mesada, sob pena de apanhar de palmató-
ria Outro pesquisado passou a trabalhar aos 7 anos de idade como servente 
do pequeno restaurante da famllia, passando aos 9 anos a balconista e aos 14 
a seu responsável. Caso não trabalhasse, sua mãe não lhe fornecia a menor 
quantia em dinheiro. Num caso doloroso, um pai, carpinteiro em construção ci-
vil, que não valorizava a escolaridade, obrigou o filho de 17 anos, que cursava 
a primeira série do ensino de 2Q grau, a trabalhar como faxineiro de uma ofici-
na de automóveis. Isto gerou uma profunda revolta no rapaz e prejudicou seus 
estudos, pois sala sujo do trabalho e precisava necessariamente passar por 
sua casa antes de dirigir-se ao colégio. Sua situação escolar só melhorou 
quando foi promovido, em menos de um ano, a auxiliar de escritório, podendo 
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tr direto do trabalho para o estudo. Este exemplo indica o quanto uma ocupa-
ção manual pode prejudicar a escolarização. 

Porém, se, em certos casos, a familia obrigou seus elementos jovens a 
trabalhar, em outros casos exerceu ação contrária, sobretudo em função da 
tentativa de aparentar certo SSE ou, na maioria das vezes, em função do sexo. 
Uma depoente, que começou trabalhando por conta própria, como vendedora 
de produtos de beleza, aos 12 anos de idade, rememorou: 

"Meu pai nunca soube, pois, se soubesse, acho que me batia. Mesmo 
sendo pobre, queria nos criar sem trabalhar, só estudando." 

E uma moça de 29 anos, em processo de separação conjugal , assim se 
referiu à obtenção do seu primeiro trabalho, como auxiliar de escri tório: 

"Foi um sufoco! o meu marido só soube quando comecei a trabalhar. O 
pensamento ､･ｬ･ｾ＠ que mulher que trabalha fora não presta." 

As informações aqui apresentadas mostram que dificilmente os depoen-
tes ingressaram no trabalho com base em escolhas racionais. Os primeiros 
tempos da carreira patentearam o improviso e a desinformação. Alheios à im-
portância do ingresso na atividade laboral, os jovens se lançaram às primeiras 
oportunidades que pareceram. Neste sentido, as experiências aqui analisadas 
não diferem de outras. Ferretti (1988), por exemplo, acentuou as limitações de 
opção enfrentadas na carreira por um pequeno grupo de operé'.lrios. Mesmo 
considerando em nosso caso trabalhadores de escritório e de outras ocupações 
não-manuais, a sua liberdade de opção foi igualmente muito limitada. 

Lipset, Bendix, Malm (1955), em estudo pioneiro sobre uma amostra de 
trabalhadores urbanos dos Estados Unidos, encontraram evidências de que, 
para muitos jovens, a escolha do primeiro trabalho foi uma decisão fortuita 
Mais da metade não teve planos para a sua carreira e mais de 3/4 não recebe-
ram qualquer tipo de orientação profissional na escola. A família, sobretudo de 
alto SSE, ofereceu informações e foram os filhos de camadas sociais mais 
elevadas que, com maior freqüência, estabeleceram planos de carreira ainda 
quando se encontravam na escola Por sua vez, Parnes e colaboradores (1969) 
verificaram que os jovens brancos, com mais alta escolaridade, e oriundos das 
familias de alto SSE, sabiam rnais sobre o mercado de trabalho, obtinham os 
melhores empregos e ficavam desempregados com menor freqüência. Enquan-
to isso, as pessoas de origens sociais mais baixas e de menor escolaridade 
eram as que tinham menos possibilidades de fazer contatos para obter bons 
empregos e recebiam menos e pior orientação para o trabalho. E, quanto me-
nor o conhecimento sobre o mercado, menor a renda obtida Kohen e colabo-
radores (1977) constataram que o nlvel de informações sobre o trabalho está 
positivamente associado a medidas de sucesso no mercado de trabalho. 
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Na Grã-Bretanha, estudo qualitativo de Carter (1966) constatou a atuação 
insuficiente da esoola e dos serviços oficiais de orientação e colocação profis-
sional. Assim, a famllia e o meio social assumiram certa importância, uma vez 
que, em geral, as informações sobre o trabalho foram escassas e os pais evita-
rdm impor suas opiniões, tendo em vista a liberdade de escolha dos jovens. 
Maizels (1970), com base numa amostra de uma área industrial de Londres, 
verificou também a desorientação dos jovens e o fracasso da escola e dos ser-
viços oficiais de e,mprego, onerando sobretudo a classe operária Para a autora, 
a sociedade, através da escolarização, distribui os jovens pelos estratos ocu-
pacionais de acordo com a sua classe, mais do que com bare na sua capaci-
dade. A conclusão de Carter (1966) é coincidente, ao destacar que as desi-
gualdades educacionais são perpetuadas e reforçadas quando os jovens pas-
sam a trabalhar. 

A comparação internacional indica que os jovens, particularmente os de 
menor condições sociais, entram no mercado de trabalho sem obedecer a pla-
nos racionais que levem em conta a importância estratégica do momento vivi-
do. Ademais, a distribuição do conhecimento sobre o mundo do trabalho é as-
simétrico, favorecendo claramente os que pertencem a estratos sociais mais 
altos e aqueles cujas famllias têm contatos mais proveitosos. O resultado final 
é que a situação de classe ou grupo de s tatus tem um pero formidável, levando 
à indefinic;ão quanto ao projeto oo carreira, pelo menos no ingresso. 

As condições de trabalho 

Como é usualmente constatado pelas pesquisas em outros pafses, foram 
reservados aos jovens os piores nichos da estrutura ocupacional. No caso do 
Brasil, porém, em contraste com as sociedades capitalistas avançadas, as 
condições pareceram particularmente mais graves. Um menino de 14 anos de 
idade, por exemplo, trabalhou como balconista durante cerca de um ano, du-
rante 48 horas semanais, sem carteira assinada e percebendo apenas meio 
salário mfnimo mensal. ·auando pediu ao empregador que lhe assinasse a car-
teira profissional, foi sumariamente despedido. Uma moça de 21 anos de idade 
durante um ano trabalhou como balconista numa pequena loja, localizada nu-
ma cidade-satélite do Distrito Federal, onde fazia de tudo. Trabalhando de se-
gunda-feira a sábado, das 9 às 22 horas, não podia estudar, mas teve que se 
manter na colocação, pois seu pai perdera o emprego. Por sua vez, uma meni-
na de 11 anos, como outras da mesma faixa etária, atuou como doméstica 
sem pagamento, no inicio da sua vida ativa Depois de um ano, passou a per-
ceber modesto salário (de cujo valor não se recordou) e "algum agradinho". 
Uma delas, inclusive, deixou claro que não considerava a experiência como 
trabalho, dada a inexistência de safário. 

No entanto, as condições foram similarmente duras e injustas no âmbito 
das empresas familiares. Um adolescente trabalhou na loja do pai dos 12 aos 
19 anos, sem contribuir para a previdência social, durante os sete dias da se-
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mana, com folga apenas aos domingos à tarde. Em caso de recusa ao traba­
tio, o pai aplicava-lhe a palmatória Outro adolescente começou sua carreira 
como servente de um tio, na indústria de construção civil. Sua frase oitoresca 
descreve o ritmo do trabalho pesado a que foi submetido, desencorajando o 
prosseguimento da sua escolarização: "'trabalhei igual cantiga de grilo, das 7 
da manhã às 6 da tarde". 

Devemos notar, porém, que estas narrativas sobre árduas condições de 
trabalho foram proporcionalmente mais encontradas entre os depoentes que 
atingiram o alto nível ocupacional e, neste nível, entre os homens. Parece que 
a sua ascensão lhes permitiu maior consciência da exploração a que foram 
submetidos. Com efeito, apesar das duras condições de trabalho, foram bem 
pouco freqüentes os relatos de gestos de resistência nos níveis ocupacionais 
médio e baixo, como o do adolescente de 14 anos que trabalhou como empa-
cotador de uma loja de tecidos. Depois da jornada normal de trabalho, obriga­
v a1-i"1-11u l:011sianiememe a 1azer entregas, de modo que às vezes só chegava 
,,,,,-, CãSâ às 22 horas. "Fiquei com raiva e pedi as contas", disse. Em contraste, 
encontramos diversos exemplos de comportamento não assertivo, entre eles o 
de uma jovem doméstica, que trabalhou arduamente para os mesmos patrões 
dos 14 aos 18 anos de idade, sem carteira assinada: "tinha que mudar para 
ganhar mais. Eu não gosto de pedir aumento. Só falei que queria sair". 

Os depoimentos, de modo geral, a par das más condições das atividades 
laborais situam o trabalho como uma mercadoria. Poucas vezes o trabalho foi 
tratado como um processo de realização ou como atividade que possui um 
significado pessoal ou social. Ele foi visto como algo que se vende para obter 
a sobrevivência ou, ainda, a independência pessoal. O que transparece é uma 
coisificação do homem pelo trabalho, amplamente criticada pelos diversos hu­
manis_mos do nosso tempo e analisada como alienação pela teoria marxista. 

E de se supor que estas condições permeiem as atividades de muitos 
trabalhadores, mas são particularmente agudas no caso dos jovens. Depreen­
demos que este grupo foi submetido a uma espécie de ritmo de passagem, 
tanto mais duro quanto mais cedo ingressou no trabalho. Considerado traba­
lhador de última classe, o jovem com freqüência foi explorado em atividades 
que exigiam baixo nlvel de qualificação ou nenhuma qualificação, contrariando 
normas legais aplicáveis quer ao adulto, quer ao menor. Uma face deste pro­
cesso constituiu a recusa de o empregador assinar a carteira profissional do 
iniciante, tanto mais jovem ele fosse, privando-o dos direitos trabalhistas e pre­
videnciários por longos anos. Trata-se de uma atitude de desconfiança em re­
lação à passivei mobilidade do jovem, ao mesmo tempo que uma contrapartida 
do custo da sua inexperiência. Dirlamos que, em face da nossa realidade po­
pulacional e sócio-econômica, as oportunidades ocupacionais para crianças, 
adolescentes e jovens são relativar!lente abundantes, embora não isentas de 
ｾｲｩ｡ｳ＠ dificuldades de acesso. Todavia, dada a leniência com que as leis tra­
balhistas são aplicadas, esta abundância relativa é paga com baixos salários, 
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condições de trabalho inadequadas e privação dos direitos trabalhistas e previ-
denciários. 

A esse respeito afirmou um balconista de supermercado, com 22 anos de 
idade: 

"Nas cidades do ｩｮｴｾｲｩｯｲ＠ do Nordeste a maioria dos jovens trabalham sem 
carteira assinada. E por isso que saem com freqüência do trabalho. 
Quando deixam o emprego não recebem nada Quando chegam na cida-
de têm muita dificuldade em conseguir emprego. Mas quando cheguei 
em Brasilia e fui procurar emprego, a primeira coisa que exigiam era a 
carteira de trabalho." 

Apesar desta percepção, os dados permitem-nos dizer que também no 
Distrito Federal, embora talvez em menor proporção que no Nordeste, esta in-
fração legal é muito ocorrente, pelo menos em pequenas empresas. A inexis-
tência de contrato escrito de trabalho foi apontada como uma das razões de 
mudança de emprego pelos depoentes, em especial as domésticas. O trabalho 
extenuante, sob condições que exemplificamos anteriormente, constituiu tam-
bém um dos maiores fatores de mudança de trabalho. Outros motivos indica-
dos nos depoimentos foram a necessidade de ganhar mais, a busca de maior 
liberdade de horários, o uso de produtos químicos perigosos, a monotonia do 
trabalho, o não-gostar das atividades que executavam e problemas de relacio-
namento com colegas e patrões. Como vemos, este leque de fatores evidencia 
a insatisfação dos jovens com as tarefas que lhes foram atribuldas e com as 
condições de trabalho e remuneração, ratificando o quadro aqui descrito. 

O confronto com a literatura patenteia que, mesmo em sociedades capi-
talistas avançadas ou em sociedades socialistas, os jovens não estão imunes 
a este rito de passagem a que aludimos acima. Numa área industrial de Lon-
dres, Maizels (1970) considerou inadequados três em cada cinco empregos 
ocupados por adolescentes. em virtude da completa desconsideração das ne-
cessidades educacionais dos seus ocupantes e de não oferecerem oportunida-
des para desenvolver seus talentos. Carter (1966), também na Grã-Bretanha, 
detectou terríveis efeitos de trabalhos monótonos sobre os jovens. Grande nú-
mero de egressos dos estabelecimentos de ensino encaminharam-se para ati-
vidades que crianças mentalmente retardadas poderiam executar a contento 
ou até melhor. Nos Estados Unidos, as ocupações destinadas aos novos tra-
balhadores são em geral as que exigem o mlnimo de treinamento em serviço e 
não levam à progressão na carreira (Piker, 1968). A concentração de jovens, 
mulheres e membros das minorias étnicas é tão grande nesse gênero de em-
pregos que se elaboraram as teorias da segmentação do mercado de trabalho, 
antes referidas. Mesmo as sociedades socialistas avançadas enfrentam sérios 
problemas. Por um lado, a socialização dos meios de produção não elimina o 
desemprego. Por outro lado, o impacto da dinâmica demográfica, da mudança 
tecnológica e de novas aspirações educacionais e profissionais da juventude -
muitas vezes suscitadas pelos meios de comunicação de massa - levam os 
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9'.)vemos a adotarem políticas que tentam conciliar as demandas do sistema 
produtivo, os recursos disponiveis e as preferências da juventude {Choubkine, 
1985). 

No Terceiro Mundo, as condições não são marcantemente diversas. Pes­
quisa realizada no Panamá verificou elevada concentração de jovens nos es­
calões mais baixos da pirâmide ocupacional, pois os estratos mais altos exi­
gem antigüidade e experiência, estando fechados aos trabalhadores que tém 
menos idade (Hallak e Caillods, 1981). Na Indonésia ocorre distribuição análo­
ga (Hallak et ai., 1981 J. Na República de Camarões, os empregadores prefe­
rem trabalhadores mais iovens para o trabalho menos qualificado, sobretudo 
os que saem mais cedo da escola, tendo em vista sua vita lidade e talvez 
sua submissão e ignorância dos próprios direitos (A tangana-Mebara, Martin, 
Ngoc, 1984). 

Conclusões: um rito de passagem? 

No que concerne às visões teóricas antes mencionadas, esta parte dos 
dados não pennite discutir cada uma de per si - nem era este o propósito do 
presente estudo. Todavia, fica evidente que o ingresso no trabalho obedeceu 
às linhas de SSE, reforçando-as. É óbvia a forte influência das origens sociais 
sobre o acesso à escolaridade e às primeiras ocupações, o que, de modo geral, 
é reconhecido pelas diversas perspectivas teóricas. A famflia, como vimos, 
ocupou um papel central na obtenção do status, inclusive pelo seu papel ativo 
ao conseguir os primeiros trabalhos e ao detenninar quais dos seus membros 
participariam da população economicamente ativa. Entretanto, ao contrário so­
bretudo de expectativas fundamentadas na perspectiva funcionalista, a impor­
tância dos contatos pessoais para o jovem chegar ao mundo do trabalho ílão 
parece limitar-se às sociedades ditas tradicionais ou em transição. Trata-se, ao 
contrário, de fato comum às diversas sociedades enfocadas. Aliás. os resulta­
dos do estudo e o seu cotejo com a literatura nos conduzem a derectar muitas 
caracter!sticas comuns, inerentes ao grupo de jovens, independentemente de 
suas circunstâncias particulares. Podemos, assim, caracterizar os jovens como 
um grupo que possui diversas peculiaridades no inicio da sua carreira, trans­
cendendo em geral diferenças relativas a sexo, SSE e pafs onde vivem. Como 
pudemos ver, os jovens (em muitos casos crianças) ingressam no trabalho de 
improviso, sem orientação e planos definidos, ape_sar da importância estratégi­
ca do inicio da carreira. Carências económicas sao o principal motivo da sua 
participação na população economicamente ativa, destacando-se também o 
desejo de independência. Todavia, conquanto o grupo tenha ｣ｾｭｯ＠ alvo .ª 1nd_e­
pendência, continua dependente da sua. familia, que ｬｾ･＠ exige contnbu1çao 
(predominante ou complementar) de rendimentos; ､･ｴ･ｲｭｩｮｾＬ＠ ｾ･ｧｵｮ､ｯ＠ uma. es­
cala de rioridades, quais dos seus membr_?s devem ter at1v1dades laborais e 
･ｳｴｾ｢･ｬ･ｾ･＠ relevantes contatos para obtençao de trabalhos e empr.egos. Sendo 
9..Jaªliberdade de escolha mais restrita que a de outros grupos etários, cabe-lhe 
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alguns dos piores nichos da estrutura ocupacional, configurando-se talvez uma 
espécie de rito de passagem, ｱｵｾ＠ inclui com freqüência o trabalho sob condi-
ções penosas e de inferioridade. E certo que aquele rito constitui uma crise so-
cialmente estabelecida para marcar a mudança de papéis, obedecendo a um 
padrão clássico de "morte" (ausência temporária da sociedade) e "ressurreição" 
(Van Gennep, 1978). No entanto, as condições dos jovens apresentam interna-
cionalmente tal similaridade que não nos parece absurdo investigar se a inser-
ção no mundo do trabalho não seria uma forma de iniciá-los pela via da prova-
ção. Afinal, começar a trabalhar implica distanciamento das relações consan-
güfneas para estabelecer novas relações sociais, que incluem a inserção numa 
hierarquia formal , a amizade e o companheirismo. O "noviço" é levado pela 
família, não sendo incomum um "padrinho de iniciação", porém dela se afasta 
progressivamente. Por outro lado, a provação e a humilhação ainda constituem 
'métodos de ensine?" nas sociedades ocidentais, apesar da condenação ex-
pressa de muitos. E claro que nos referimos sobretudo à educação informal, 
embora a escola também se inclua neste rol, haja vista o número de locais· on-
de o castigo tisico é não só permitido, como valorizado. 

Em sua relativa desvantagem no mercado de trabalho, o jovem enfrenta 
uma iniciação mais ou menos dolorosa conforme a sua posição social. Com 
base numa classificação precária, podemos diferenciar os filhos de pais que 
exercem ocupações manuais dos que têm ocupações não-manuais. Os primei-
ros, ao contrário dos últimos, ingressam mais tarde na escola, têm maior nú-
mero de reprovações e interrupções de estudos, saem mais cedo da escola e 
oomeçam a trabalhar prematuramente. Eles tendem a ficar com o trabalho 
mais penoso, menos exigente de treinamento formal e pior remunerado. 

Entretanto, não só a posição social, mas também o sexo, estabelece esta 
"estratificação interna" no grupo de jovens. Os rapazes entram mais cedo que 
as moças, com menor grau de escolaridade, em ocupações mais árduas, que 
exigem em geral maior esforço tisico e mais longa jornada de trabalho. Man-
têm-se estudando e trabalhando por tempo mais longo, refletindo-se, assim, a 
prioridade famil iar de encaminhar primeiro seus membros do sexo masculino à 
população economicamente ativa. As moças, por sua vez, buscam ocupações 
mais qualificadas, manifestam mais vezes seu desejo de independência, além 
de manterem-se por menos tempo estudando e trabalhando simultaneamente. 
Se não são chamadas mais cedo a se engajarem nas atividades produtivas e 
apesar de, em muitos casos, não terem que enfrentar tarefas tão penosas 
quanto os rapazes, as moças são afetadas pela divisão sexual do trabalho -
nos âmbitos da família e da sociedade - e pela discriminação no mercado. 
Dependendo da .sociedade em que vivem e de outros aspectos, cabe-lhes 
rnaior responsabilidade pela criação dos filhos e pelas tarefas do lar. O casa-
mento e a maternidade criam obstáculos à sua participação no mercado, le-
vando-as a padrões típicos de carreira, com interrupção e, muitas vezes, diffcil 
reingresso no trabalho. 
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Consideradas as diferenças por idade, posição social e sexo, o jovem tri-
lha, ainda, caminhos diversos segundo a sociedade em que vive. No Brasil, 
como no Terceiro Mundo em geral, começa a trabalhar cedo, sai prematura-
mente da escola, tem mais reprovações e precisa conciliar trabalho e estudo, 
de modo a obter acesso a uma escolaridade supletiva, freqüentemente ｰｲ･ｾ￡ﾭ
ria. A fam!lia é importante para sua orientação e colocação num mercado de 
trabalho opaco, onde as oportunidades não são amplamente divulgadas. A re-
lativa facilidade de colocação se deve ao fato de ser mão-de-obra de baixo 
custo, tendo a contrapartida da fácil exploração. Além disso, registram-se desi-
gualdades notáveis quanto ao comportamento segundo o sexo na população 
economicamente ativa Por seu lado, os países desenvolvidos já superaram es-
tes problemas, porém a dinâmica demográfica e as mudanças econômicas e 
tecnológicas têm resultado na problemática do desemprego, que onera sobre-
udo o grupo jovem. Estas desigualdades internacionais indicam a relevância 
os fatores estruturais do desenvolvimento no que tange à participação da ju-

1entude (e também da infância) na população economicamente ativa. 

Nas sociedades capitalistas desenvolvidas, definiu-se a categoria do "a-
dulto jovem", correspondente à fai xa etária dos 16 aos 25 anos, altamente vul-
nerável ao desemprego e ao emprego intermitente (King, 1987). Com isso, a 
educação pós-compulsória se tornou um desafio à capacidade de inovar, por-
quanto corresponde a um período da vida do jovem em que sua inserção plena 
no papel de adulto é árdua e demorada. Convém lembrar que, ainda nas duas 
primeiras décadas deste século, as sociedades industriais da América do Norte 
e da Europa Ocidental assistiram à definição de outra idade, a adolescência, 
caracterizada como um período intermediário entre a infância e a idade adulta. 
Com o desenvolvimento econômico, tornou-se cada vez menor a pressão para 
trabalhar cedo. Ao contrário, a presença da criança e do aprendiz tornou-se in-
desejável em face da sua concorrência com o trabalho do adulto. Assim, esta-
beleceu-se uma espécie de limbo ou vestíbulo da vida adulta, em que o jovem 
deveria prolongar sua escolaridade e desenvolver certas vivências, antes de 
atingir sua maioridade. Hoje acrescenta-se novo vestfbulo à adolescência, que 
é o do adulto jovem. Este é capaz do ponto de vista jurfdico, mas ainda não 
exerce de modo seguro e estável o papel de trabalhador, ou seja, não é um 
adulto pleno. 

Por outro lado, no Terceiro Mundo ainda encontramos comunidades onde 
se passa da infância para a idade adulta, sem a intermediação da adolescên-
cia. Temos, ainda, a criança e o jovem que trabalham, não vivendo a adoles-
cência no sentido original do termo. Ademais, em faixas de renda mais aqui-
nhoadas achamos a adolescência como tal, muitas vezes prolongada pela es-
pera de 'um trabalho de nlvel superior, espera esta que, em muitos casos, se 
dilata como resultado da inflação educacional. Para uma escassa mmona, os 
programas de pós-graduação podem servir de :scape dign_o .ª ･ｾｴ｡＠ ･ｳｰ･ｲｾ＠ _do 
adulto jovem. Ao contrário, porém, das 1mpre.ssoes superf1c1_a1s, nao se ven!1ca 
em sociedades do Terceiro Mundo apenas a contemporaneidade do que nao é 
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coetâneo". Mais do que isso, estabelece-se a interpenetração e a interinfluên-
cia do que não é coetâneo, uma vez que as chamadas sociedades em desen-
volvimento não percorrem, etapa por etapa, a trajetória das sociedades hoje 
capitalistas avançadas. Assim, o Terceiro Mundo é atingido, inclusive através 
dos meios de comunicação de massa, por tecnologias, formas de organização 
do trabalho, valores e padrões de comportamento que fazem parte do mundo 
a que se integram perifericamente, mediante laços de dependência. Por isso, a 
criança trabalhadora freqüentemente vive, do ponto de vista da produção, si-
tuações similares às da Inglaterra do século IX e, ao mesmo tempo, se expõe a 
padrões de consumo consplcuo. O jovem trabalhador muitas vezes tem um pé 
no papel de adultos, de arrimo de familia, e outro pé no papel de adolescente 
tal como é retratado pela cultura de massa. Isso significa que o seu possível ri-
to de passagem é multifacetado, na medida em que interagem, no mesmo 
ambiente social, padrões estranhos entre si, aos quais é compelido a se iniciar 
tumultuosamente. 

Fica claro que a posição do jovem na estratificação de sua sociedade, o 
seu sexo e a posição da sua sociedade no sistema de estratificação interna-
cional podem abrandar ou agravar a penosidade da sua iniciação ao trabalho. 
Em outros termos, transcendendo as diferenças de contexto social, sexo e po-
sição social, emerge a categoria de jovem como a de um grupo em desvanta-
gem em face de outros grupos etários. 

Referências bibliográficas 

ARAUJO, Dalton M. (Coord.). Destino profissional de ex-alunos do SENAC. Rio de 

Janeiro: SENAC, 1968. 
ATANGANA-MEBARA, J. M., MARTIN, J.Y., NGOC, C.Ta. Éducacion emploi et 

salaire au Cameroun. Paris: UNESCO, 1984. 
BARBOSA, Milton. Influência da idade no mercado de trabalho. Boletim Económico 

do IPEA. Brasília, n. 4/5, p.15-17, jul./out. 1975. 
BILAC, Elisabete D. Famílias de trabalhadores: estratégias de sobrevivência e orga-

nizaçã o da vida familiar em uma cidade paulista. São Paulo : Sfmbolo, 1978. 

BOWLES, Samuel, GINTIS, Herbert. Schooling in capitalist American: educational 
reform and the contradictions of economic life. New York: Basic, 1976. 

CARTER, Michael. lnto work. Middlesex: Penguin, 1966. 
CASTRO, Cláudio M., FLETCHER, Philip R. Ensino, treinamento profissional e mer-

cado de trabalho: a situação do jovem no Brasil. Brasflia: IPEA, 1985. 
CHOUBKINE, Vladimir. La sociologie du systeme éducatif: les besoins de la société 

et les aspirations professionelles des jeunes. Revue lnternationale des Sciences 

Sociales, Paris, v.27, n.104, p.205-218, 1985. 
CLARK, Burton R. E

0

ducating the expert society. San Francisco: Chandler, 1962. 
COLLINS, Randall. The credential society: an historical sociology of education and 

stratification. New York: Academic, 1979. 

A. bras. Esl. pedag ., Brasília, v. 72 , n. 170, p. 7·30 , ja n. labr. 1991 27 



DAVI S, Kingsley, MOORE, Wilbert E. Some principies of stratification. American 
Sociological Review, Washington, n.10, v.2, p.242-249, 1945. 

DOERINGER, Peter B., PIORE, Michael J. Internai labor markets and manprower 
analysis. Lexington: Heath Lexington, 1971. 

FERRETTI, Celso J. Opção e trabalho: trajetórias ocupacionais de trabalhadores 
das classes subalternas. São Paulo: Cortez, Autores Associados, 1988. 

GOMES, Candido A. C. O ingresso da população bra silei ra na força de trabalho: 
estudo pre liminar da PNAD 1976. Ciência e Cultura, São Pau lo, v. 34, 1, p.74-76, 
jan. 1982. 

__ . O ingresso da população na força de trabalho do Brasi l. Boletim Técnico do 
SENAC, Rio de Janeiro, v.9, n.3, p.149-165, set./dez.1983. 

- - · Escolaridade e treinamento do operá rio indu st ri al no Bras il. Ciência e Cul-
tura, São Paulo, v.38, n.9, p.1496 -1505, sei. 1986. 

lALLAK, Jacques, CAILLODS, Françoise. Éducation, formation et secteur tradi-
tionnel. Paris: UNESCO, 1981. 

HALLAK, Jacques et ai. Éducation, travai! et emploi. Pa ri s: UNESCO, 1981. v.1. 

IBG E. Perfil estatístico de crianças e mães no Brasil: ca racte ríst icas sócio-dem ográ-
ficas: 1970-1977. Rio de Janeiro, 1982. 

KA LLE BERG, A rne L., WALLAC E, Michael, AL THAUSER , Robe rt P. Economic 
segmentation, worke r power, and incarne ineguality. American Joumal of So-

ciology, Ch icago, v.87, n.3, p.651-683, Nov. 1981 . 

KER R, Clark et ai. lndustrialism and industrial man: the pro blems of labor and ma-
nagement in economic growth. New York: Oxford University Press, 1960. 

KING, Edmund. The education and training of young adults aged 16 to 25 in the 
perspective of technologica l and occupa tion al change. Bulletin du Conseil Mon-
dial des Associations d'Éducation Comparée!World Council of comparative Edu-
cation Societies, Manchester, p. 28-36, Spring 1987. 

KOHEN, Andrew 1. et ai. Caree;'thresbolds: a longitudinal study of the educatio11dl 
and la bo r market experience of young men. Wash ington: U.S. Department of 
La bor, 1977. 

LEITE, E Ienice M. Os técnicos formados pelo SENAI: análise das variações de salá-
rio. São Paulo: SENAI, 1983. 

LI MA, Márcia H. Os técnicos formados pelo SENAl/SP: motivações para a escolha 
de curso e ocupação. São Paulo, SENAI, 1980. 

LISPET, Seymour M., BENDIX, Reinhard, MALM, F. Theodore. Job plans and en-
try into the la bor ma rket. Social Forces, v.33, n.3, p. 224-232, Mar. 1955. 

MADE IRA, Felfcia R. A combinação escola/trabalho entre crianças e adolescentes 
na cidade de São Paulo: atividades excludentes? complementares? ou ambas as 
co isas7 Ág uas de São Pedro: [s.n.J. 1984. Trabalho apresentado na Reunião 
A nual da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduaçã o em Ciências So-

ciais. 
MAI ZE LS, Joan. Adolescent needs and the transition from school to work. London: 

University of London, The Athlone Press, 1970. 

28 
R. bras. Est. pedag .• Brasília, v . 72, n. 170 , p. 7-30 . jan.labr. 1991 



OLIVEIRA, Lui z Antônio P. Considerações sobre a força de trabalho jovem e o de-
senvolvimento econômico: o caso de São Paulo. Revista Brasileira de Estatistica, 
Rio de Janeiro, v. 37, n.1.47,p.271-288, jul.!set. 1976. 

PARNER, Herbert S. et ai. Labor market experience of non - college youth: a lon-
gitudinal analysis. columbus: Ohio State University, Center for Human Resource 
Resea rch , 1969. 

PASTOR E, José. Desigualdade e mobilidade social no Brasil. São Paulo: T.A. 
Oueiroz, 1979. 

- - , ASS IS, Marisa ele. Resultados de uma avaliação da formação profissional. 
São Paulo: SENAI, 1979. 

PIKER, J . Entry into the labor force: a survey oi literature on the experience of ne-
gro and wh ite youths. Lansing: University of Michigan, lnstitute of Labor and In-
dustri al Relations, 1968. 

SCHUL TZ, Theodore W. lnvestment in human capital. American Economic Review, 
Nashvil le, n.51 , p.1-17, Mar. 1961. 

SE NAC. Departamento Nacional. Sondagem nacional: destino profissional dos ex-
alunos do SENAC. Rio de Janeiro: 1986. 

SENAI. Departamento Regional do Rio de Janeiro. Divisão de Planejamento e Ava -
liação. Acompanhamento de concluintes: torneiro, ajustador, fresador e solda-
dor. Rio de Janeiro: 1980. 

-- . Departamento Regional de São Paulo. Os técnicos formados pelo SENAI: 
uma apreciação sobre sua inserção no mercado de trabalho. São Paulo: 1980. 

SOUZA, Maria Cristina C. O menor trabalhador no município de São Paulo. Bole-
tim Econômico do IPEA, Bras!lia, n.6,p.31-43, nov.ldez. 1975. 

SP IN DEL, Cheiwa R. O menor trabalhador: um assalariado registrado. São Paulo: 
Nobel; Brasflia: Ministério do Trabalho, 1985. 

VAN GENNEP, Arnold. Os ritos de passagem. Petrópolis: Vozes, 1978. 

Recebido em 19 de julho de 1989 

Candido Alberto Gomes, doutor em Educação pela University of Califórnia, 
Los Angeles. Atualmente é assessor legislativo da ârea de Educação do Senado Fe-
deral, presidente do Comitê de Pesquisa do Conselho Mundial das Sociedades de 
Educaçã o Comparada. 

This paper describes a research of 11aturalistic character which aimed 

mostly at outli11ing the educatio11aUoccupatio11al course of teenagers emp/oyed 

in tertiary sector of Federal District. lt foccuses especially the joining in the 

labor force and relationships betwee11 educational and labour activities. The 

conclusions sign towards the importance of economic-social status for such 

entrance, strengthening the inequalities aruf also showing the key-role played 

by links of f amily. The comparison of intemational data points at a dimension 
of social hierarchy: the age re/ated groups. The relatively underprivileged si-

tuation of youngsters suggests the observance of a ritualistic way, where they 
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get the worst niches of the occupational structure. Depending of the socinl ori-

ginlenvironment, sex mui age such possible rite can be harder. However, the 

age factor seems to prevail over the others. 

L' arlic/e prfsellle une recherche de caractere natura liste, ayant comme 

objectif principal dessiner lo trajectoire scolaire et d' occupation d ' v.n groupe 

de jeunes employés du secteur tertiaire du Distrito Fuleral, avec une approche 

,,péciale sur l' éntrée au travai/ et ropports entre l' éducation et les activités de 

trarnil. Les conc/usions indiqi:<: nt que l' entrée au travai/ a c-béit les lignes de 

status social - économique, les renforçant, outre manter le rô!e central joué 

par la familie. Lo ccmraroison internationa!e se towrw vers une des dimen-

sions de la hierarchisatic•n sodcle: celle des groupes a' âge. La situation rela-

tivement sans privilege du jeune suggere 1111 rite de possar;e à tro1·ers leque! il 

est resté dans les niches pires de la structure d' occupation . Ce rite possible 

tend ci être plus ou mcins douloureux seton les dijférences d ' âge, coi:chc so-

ciale et sexe et la société dons lc.quelle le jeune vit. Cependant, se cm:dition 

trancend quelconqi:r. de ces situaticr.s. 

Se trata de una investigaci6n, de caracter naturalístico, que tuvo como 

objetivo básico trazar la trayectoria escolar y ocupacional de un grnpo de JL 
venes empleados en el sector terciario dei Distrito Federal, con especinl enfo-

que sobre ingreso en el trabajo y relaciones entre la educaci6n y actividades 

laborales. Las conc/usiones indican qve el ingreso en el trabajo obedeci6 a las 

líncas de status socio-ewn6mico, reforzándolas, además de mostrar el papel 

central desempeiiado por la familia . La comparaci6n intemacior;al aptmta pa-

ra una de las dimensiones de la jerarquía. social: la de los g111pos de edad. La 

situaci6n relativami.:r. te desprivilegiada peira el jover. .wgiere w: rito de pasaje 

por el rnal el és probado en los peores nichos de la estructura ocupacional. 

Ese pc•sible rito tier.de a ser mós o mmos doloroso confonne a las diferencias 

de edod, posici6n social, sexo y la sociedcd er; que vive . La condición de jo-

ven, sin embargo, trascieJuie cualquiera de estas situa.ciones. 
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OS ｉｎｔｅｒｾｓｓｅｓ＠ PÚBLICO_ E PRIVAqo NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA: 
MALES CRONICOS, SOLUÇOES LONGINOUAS• 

David N. Plank 
University of Pittsburgh 

O contínuo "fracasso" das políticas educacionais tem sido encarado como 
problema de implementação ou de falta de vontade política, mas pode ser vis-
to também como resultado de sucesso no alcance de outros objetivos. Toman-
do como base esta última perspectiva, o trabalho considera que os dirigentes 
do sistema educacional buscam seus verdadeiros objetivos ao subverter os in-
teresses públicos da educação em favor de interesses privados, através do 
cliente/ismo e outras práticas, incluindo o desvio dos recursos públicos para as 
escolas privadas e a regulamentação das mensalidades. Com o desprezo dos 
objetivos públicos e a promoção dos interesses privados, os grupos sociais 
mais numerosos e mais carentes são prejudicados. 

Problemas crônicos e soluções não aplicadas 

Embora existam muitas análises de excelente qualidade acerca da edu-
cação brasileira, a visão de um pesquisador de fora, que se tem dedicado há 
vários anos ao assunto, pode estimular indagações e respostas que contribui-
rão para o debate a respeito aos problemas angustiantes que persistem no 
t3rasil. f.ssa foi a principal razão para se empreender o presente estudo, to-
mando como ponto de partida um fato significativo: o caráter crônico de pro-
blemas educacionais bem conhecidos. 

Sabe-se que, no Brasil, os níveis de cobertura do ensino fundamental si-
tuam-se entre os mais baixos da América Latina, assim como as taxas de alfa-
betização de adultos. No Pais como um todo, só 81% das crianças entre sete e 
14 anos estavam matriculadas na escola em 1986 e mais de quatro milhões 
deste grupo etário se encontra fora das escolas (Brasil, 1990). A matrícula na 
escola básica acha-se desproporcionalmente concentrada na primeira e segun-
da séries, em virtude das elevadas taxas de reprovação, repetência e evasão. 
Menos de 30% das crianças brasileiras completam as oito séries do ensino 

Versões preliminares deste trabalho forarr apresentadas nc Er.contro Anual da Comparati-
ve and lnternational Education Society Err. Los Angeles e no Ciclc ó: Conferências sobre a 
Educação no 11/'EC, an,t.os err. 1990. 

O autor agradece aos colegas Alberto Mello e Souza, Carlos Torres, Amélia Verhine, Rc-
t;ert Verhine e Antonio Carlos ce R. Xavier pelas leituras criticas, e especialrr·ente a Can-
dido Gomes, pela tradução. As opiniões e ｩｭｾ･ｲｦ･ｩ￧￵･ｳ＠ são C€ exclusiva responsabilidade 
do autor. 
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fundamental e, em média, elas levam mais de dois anos (em alguns estados 
quase quatro) para completar uma única série. 

A qualidade aa educação oferecida pelas escolas básicas brasileiras é, 
freqüentemente, muito modesta. Em certas partes da área rural do Nordeste, a 
maioria dos professores das quatro primeiras séries do ensino fundamental se­
quer atingiu a quarta série; testes de rendimento mostram que eles sabem um 
pouco mais que os seus próprios alunos sobre o conteúdo curricular. Os pro­
fessores dessas escolas às vezes recebem o equivalente a cinco dólares men­
sais, o que torna quase impossível o recrutamento e a retenção de candidatos 
melhor qualificados. Livros e outros materiais de ensino são em geral escassos 
e os prédios e equipamentos carecem de manutenção. O níve l de aproveita­
mento dos alunos é conseqüentemente muito baixo, conforme indicam testes 
padronizados (Armitage, Gomes Neto, Haroison, Holsinger, Leite, Ｑ ｾＸ Ｖ Ｉ Ｎ＠

Os problemas do ensino médio e superior são apenas um pouco menos 
graves. Os salários dos docentes são baixos mesmo nas melhores universida­
des, de modo que os professores comumente são obrigados a ter dois ou mais 
empregos para fazer face às suas despesas. Com poucas exceções, bibliote­
cas e laboratórios são inadequados, seja à pesquisa, seja ao ensino. Os gover­
nos federal e estaduais não têm sido capazes de satisfazer à demanda de en­
sino superior, de modo que a maioria dos estudantes está matriculada no ensi­
no superior particular, de caráter lucrativo, em que a qualidade do ensino é, 
muitas vezes, baixa (Levy, 1987). 

Outro problema está nas amplas desigualdades do sistema educacional. 
Como observamos antes, as taxas de escolaridade em alguns estados não 
chegam à metade da média nacional, enquanto as diferenças entre municlpios 
predominantemente urbanos ou rurais no mesmo estado chegam a ser até 
maiores. O custo aluno/ano em escolas estaduais da região Sudeste é até seis 
vezes maior que em escolas municipais do Nordeste (Xavier, Marques, 1987). 
As crianças das áreas rurais ou das periferias urbanas yeralmente não têm 
acesso a escolas que ofereçam mais do que quatro séries ou mesmo duas. 
Assim, os alunos do ensino méaio e superior são recrutados desproporcional­
mente na população urbana e nas classes média e alta. A distribuição das ver­
bas educacionais reforça, ou até exacerba, estas desigualdades. A maior parte 
das verbas federais destinam-se ao ensino superior, cujos estudantes provêm 
dos estratos sociais mais altos. Por seu lado, as políticas de transferências in­
ter-regionais de recursos, apesar de formalmente redistributivas, acabam por 
ser neutras do ponto de vista fiscal (Plank, 1990a; Souza, 1979). 

Os problemas educacionais brasileiros, na melhor das_ hipóteses, não pio­
raram na última década. Os obstáculos representados por imensas dívidas ex­
terna e interna, inflação persistente e incertezas agravadas pela transição poU­
tica além de uma sucessão de planos cada vez mais desesperacos para redu-
. ' · ti ça-0 e restaurar a estabi11aade econômica, virtualmente frearam a ex-

z1r a in a . r · d 
- d s matrículas em todos os níveis de ensino e tornaram .ª qua 1c;a e 

pansao a cár1·a O valor real dos recursos financeiros dest1naoos ao ｾＱｳｴ･Ｍ
ainaa mais pre . 
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ma educacional tem variado dramaticamente de ano para ano, o que impede 
efetivamente melhoramentos sistemáticos das escolas brasileiras (Xavier, 
Amaral Sobrinho, 1990). 

Se o diagnóstico dos problemas educacionais brasileiros é familiar, as 
prescrições para a sua cura são quase igualmente muito conhecidas. Logo no 
infcio da chamada Nova República, por exemplo, o Ministério da Educação es-
tabeleceu o programa Educação para Todos, que anunciou uma série de obje-
tivos para o ensino fundamental, inclusive a universalização do acesso à es-
cola, à melhoria da qualidade e a erradicação do analfabetismo. Entre outras 
iniciativas, o Governo incluiu a construção e reforma de escolas, aumento da 
duração da jornada letiva, distribuição de livros e material escolar para todos 
os alunos, novas medidas especfficas para combater a evasão e a repetência e 
melhorias do treinamento e dos salários dos professores. Recomendações no 
sentido da adoção de polfticas similares têm surgido de dentro e de fora do 
Governo nos últimos cinqüenta anos; mas podemos esperar que o novo presi-
dente venha a propor algo semelhante quando voltar suas atenções para a 
educação (Romanelli, 1973; Plank, 1990b). Apesar de estas propostas não fica-
rem totalmente sem resultados práticos, o fato é que a existência de diagnósti-
co e prescrições corretos não tem levado à cura dos males crônicos da educa-
ção brasileira. 

Interesse público x privado 

Por que o sistema educacional brasileiro se caracteriza por dificuldades 
tão graves e aparentemente insolúveis? Os problemas centrais não são basi-
camente financeiros ou técnicos: o Brasil tem a décima economia do mundo, 
em termos de porte, e o ritmo de seu crescimento econômico dos 61timos vinte 
anos foi maior no Brasil que em quase qualquer outro pafs latino-americano. O 
percentual de despesas no setor social em relação ao Produto Interno Bruto é 
comparável ao de outros pafses em nfvel semelhante de desenvolvimento, 
conquanto as despesas educacionais tendam a ser um pouco mais baixas. Os 
problemas centrais são de ordem polftica: como os recursos disponfveis devem 
ser alocados entre os setores e dentro de cada setor? Como superar o hiato 
entre os objetivos proclamados e as atividades concretas em prol do sistema 
educacional? 

Há pelo menos duas maneiras de se refletir sobre este hiato, que diferem 
em termos da importância relativa, atribufdas aos objetivos declarados do sis-
tema educacional. De um lado, pode ser dada prioridade aos propósitos publi-
camente explicitados do sistema e às atividades concretas avaliadas com rela-
ção ao cumprimento desses propósitos. O aparente conflito entre objetivos e 
ações torna-se então um problema de implementação de polfticas públicas, em 
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que o atingimento de objetivos válidos de políticas (por exemplo, acesso uni­
versal à escola fundamental, hvros.-texto para todos os alunos) é impedido 
pela ineficiência, incompetencia ou indiferença daqueles que são encarregados 
de traduzir tais políticas em atos (Niskanen Jr., 1971; Boyd, 1982; Psacharo­
poulos, 1989). O remédio para o fracasso mais freqüentemente prescrito pelos 
defensores desta perspectiva é a estrutura de incentivos para os funcionários 
governamentais, que deveria ser modificada no sentido de fazer seus interes­
ses particulares coincidirem com os objetivos de caráter público a que servem. 
Sua remuneração e promoções poderiam passar a depender menos dos graus 
acadêmicos e do terripo de serviço do que do grau de alcance dos objetivos 
das políticas públicas (incremento de matrfculas, elevação dos resultados dos 
testes de rendimento escolar). 

Uma variante menos rigorosa e mais comum desta análise atribui os pro­
blemas do sistema educacional à falta de "liderança" ou "vontade nolitica", no 
sentido de apoio consistente aos objetivos das políticas públicas par parte da­
queles que se encontram no poder. Os que defendem este ponto de vista são 
muito numerosos no Brasil, como em outros lugares (Plank, 1990b). Eles impu­
tam a culpa pelo fracasso aos polfticos e à burocracia pública, que, por falta de 
coragem, de compromisso ou de capacidade técnica, não conseguem eleger 
objetivos realmente válidos. Desse modo, a cura para este mal é a seleção 
de lideres mais capazes e corajosos; porém, fica em dúvida como se chegar a 
isso. 

Uma segunda perspectiva do hiato entre os objetivos proclamados do sis­
tema educacional e a distribuição real de esforços e recursos no âmbito do sis­
tema consiste em dar prioridade à ação e em inferir os objetivos a partir das 
atividades efetivamente observadas. Em vez de admitir que os objetivos decla­
rados coincidem com os verdadeiros e de procurar as causas do persistente 
"fracasso" das polfticas públicas, seria mais proveitoso aceitar que as ações de 
fato coincidem com os objetivos reais das políticas públicas e procurar identifi­
car os "sucessos· alcançados pelo sistema educacional brasileiro nos últimos 
60 anos (Bates, 1988). A questão toma-se chave então não porque ações váli­
das de polltica educacional não são implementadas no Brasil, mas porque as 
políticas educacionais atuais são preferidas a outras. 

Na seção seguinte deste trabalho, examinaremos as polfticas educacio­
nais brasileiras de acordo com a segunda perspectiva Focalizaremos dois te­
mas que exemplificam o conflito entre propósitos de natureza política e de na­
tureza privada na educação brasileira: 1) a manipulação pol!tica dos recursos 
em educação, inclusive a distribuição de empregos e Ｎｯｾｴｲｯｳ＠ recursos ｳ･ｧｵｾ､ｯ＠
critérios clientellsticos; 2) a destinação de recursos pubhcos a escolas ｾ｡ｲｴｩ｣ｵﾭ
lares acompanhada pela regulamentação governamental das ｭ･ｾｳ｡ｨ､｡､･ｳ＠
escoiares. Concluiremos explorando algumas im_pli_caçõs desta anáhse, tendo 
em vista a mudança do sistema educacional brasileiro. 
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Fracasso e sucesso na polftica educacional 

Os fracassos do sistema educacional brasileiro, na escola observada, de-
vem ser atribuldos a algo mais que à desatenção ou à incompetência da admi-
nistração pública. A gravidade dos problemas que persistem no sistema, mes-
mo depois de décadas de tentativas de resolução, sugere que o alcance dos 
objetivos mantidos pelos documentos oficiais é sistematicamente solapado 
pela destinação dos meios a outros fins. Uma das alternativas através das 
quais o fracasso ocorre é o sucesso na preservação e avanço de interesses 
privados. 

A Praga do Clientelismo 

O desvio dos objetivos de caráter público em benefício dos interesses 
privados é mais claramente observado na prática do clientelismo, que inclui 
uma ampla variedade de estratégias para utilizar recursos públicos com o fim 
de recompensar "clientes" e patrocinadores pollticos, ao invés de prestar servi-
ços ao público. A prática mais óbvia e difundida é a troca de empregos e car-
gos no setor público por apoio polltico, mais conhecida como "empreguismo" 
e freqüentemente associada ao "fisiologismo". Histórias dos abusos relaciona-
dos ao empreguismo constituem parte importante do folclore polltico bra·sileiro 
(Farhat, 1987); e a promessa de reduzir tais abusos certamente contribuiu pa-
ra a vitória do atual presidente nas eleições de 1989. Em educação, a ilustra-
ção mais notória de empreguismo é a constatação amplamente citada de que 
chegam às escolas apenas 52% dos recursos transferidos pelo Ministério da 
Educação aos governos estaduais do Nordeste. O restante se esvai no paga-
mento de funcionários das secretarias de educação, muitos dos quais são no-
meados politicamente. 1 ·Outro exemplo dos efeitos do empreguismo é a mu-
dança em massa de professores, diretores de escolas e admini.stradores edu-
cacionais após cada eleição, o que destrói periodicamente todos os esforços 
no sentido c.Je melhorar a qualidade das escolas (Barretto, 1983, p.37; Leroy, 
1987, p.133-144). 

Outra ampla variedade de clientelismo é dispor de recursos públicos, dis-
tribuindo-os de modo a favorecer as suas próprias perspectivas eleitorais ou as 
dos seus aliados políticos. t:::m seguida ao maciço repúdio manifestado contra 
os correligionários do então presidente nas eleições estaduais de 1986, por 
exemplo, foram aumentadas em mais de 600% as transferências de verbas 
educacionais da União diretamente para os municlpios (onde aliados do presi-
dente continuavam com apoio), ao passo que os recursos para os estados fo-
ram significativamente reduzidos (Instituto de Planejamento Econômico e So-

1 A constaraç.ão vém de um levantorr. ento da SEB/111.E:C, d iscutido em A Fundo Perdido , Veja, 
São Paulo, 21 out . 1!?87. Para évidêr,cias adicicr.ais, ver Xavier t · MarqLES (1!?87) . 
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cial, 1987, p.10,13). Embora o novo presidente tenha sido eleito em parte gra­
ças à promessa de reduzir a importância desta prática na vida nacional, ela 
ainda continua a vicejar.2 Uma variante deste estilo de política é o notável au­
mento de despesas em educação e outros setores que ocorre nos anos eleito­
rais, quando pollticos exibem sua generosidade aos eleitores e distribuem a 
mãos-cheias empregos, cargos e contratos àqueles que os apóiam (Bahia, 
ＱＹＹＰｾＮ＠

Há uma clara linha divisória entre clientelismo (que, via de regra, é for­
malmente legal) e o explicito desvio de recursos públicos para fins privados 
(que geralmente não é legal); a corrupção, porém, é outro meio pelo qual obje­
tivos de natureza pública são subvertidos em favor de vantagens particulares. 
As fraudes associadas com o Sistema de Manutenção do Ensino nos anos 80 
foram numerosas (Leal, 1990: 158-160). O programa da merenda escolar ad­
ministrado pela Fundação de Assistência ao Estudante (FAE) foi acusado de 
distribuir em alguns estados mais refeições que o número de alunos, enquanto 
fundos oriundos de projetos patrocinados por entidades internacionais foram 
declaradamente usados para cobrir despesas de campanha em nlvel local. 
Ademais, bolsas de estudo destinadas a ｰ｡ｲｬｾｭ･ｮｴ｡ｲ･ｳ＠ para distribuição a' 
seus eleitores e "clientes" foram postas à venda.3 

1 

Em cada um desses exemplos verifica-se um conflito entre o papel do 
Estado como prestador de serviços públicos a todos os seus cidadãos e os es- · 
forços das pessoas encarregadas de administrar essa prestação no sentido de : 
canalizar recursos públicos para determinados membros da sociedade (inclusi- : 
ve para si mesmos). À medida que esta "polltica" prevalece, os interesses dos . 
grupos e indivíduos favorecidos são muito bem atendidos, ao passo que os in- · 
teresses dos demais são negligenciados. Também à medida que esta aborda­
gem de políticas públicas é premiada com o êxito eleitoral (como tem ocorrido 
no Pais), patenteia-se o engano de considerar as conseqüências como resulta- · 
do do "fracasso" de tais polfticas públicas, qualquer que seja o custo para os 
grupos desfavorecidos ou para a sociedade como um todo. 

Verbas Públicas e Escolas Privadas 

Outra área de conflito entre interesses públicos e privados está na deba­
tida questão do relacionamento entre o Governo e as escolas particulares. Es-

2 O clientelismo do governo Collor é discutido em Clientes de Collor, Isto ｾ＠ Senhor, São 
Paulo, S ago. 1990; E on1 Prêmio dt ｃｯｮｳｯｬｾ￧￣ｯＬ＠ Folha de S. Paulo, São Paulo, 25 de out. 
1990. 

3 Cem referência à merer.da , ver OESAPARE.CEM verbas feclerais i;ara f.,3 milhões de mHen­
das, Folha de s. Paulo, São Paulo, 21 ｾ･＠ abr. 1!;€8; e Chiarelli vê uso polltico da merenda, 
A Tarde, Salvador, 27 aco. 1990. Ccrr• referência à venda de bolsas, ver nd.FICO e.e t;clsas, 
folha de s. Paulo, São Paulo, 20 abr. 1988. Com ｲ･ｦ･ｲｾｮ｣ｬ｡＠ ao ｾ･ｳｶｬｯ＠ dos recursos do pro­
jeto EDURUfiJ,L ver (Instituto de Planejamento Econômico e Social, 1987, p.8). 
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sa questão apresenta duas dimensões principais: primeiro, se as escolas parti· 
culares devem receber recursos públicos; segundo, se elas devem ter liberdade 
de fixar suas mensalidades. Sucessivas tentativas de solucionar estes proble-
mas têm produzido uma série de compromissos políticos que servem para sa-
tisfazer (ou, ao menos para aplacar) um leque de interesses de peso, em gran-
de parte à custa da maior deterioração da integridade institucional das escolas 
públicas. 

A alocação de recursos públicos às escolas privadas tem uma longa his-
tória no Brasil e assume uma variedade ampla de formas. Os empregadores, 
por exemplo, estão obrigados a pagar o salário-educação, uma contribuição 
sobre a folha de salários hoje destinada ao ensino fundamental público. Con-
forme o seu critério, entretanto, em vez de pagar a contribuição, eles podem 
pagar as mensalidades escolares dos seus empregados e dependentes. En-
quanto alguns dos abusos relacionados a este sistema (por exemplo, a exten-
são destas bolsas a parentes e vizinhos dos empregados, muitos dos quais 
nem existem) tenham sido sensivelmente reduzidos, a regulamentação do sis-
tema permanece frágil, ao passo que continua a expandir-se a quantidade de 
recursos subtraída da escola pública (Anjos, Silva, 1986; Velloso, 1987). Em 
1986 e 1987 mais da metade da arrecadação potencial do salário-educação foi 
retida pelos empregadores (Bahia, 1990). 

Uma outra alternativa para desviar recursos públicos para escolas parti-
culares é a compra de vagas pelo poder público, que pode apresentar-se sob 
uma variedade de formas: o oferecimento de bolsas de estudos a alunos, a 
subvenção a escolas particulares que aceitam alunos de escolas públicas, a 
cessão de professores pagos pelo poder público a escolas particulares e a ces-
são de espaço a escolas particulares em prédios de escolas públicas (Instituto 
de Planejamento Econômico e Social, 1987, p. 14-18). A intenção destas alter-
nativas é aumentar a disponibilidade de vagas, especialmente no ensino médio 
e para alunos de baixa renda. Todavia, tais alternativas têm sido sujeitas a 
abusos e com freqüência servem mais para assegurar subsidias a proprietários 
de escolas privadas do que para expandir as oportunidades educacionais. 

A questão se os recursos públicos devem ou não ser aplicados em esco-
las particulares foi um dos temas mais controversos durante a elaboração da 
nova Carta Constitucional; e o resultado foi o compromisso de que recursos 
públicos não sejam alocados a escolas privadas de fins lucrativos. No entanto, 
os furos potenciais são amplos, como notou Velloso {1988, p.14-16). Defenso-
res desse compromisso afirmam que subsidias ao setor particular são necessá-
rios porque o setor público não tem meios para garantir vagas para todas as 
crianças matriculadas em escolas ｰｲｩｶ｡､｡ｾ［＠ mas as atuais polfticas públicas 
encorajam a expansão do setor particular em detrimento do público. Ademais, 
elas contribuem para o decllnio relativo da qualidade das escolas públicas, que 
reflete a quase total ausência de crianças de classe média nas escolas públi-
cas e incentiva o êxodo de outros alunos. 
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A outra face da barganha que perpetua o desvio de recursos públicos pa­
ra as escolas particulares é a regulamentação das mensalidades destas últi­
mas pelo Governo, assegurando que permaneçam acessíveis ao bolso dos 
pais de classe média, apesar de freqüentes crises econômicas e do declínio 
dos salários reais. Este tem sido o problema educacional que tem gerado mais 
controvérsias no Brasil nos últimos anos, desde o primeiro choque econômico, 
em 1986: Os pais de classe média têm insistentemente exigido proteção contra 
mensalidades crescentes, enquanto os proprietários de escolas têm lutado, 
também insistentemente, por mensalidades mais altas e pelo fim do controle 
oficial. Até pouco tempo os aumentos das mensalidades eram vinculados à in­
dexação de salários; porém, com o fim da indexação no último plano económi­
co, o Governo introduziu complicados procedimentos para a negociação entre 
pais, alunos e donos de escolas, que não satisfazem a nenhuma das partes4

• 

As ameaças dos proprietários no sentido de fechar seus estabelecimentos são 
acompanhadas pelas ameaças governamentais de ações legais para puni-los, 
o que coloca em discussão se o caráter realmente particular das escolas vai 
além das receitas que elas geram. 

Além dos recursos desviados das escolas públicas para as particulares, 
as pollticas públicas atuais reconhecem o direito das crianças de classes mé­
dia e alta à escola privada, assim desvalorizando implicitamente as escolas 
públicas e aqueles obrigados a frequentá-las ou a trabalhar nelas. Estas pollti­
cas também asseguram que os pais que poderiam ter uma voz importante no 
debate não se manifestem em favor da recuperação das escolas públicas, o 
que reduz sensivelmente a pressão polltica. Os estabelecimentos oficiais pas­
saram a ser vistos como escolas dos pobres, fora do foco de atenções e reivin­
dicações das classes média e alta e dos seus representantes na polltica. Por 
seu lado, a administração pública tem abandonado a onerosa tarefa de melho­
rar as escolas públicas pelas tarefas mais simples e menos penosas de regu­
lamentar o setor privado. As pollticas de subsidiar e regulamentar as escolas 
particulares servem muito bem, afinal, a certos interesses, inclusive os de pro­
prietários de estabelecimentos escolares e de pais de classe média. Entretan­
to, como no caso do clientelismo, são negligenciados ou prejudicados os inte­
resses dos que se situam fora desses grupos e que são mais numerosos, em­
bora menos influentes. 

Quem Paga o Preço? 

-: . As linhas de política educacional discutidas nas seções anteriores im­
põem altos custos à sociedade brasileira, ｾｵ･＠ são suP<?rtados por dete_rmina­
dos grupos sociais, especialmente o das crianças de baixa renda que nao têm 
acesso à educação de um padrão mínimo de qualidade. Por um lado, a ｡ｩｾ＠
ção de grande número de clientes a funções não docentes ou sua manutençao 

4 Ver Ml:NSALICADES escolares, Folha de S. Paulo, São Paulo, 16 ago. 1990. 
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nos cargos públicos sem ocupação (ainda que percebendo salários ou venci-
mentos), além da manipulação dos recursos públicos para fins políticos, reduz 
significativamente os fundos disponfveis para pagar professores, prover manu-
tenção de prédios escolares e assegurar livros e outros materiais de ensino. 
Por outro lado, a provisão de recursos públicos para as escolas particL•lares li-
mita os recursos disponfveis para as escolas públicas e reduz a pressão polfti-
ca por verbas maiores ou melhoria da qualidade do ensino. As conseqüências 
infelizmente são familiares: carência de professores, livros-texto e materiais em 
geral necessários ao ensino; professores sem escolaridade e treinamento ade-
quados; greves de professores que duram noventa dias ou mais e altos nlveis 
de reprovação, repetência e evasão entre os alunos. As escolas públicas e 
seus discentes estão abandonados, em muitas partes do Brasil , a um custo 
social dif!cil de estimar. 

Enquanto isso, estes fatos garantem ganhos importantes para os polfticos 
e freqüentemente resultam em beneffcios financeiros e de outros tipos para 
certos membros da sociedade, inclusive clientes favorecidos e pais das crian-
ças matriculadas em escolas particulares. O fracasso de atingir objetivos publi-
camente declarados é compensado pelo sucesso no alcance de objetivos de 
nfvel menos elevado. A distribuição de emprego e contratos, a inteNenção do 
Governo no mercado das escolas privadas e a manipulação política dos recur-
sos educacionais beneficiam claramente interesses bem definidos, em detri-
mento de grupos sociais mais numerosos e dotados de menos poder. A ques-
tão que resta é como (e através de quem) estes interesses negligenciados po-
derão ser atendidos. 

Luz no fim do túnel? 

A educação é definida como "direito de todos e dever do Estado" pela 
nova Constituição brasileira. Com efeito, o ensino primário já havia sido esta-
belecido como um direito pela Constituição de 1824 (Rama, 1987, p.30). O Es-
tado, porém, nunca honrou seu compromisso de prover educação básica a to-
dos os cidadãos, e muitos deles nunca descobriram como exercer seu suposto 
direito à escolaridade5. Os propósitos proclamados e os princípios constitucio-
nais que definem o sistema educacional são admiráveis, mas os recursos que 
permitiriam concretizar estes objetivos são freqüentemente desviados para ou-
tras finalidades. Poderosos interesses tratam o sistema educacional como fon-

5 A nova Consti tuiçã o bra$il eira tenta enfrentar ex plicitarr.ente este problema, considerando o 
acesso ao ensino obrigatório e gratuitc como direi to ｾ Ｇ ￺｢ｬｩ｣ｯ＠ ｾｵ｢ ｪ･ｴｩｶｯ＠ e declarando cc·mo 
res ponsabilidade da autoridade comµetente o não-oferecim en to ce vág as ou sua oferta ir-
regular pelo poder público (art . 208, §§ 1 e 2); mas, na medida do meu conhecimento. ne-
nhum cidad ão até hoje acior.ou o Estado para assegurar seu direito ao ensino fundamental. 
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te de proveito privado ou como meio de proteger privilégios partic.ulares. A von-
tade política de resolver os problemas universalmente ｲ･｣ｯｮｾ･｣Ｑ､ｯｳ＠ e la_men· 
tados da escola pública raramente vai além de apertos de maos e da articula-
ção de boas intenções. 

Se os problemas do sistema educacional são de natureza política, como 
podem eles ser resolvidos? Uma resposta a esta questão deve começar com o 
reconhecimento de que o sistema educacional atende razoavelmente bem 
àqueles a quem serve. Os polfticos brasileiros estão de modo geral atentos à 
vigente distribuição de poder e recursos na sociedade brasileira, enquanto as 
polfticas públicas que eles projetam para o sistema educacional refletem tanto 
os seus próprios interesses como os dos que eles representam. A destinação 
de recursos educacionais a clientes e o subsidio público às escolas particula-
res, por exemplo, rendem benefícios significativos para os seus eleitores prote-
gidos e donos de escolas. Ademais, provavelmente contribuem mais para o 
contínuo sucesso político dos políticos e administradores correspondentes do 
que outras políticas públicas, que melhor serviriam a outros interesses. O 
mesmo é verdadeiro para o controle das mensalidades esco,lares, que se des-
tina a proteger os privilégios das familias de classe média. Os problemas do 
sistema educacional brasileiro, em outras palavras, representam a alternativa 
preferida, tendo em vista a vigente distribuição de poder e recursos, as regras 
que presidem o sistema político e o leque de opções à disposição dos deciso-
res da polltica educacional (Coleman, 1986, p.148-151 ). 

Na medida em que isso é verdadeiro, mudanças significativas da política 
educacional devem decorrer de mudanças em uma ou mais destas variáveis. O 
sistema educacional brasileiro continuará a favorecer grupos privilegiados às 
expensas dos excluldos da escola e continuará apresentando essa conhecida 
gama de problemas até que seja alterado o contexto institucional em que se 
tomam decisões. Há pelo menos dois meios pelos quais se poderia esperar 
uma mudança a curto prazo. Primeiro, a distribuição de poder e recursos seria 
capaz de alterar-se mediante uma coalizão eleitoral bem sucedida, com base 
naqueles até agora excluídos do poder. O desempenho dos candidatos do Par-
tido dos Trabalhadores nas recentes eleições presidenciais e nas eleições mu-
nicipais de São Paulo sugere que a construção dessa coalizão é pelo menos 
passivei. Vale notar, entretanto, que o apoio ao Partido dos Trabalhadores não 
proveio dos que se encontravam em pior situação no sistema vigente (que, 
aliás, votaram no candidato conservador, vitorioso na última eleição para presi-
dente da República), mas da classe trabalhadora organizada e das frações da 
classe média alijadas do sistema Tal alternativa não deixaria necessariamente 
um governo esquerdista à vontade para efetuar mudanças radicai.s na distribui-
ção de recursos no âmbito do sistema educacional, Já que muitos dos seus 
partidários (por exemplo, professores das áreas urbanas,_ estudantes de classe 
média) já têm certas reivindicações relativamente atendidas pel? sistema (por 
exemplo, emprego estável, educação superior gratuita). Os salários dos proles-
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sores certamente se elevariam, mas se isso melhoraria o acesso à escola e a 
qualidade do ensino é em grande parte uma questão aberta Afora isso, o insu-
cesso da esquerda em lidar com o legado do empreguismo na educação e ou-
tros setores compromete seriamente sua capacidade de gerar novos recursos. 

Segundo, o espectro de alternativas disponíveis pode ser ampliado atra-
vés do oferecimento de apoio financeiro a iniciativas específicas pelo Banco 
Mundial e outras agências internacionais. O Edurural, financiado pelo Banco, 
por exemplo, teve como objetivo a melhoria do acesso à escola e a elevação 
do níve l qualitativo do ensino em áreas rurais do Nordeste, onde são mais gra-
ves os problemas educacionais, enquanto projeto similar (Monhangara) foi des-
tinado aos municípios do Centro-Oeste. O planejamento para iniciar novos 
projetos está atualmente em curso. 

Por um lado, a provisão de apoio financeiro externo pode trazer melhorias 
específicas do sistema educacional, inclusive a construção de novas salas de 
aulas ou a distribuição de livros-texto e outros materiais. O apoio internacional 
pode também estabelecer incentivos para novas pollticas e padrões de com-
portamento dos administradores de coisa pública. De outro lado, porém, os 
modestos resultados do Edurural e do Projeto Monhangara sugerem .não só a 
escala dos problemas a serem enfrentados, como também a insistência com 
que governantes resistem aos esforços para adotar pollticas que contrariam 
seus interesses percebidos. Estas experiências sugerem que é, de fato, muito 
reduzida a capacidade de as agências internacionais provocarem mudanças 
mais significativas na polltica educacional6. 

Na ausência de mudanças mais profundas do contexto institucional do 
processo decisório na política educacional, é difícil prever melhorias sensíveis 
seja da qualidade da educação proporcionada às crianças brasileiras, seja do 
grau de eqüidade, apesar das boas intenções inscritas nas disposições transi· 
tórias da nova Constituição (art. 60). Verifica-se uma renovada vontade dases-
feras estadual e municipal, em algumas partes do País, no sentido de aceitar 
as responsabilidades de administrar e melhorar as escolas públicas, exemplifi-
cada no crescimento vertiginoso do Conselho de Secretários Estaduais de 
Educação (Consed) e da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educa-
ção (Undime). Contudo, por enquanto, as perspectivas de reformas duradouras 
do sistema educacional brasileiro se apresentam inspiradoras, mas, ao mesmo 
tempo, longínquas. 

6 /'. ccns i deração cEsta a ltern ati va susc ita interessantes questões sobre o papel desemr er.ha· 
do pe lo Banco Mundial e outras agências internaciona is no qu e tange ao sistema ed ucac 10· 
nal b ra sil eiro Ｈｯｾ＠ q ualqu €:í outro ｳｩ ｳ ｴ ･ ｾ ｡ ＩＮ＠ Se governantes eleitos pelo Pº".º ･ｳ ｣ｯｬｨ ｾ ｾ＠ de-
termi nad os obj etivos, com que base tais ag ências poderr. se rese rvar o direito de definir ou 
ince nti var a busca de outros o b jetivos, con siderado s "m1:lh0res " ? 
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The constant ' 'failure'' of educaJional policies has been viewd as an im-
plementation problem or lack of political will. lt can also be seen as a result of 

purusing other objectives. Based on this last perspective, this paper considers 

that educational system leaders actually undermine the public objectives of the 

educational system favouring private objectives through clientage and other 

means, including misapplication of public funds in favour of private schools 

mui the enforcement of monthly fees. Disregard of public objectives and pro-

motion of private enterprises cause even more disadvantages to the larger a11d 

poorer social groups. 

"L' échec" continuei des politiques éducatives été envisagé comme tm 

probleme de manque de volonté poli tique, mais il pent être vu aussi comme le 
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résultat de succes dans ln poursuite d' autres objectifs. Selon cette derniere 

perspective, le travai[ considere que les dirigeants du systeme éducatif cher­

chent leurs vrais objectifs lorsqu' ils bouleversent les intérêts publics de l' édu­

cation e11 faveur d' intérêts publics de l' éducation enfaveur d' i11térêts privés, à 

travers le "cliente/ismo" et d' autres pratiques, inclus l' écan des ressources 

publiques pour les ecoles privées et ln réglementation des mensalités. Avec 

mépris des objectifs publics et ln promotion des i11térêts privés, les groupes so­

ciaux les plus nombreu.x et les plus besogneux souffrent un préjudice . 

El continuo ' 'fracaso'' de las políticas educacio11ales ha sido encarado 

como problema de implementación o de falta de volwntad política, pero puede 

ser visto también como resultado de éxito en ln persecución de otros objetivos. 

Tomando como base esta última perspectiva, el trabajo considera que los diri­

gentes del sistema educacional buscan sus verdaderos objetivos al invertir las 

intereses públicos de ln educación a favor de intereses privados, a través dei 

cliente/ismo y otras práctivas, incluyendo el desvío de los recursos públicos 

para lns escuelns privadas y la reglamentación de lns me1ZSualidades. Con el 

desprecio de los objetivos públicos y ln promoción de los intereses privados, 

los grupos sociales más nwnerosos y más marginalizados son perjudicados. 
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ENSINO INTEGRADO: UMA REVISÃO HISTÓRICO-CRÍTICA DO MODE-
LO IMPLANTADO NO ENSINO SUPERIOR DA ÁREA DA SAÚDE NO 
BRASIL 

Denise Maria Gastaldo 
Dagmar Estennann Meyer 
Mérion Campos Bordas 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 

O artigo apresenla uma revisão da trajetória de implantação, desenvol-

vimento e declínio de um modelo de ensino integrado, utilizado em universida-

des brasileiras no período 1964-1978. Tal modelo voltou-se especialmente pa-

ra o ensino na área da saúde e analisa, de f onna crítica, seu relacionamento 

com a tecnologia educacional, a uniformização do ensino como fator de con-

trole e produtividade e o papel fundamental dos orientadores pedagógicos no 
controle e manutenção do modelo. 

Introdução 

A universidade urasileira, em diferentes momentos de sua existência, re-
gistrou mostras de insatisfação, ora de alunos ou professores, ora da comuni-
dade em relação ao seu desempenho. Na década de 60 eram inúmeras essas 
demonstrações, como um eco das manifestações estudantis do maio francês e 
no boio dos protestos contra o golpe militar de 1964. A reforma universitária de 
1968, aparentemente, veio para atender a parte delas. A proposta de departa-
mentalização e do sistema de créditos parecia trazer nova mobilidade a esta 
universidade que já não atendia às necessidades dos diferentes segmentos 
que a compõem. É importante frisar que essa reforma teve cunho eminente-
mente administrativo: não pode ser contundida com as inovações de organiza-
ção interna ou metodológicas que foram sendo tentadas no interior ou meto-
dológicas que foram sendo tentadas no interior das universidades. Grupos de 
professores Já ensaiavam, por exemplo, tentativas de aprimoramento do ensi-
no. Uma alternativa encontrada foi a busca de novas metodologias. 

Os estudos feitos passaram a privilegiar propostas que buscassem esta-
belecer conexões reais entre os diversos campos do conhecimento, numa vi-
são de totalidade, na tentativa de fornecer ao indivíduo/estudante ds meios pa-
ra auxiliá-lo a melhor se localizar dentro de um mundo cada vez mais rico, 
complexo e diversificado em matéria de informação (Bordas, 1976, p.25). 

Nesse contexto destaca-se uma experiência de ensino integrado na área 
·de odontologia, idealizada por Guimarães Jr. e implantada com o aval do MEC 
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na Faculdade de Diamantina (MG). Tal experiência viria a constituir-se no pro-
jeto-piloto para a implantação do ensino integrado em várias faculdades da 
área biomédica de todo o Pais, ao longo das décadas de 60 e 70. 

Este projeto de ensino integrado . na sua concepção constituiu º. que 
Palmade 1 (apud Japiassu, 1976, p.89) chama de modalidade de ensino inter-
disciplinar, na qual as disciplinas mantém uma relação de ｩｮｴ･ｲ､･ｰ･ Ｎ ｾ､ｾｮ｣ｩ｡Ｎ＠
Na experiência brasileira, a interdependência era ｧ･ｲ｡､ｾ＠ a partir dos nucleos 
de interesse ou tópicos", capazes de integrar as d1sc1pllnas, e_ que se const1-
tulam nos recursos para o esclarecimento do assunto em questao. No caso ｾｯｳ＠
cursos da área biomédica de uma mesma universidade, a proposta de ensino 
interdisciplinar consistia na realização, por todos os alunos dos diferentes ｣ｵｾﾭ
sos, de um ciclo básico comum no qual o tópico ou assunto em estudo const1-
tula uma "unidade curricular''. Nessa unidade as disciplinas fornecem informa-
ções que se completam e se integram para uma compreensão adequada 
do fenómeno considerado. 

A opção governamental e de professores pelo ensino interdisciplinar de-
ve-se, em parte, a estudos prévios e simultâneos realizados na Europa e Esta-
dos Unidos, sobretudo nas instituições universitárias e de pesquisa, que privi-
legiavam cada vez mais a metodologia interdisciplinar. Japiassu (1976, p.40) 
coloca ·que este privilegiamento, longe de constituir progresso real, é mais um 
sintoma da situação patológica em que se encontra o saber no mundo de hoje: 
a ênfase na especialização exagerada e sem limites das disciplinas científicas, 
culminando numa fragmentação cada vez mais crescente do horizonte episte-
mológico. 

Corroborando este enfoque, Michard ( 1972, p.294) apresenta a interdisci-
plinaridade sob a forma de um triplice protesto: "a) contra um saber fragmenta-
do, em migalhas, pulverizado numa multiplicidade crescente de especialidades, 
em que cada uma se fecha como que para fugir ao verdadeiro conhecimento; 
b) contra o divórcio crescente entre uma universidade mais e mais comparti-
mentada e a sociedade, onde a verdadeira vida sempre é percebida como um 
todo complexo e indissociável, mas simultaneamente contra essa própria so-
ciedade na medida em que ela faz tudo o que pode para limitar e condicionar 
os indivíduos a funções estrei\as e repetitivas, para aliená-los de si mesmos, 
impedindo-os de desenvolverem e fazerem desabrochar todas as suas poten-
cialidades e aspirações; c) contra o conformismo das situações adquiridas e 
das idéias recebidas ou impostas". 

. . ｃｯｮ｣ｲ･ｴｾＧＮＱＱ･ｮｴ･＠ estas questões s: manifestaram no ensino superior bra-
ｳｾｬ･ｩｲｯＬ＠ ｾｳｰ･｣ＱｦＱ｣｡ｭｾｮｴ･＠ na_ ｾ･｡＠ da saude e decorriam principalmente da con-
s1deraçao ｟､｟｡ｾ＠ ｳ･ｧｾＱｮｴ･ｳ＠ ､ＱｦＱ｣ｵｬ､｡､･ｾＺ＠ ｾＩ＠ fragmentação do conhecimento gera-
da pela d1v1sao rfg1da de cátedras/d1sc1plinas, o que levava 0 aluno a ter uma 
visão atomizada da realidade; b) especialização acentuada e precocemente es-

1 Outras formas de interdisciplinaridade sugeridas por Palmada com b t. d la-
- e · 1 1 s t d" · r · - . ase no 1po e re 

çoes x1s en e en re as 1sc1p ｭ｡ｾ Ｌ＠ sao as seguintes: de contigüidade. de fronteira, de am-
plos recobrimentos, de dependência, de trans-especificidade e de trans-causalidade . 
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timulada; c) dicotomia entre conteúdos propostos e realidade profissional; d) 
desintegração horizontal e vertical verificada nos conteúdos curriculares dos 
cursos (MEC/DAU, 1978, p.55). 

Revisão histórico-crftica: ascensão e queda de uma proposta educacional 

Origens, Elaboração, Implantação: Desvelando Causas não Explícitas 

As primeiras referências2 subre o que levou Guimarães Jr. a elaborar 
uma proposta de ensino experimental em odontologia no Brasil "visando a in-
tegração do ensino ... " estão relacionadas ao acompanhamento, realizado por 
educadores vinculados ao ensino médico, de uma experiência de ensino inte-
grado desenvolvida nos cursos de medicina nas Universidades de Westem Re-
serve e Stanford (EUA), cuja proposta era possibilitar a minimização de grande 
parte das deficiências do ensino tradicional. A proposta de Guimarães Jr. foi 
desenvolvida na Faculdade de Odontologia de Diamantina a partir de 21 de 
abril de 1965, com o apoio do MEC/DAU. 

Seguiram-se a esta experiência, a de integração do ensino nos cursos de 
Medicina da Faculdade de Ciências Médicas de Brasília (8/8/66) e da Faculda-
de de Medicina de Campina Grande (PB), em 1967. Sob a influência das 
mesmas, os dirigentes do CNRH/IPEA/MINIPLAN tentaram transferir a nova 
proposta para um campo mais amplo da área biológica, em particular para as 
profissões da área da saúde. 

Assim, originou-se o subprojeto Ensino Integrado e Ensino Programado 
(EIEP) do Projeto 10 - Operação Produtividade, elaborado pelo Setor de Edu-
cação de 39 grau do Centro Nacional de Recursos Humanos (CNRH) do Minis-
tério do Plam:Jamento (MINIPLAN), cabendo seu planejamento ao professor 
Paulino Guimarães Jr, consultor para assuntos educacionais de nível universi-
tário do CNRH. 

O final de 1969 o projeto EIEP recebeu aprovação conjunta do 
CNRH/MINIPLAN e MéC/DAU, classificando-se como pesquisa educacional. 
Sua finalidade: "µroµorcionar melhor rendimento do processo de formação dos 
quadros superiores do país, visando especialmente os aspectos qualitativos do 
ensino" (MEC/DAU, 1978, p.55, grifo nosso). 

O subpro1eto EIEP foi implantado, em 1970, em três universidades fede-
rais (Universidade Federal de Minas Gerais, Universidade Federal de Santa 
Maria e Universidade Federal da Paraíba) e em uma escola superior isolada 
(Faculdade de Odontologia de Pernambuco). Seguiram-se a Escola Paulista de 
Medicina em 1971, Universidade Federal de Pernambuco e Universidade Fede-

ral de Alagoas em 1973. 

2 Os dados ap rese ntados no histórico foram ex tra Idos do livro " MEC/DAU . Inovações no en-
sino superior - 1978" . 
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o subprojeto EIEP foi conduzido por uma coordenação nacional consti-
tufda por elementos dos órgãos nacionais envolvidos na sua execução e as-
sessores especializados em diferentes áreas. Esta coordenação desenvolveu, 
no período 1970-1977, reuniões periódicas freqüentes com os coordenadores 
de cada universidade, em todas as instituições envolvidas. 

No primeiro ano de reuniões foi planejada toda a implantação do modelo 
em cada universidade, com a distribuição de propostas de conteúdo programá-
tico mfnimo e seqüência de tópicos nas unidades curriculares, calendários co-
muns a todas as entidades para a seqüência de conteúdo e realização nacio-
nal de provas. 

Em 1972 prosseguiu o planeiamento do conteúdo programático das Uni-
dades Curriculares subseqüentes e fez-se a avaliação das já implantadasª. 

No ano seguinte, em função do Plano Setorial de Educação e Cultura pa-
ra 1972/197 4, que incentivava a implantação das carreiras de curta duração, foi 
estudado o currículo do ciclo básico comum e integrado desses cursos. Os cur-
sos de curta duração Já tinham sido previstos em 1967, no Programa Estratégi-
co de Desenvolvimento. Além disso, começou a ser questionada a validade da 
realização das provas nacionais unificaoas e na última reunião de 1973 foi 
aprovada sua eliminação, propondo-se sua substituição por um banco de ques-
tões arquivado na coordenação nacional. Outra alteração efetivada foi a mu-
dança do nome do subprojeto para subprojeto de Ensino Integrado. 

Acentuando-se a necessidade de maior número de professores com oedi-
cação exclusiva para o oom andamento do proieto, solicitou-se, em 1979, a li-
beração dos mesmos do compromisso de realizar pesquisa, uma vez que "o 
subprojeto EI era considerado pesquisa educacional". Neste ano, realizaram-se, 
sob os auspfcios do DAU/MEC, dois seminários nacionais sobre o ensino inte-
graao, para os quais foram convidadas todas as universidades ｢ｲ｡ｳｩｬ･ｩｲｾｳ＠ e Ins-
tituições de Ensino Superior isoladas, com cursos na área biológica. Paralela-
mente ao incremento do Ensino Integrado, voltava-se a tratar da questão da 
importância da implantação dos cursos de curta duração, enfatizando-se o inte-
resse do DAU nessa implantação. 

No quinqüênio 1975-1979 o subproieto passa a denominar-se Novas Me-
todologias de Ensino Superior. No ano de 1975 as discussões polarizavam-se 
9m torno do uso da tecnologia educacional, o que contribuiu sem dúvida para 
ｾ ･ｴ･ｲｭｩｮ｡ｲ＠ a escolha do novo nome e para a nova orientação imprimida é\O 

3 Esta ava liação fo i feita nas reuniõ es pelo grupo envolvido no projeto e, por solicitação do 
DAU, pelo Dr. Liberato J . A. Didio , professor do M€dical Collepe of Ohio e membro da 
OPAS/OMS, nomeado co nsultor do subprojeto, permanecendo nesta função até 1977. 
Também neste ano se recon heceu a necessidade da existência de um órgão responsável 
pelas funções de planeiarr•ento, acompanhamento e avaliação das ｡ｴｩｶｩ､ｾ､･ｳ＠ didáticas em 
cad ã ｩｮ ｾｴｩ ｴｵ ｩ￧￣ｯＮ＠ Sua implantação e trajetória será descrita no item subsequente. 
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trabalho; temas como laboratórios multidiscipl 'ina · . . . 
· · · d TV · res, serviço de aud1ov1sua1s 

circuito interno e e instrução programada esta ·- ' . . vam na pauta das reunioes 
Foi ainda em 1975 que ocorreu a incorporação de subproi·etos d · · t · 

d ár d · • · . . e ensino 1n e-
gra o na ea e. c1enc1as soc1a1s, concretizando 0 plano original do MEC de 
estender a e.xp:rienc1a EI a o_utras áreas do conhecimento. 

A ｾｶ｡ｬｩ｡￧｡ｯ＠ do sub_Projeto, elaborada por uma comissão constituída por 
･ｳｰ･｣Ｑ｡ｬｩ Ｎ ｳｴｾｳＭ em ･､ｵ｣｡￧ｾｯ＠ e ｲ･｡ｬｩｾ｡､｡＠ em 1976, levou a concluir que a maioria 
das ｬｮｳｴＱｴｵＱ￧ｾ･ｳ＠ de Ensino Superior integrantes do subprojeto apresentavam 

ｰｲｯ｢ｬ･ｭｾｳ＠ na área .da avaliação do ensino; foi, então, solicitado a um consultor 
ci:ie analisasse o ｾＱｳｴ･ｭ｡＠ de avaliação de cada IES a fim de fornecer suges-
toes. A constataçao de problemas e, possivelmente, a necessidade de maior 
controle centralizado ｬｾｶｯｵ＠ a que, em 1977, o subprojeto passasse a receber 
assessoria e ｳｵｰ･ｲｶｩｾ ｟ ｡ｯ＠ do grupo setorial de saúde do DAU; na prática, isto 
s1gnif1cou uma reduçao na abrangência e relevância do mesmo, não havendo 
registro de novas incorporações de instituições ao projeto. 

O que nos diz essa breve reconstituição da história do projeto EIEP? t:m 
primeiro lugar, ela nos dirige à consideração dos aspectos políticos que orienta-
ram sua criação e expansão, discerníveis tanto do ponto de vista da astrutura 
estatal quanto daquele das próprias lt:S envolvidas. 

Se relacionarmos a proposta da Operação Produtividaae com o período 
em que foi veiculada no Brasil, nos anos que antecederam ao milagre econô-
mico, compreende-se porque esta experiência tomou vulto nacionalmente. Já 
em 1967 o Programa t=stratég1co de Desenvolvimento propunha, no seu capí-
tulo V: "a) maior produtividade global dos processos e métodos educacionais; 
b) ampliação dos recursos destinados à Educação e à pesquisa cientifica e 

tecnológica, nas áreas estratégicas para o progresso econômico e social; c) in-
tegração no sistema de escolas associadas para desenvolver uma educação 
destinada à cooperação internacional através de projetos pilotos coordenados" 
(1967, p.96-98). 

No período de 1970-1977, o subprojeto EIEP contou com a adesão de 
quinze instituições de ensino superior. além das já citadas, a ele se integraram: 
Universidade Federal de Juiz de Fora, Universidade Federal do Espírito Santo, 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte e Fundação Universidade do 
Maranhão em 1975· Universidade Federal de Mato Grosso, Universidade Fe-
deral do Rio Grande' do Sul, Universidade Federal do Rio de Janeiro e Univer-

sidade Federal do Piauí, em 1976. 

Por certo, a participação de grandes e conceituadas instituições como as 
Universidades Federais de Minas Gerais, Pernambuco e a Escola Paulista de 
Medicina, entre outras, foi fundamental para a divulgação e consolidação do 

subprojeto. 
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como já enunciado, a criação do subproJeto Ensino Integrado, no Brasil 
dos anos 70, não pode ser entendida como casual. Pode-se inferir que, apesai 
de atender aparentemente às aspirações de docentes e ､Ｑｳ｣ｾｮｴ･ｳ＠ no _qu_e se 
refere à melhoria da qualidade do ensino, este modelo cumpriu com ef1c1enc1a 
outras funções que não foram percebidas inicialmente pela comunidade uni-

versitária. 
Saliente-se, primeiramente, que as instituições envolvidas no subprojeto 

Ensino Integrado aderiram a ele não apenas pela sua dimensão didático-peda-
gógica. O subprojeto EIEP, em função da demanda crescente de profissionais 
qualificados para atender às metas desenvolvimentistas da época, não só tra-
çou as diretrizes para urr• ensino rr:ais produtivo, como também mobilizou e 
distribuiu recursos financeiros que atralrarr as instituições de ensino. Apple 
coloca (1982, p.97) que as escolas existem através de suas relações com ou-
tras instituições rr:ais poderosas e que é o fortalecimento dessas relações que 
produz desigualdades estruturais de poder e de acesso a recursos. Acredita-
nos terem sido por um lado a tentativa de superação dessas desigualdades, e 
JOr outro, o desejo de poder os principais motivos da adesão de algumas insti-
uições ao subprojeto, na medida f:rr• que elas se fortaleceram com os investi-

mentos feitos na sua infraestrutura, com a contratação de maior número de 
docentes em D.E. e com o aumento de influência que isto acarretou. Um 
exerrplo concreto deste fato é o ocorrido com o Instituto de Ciências Biológi-
cas da UFrv·1G, onde "o ensino integrado, porque trouxe recursos, ofereceu 
oportunidade ímpar para que se forjasse a identidade de que carecia o Institu-
to" (Prates, 1986, p.65). Este, como muitos outros no pais, criado pela Refonna 
Universitária de 1968, necessitava fundamentalmente de uma identidade insti· 
tucional forte, capaz de lhe garantir uma posição de poder na disputa com ou-
tras escolas. 

Percebidos alguns dos fatores que levaram à adesão das instituições ao 
subprojeto, necessário se faz analisar o que veio embutido nele: a tecnologia 
educacional e a veiculação de uma determinada visão de rT,undo; a uniformi-
zação do ensino como fator de produtividade e controle; o domlnio dos orien-
tadores pedagógicos da área de Educação sobre o processo ensino-aprendiza-
gem na área da saúde. 

Tecnologia Educacional e a Veiculação de uma Detenninada Visão de Mundo 

Em sua concepção e nos primeiros arti9os que o veicularam, o ensino in-
tegrado dava mostras de ser uma modalidade de interdisciplinaridade. 

Num artigo de 1971, f-'ourchet Campos (p.391 ), ao apresentar a idéia ae 
ensino integrado, introduziu o tema utilizando expressões como "progresso do 
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saber'', "cientista" e "ciência moderna". Conforme explicou ne t ri· 
" . nte rado e i 1 . . . . s e mesmo a igo, 
o ensino 1 g • m n ｶｾ＠ u.nivers1táno, buscou pôr em evidência assuntos 

capaz.es de despert.ar a cunos1dade do estudante, estimulando seu espirita 
｡ｮ｡ｬｩｴＱ｣ｾＬ＠ sua capacidade de ｧ･ｮ･ｲｾｬ ｩ ｺ｡ｲ＠ e, tanto quanto passivei, o seu poder 
criador' . Em síntese, o que se deseiava era facilitar o contato com o mundo da 
ciência. 

_ Teria o ､･ｳ･ｮｶｾｬｶｩｭ･ｮｴｯ＠ da proposta governamental caminhado em dire-
çao a esse ob1et1vo · Para melhor responder, é necessário voltar-se ao exame 
do processo de implantação dos subprojetos para explicitar o papel nele de-
sempenhado pelos Serviços de Assessoria e Apoio Pedagógico (SAAPs). 

Em d_ecorrência do reconhecimento, em 1972, da necessidade de criação 
de um órgao de controle peoagóg1co, foi recomendado pelo Conselho de Reito-
res, em seu primeiro encontro no mesmo ano, que as IES "providenciassem 
a implantação de um organismo responsável pela produtividade didática 
(MEC/DAU, 1978, p.8, grifo nosso). 

Em nossa opinião, esta nece:,sidade decorreu, por um lado, da centrali-
zação de poder decisório em nível da coordenação nacional e, de outro, do 
de:.compasso entre o planejamento central e o que vinha sendo implantado 
em nível local. As dificuldades experimentadas em cada uma das IES, espe-
cialmente no que se refere à sala de aula, somente eram discutidas nas reu-
niões periódicas com a coordenação, nas quais dificuldades elementares não 
encontravam espaço para sua resolução. Para atender a efetiva implantação 
do subprojeto nas universidades, impunha-se, portanto, a implantação de sis-
temas locais capazes de coordenar e controlar, estabelecendo o consenso en-
tre o grupo de professores no que se refere à aceitação e implementação da 
proposta. 

Reforçada ao longo do ano de 1973, a idéia acabou sendo implantada 
paulatinamente ainda no mesmo ano em algumas das instituições envolvidas. 
A UFMG foi uma das primeiras a criar o que inicialmente se chamou de Nú-
cleo de Assessoramento Didático (NAD), conhecido em outras instituições co-
mo Núcleo de Assessoramento de Ensino (NAE). Este foi um dos motivos pelo 
qual a UFMG serviu como referencial para outras instituições e recebeu diver-
sos estagiários. . . 

Por ocasião do 1 Seminário Nacional sobre Ensino Integrado (1974), reali-
zou-se na UFMG um seminário sobre assessoramento pedagógico, no decorrer 
do qual a coordenação central do Ensino Integrado assumiu . seu ｩｾｴ･ｲｾｳｳ･＠ em 
concretizar um núcleo pedagógico em cada universidade: A 1ntençao fica mais 
clarificada nas conclusões e recomendações do li Seminário Nacional sobre 
Ensino Integrado, quando se enfatiza a ｮ･｣･ｳｳｩ､｡ｾ･＠ d:i um organis'.110 ｾｴｲｯﾭ
lador da produtividade e, se possível, com padroniZaÇ30 ､ｾ＠ ､･ｮｯｭｭ｡￧ｾｯＬ＠ e_s-
trutura, oojetivos e normas de funcionamento. A padronizaçao da denominaçao 
resultou pela escolha do nome de SAAP (MEC/DAU'.. 1978, p.25). . 

Até esse momento, tora possível à coordenaçao central, devido ｡ｾ＠ ｲ･ｾｵ ﾭ
zido número de instituições envolvidas, controlar o processo em nível 1nst1tu-
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cional. Isto explica porque só são registradas sugestões no sentido da implan-
tação do novo órgão. Na medida em que mais e mais IES aderiram ao sub-
proieto, tornava-se inviável essa centralização de poder e controle; passa, en-
tão, a ser concretamente viabilizada essa implantação. A unitormidade entre os 
diferentes SAAPs sugere que, em sua essência, ele representou uma extensão 
do poder central no que diz respeito ao planejamento, execução e avaliação 
das atividades de ensino. 

O passo definitivo para a estruturação dos SAA.Ps deu-se em outubro de 
1974, na primeira reunião das assessorias pedagógicas das IES em São José 
do Rio Preto, quando foram elaboradas as recomendações de composição e os 
objetivos gerais do órgão. Tais objetivos previam desde o assessoramento para 
definição e fixação de objetivos gerais e específicos dos cursos até assesso-
ramento psico-pedagógico a professores e alunos. 

Na vivência de uma das autoras deste artigo, o SAAP foi coordenado por 
um pedagogo auxiliado por um orientador pedagógico de cada departamento 
envolvido. Sua assistência compreendia desde planejamentos semestrais até a 
observação do desempenho do professor em sala de aula Para exemplificar 
melhor suas atribuições, listamos suas ações mais características: 

• promover na instituição cursos periódicos de treinamento para professo-
res sobre planejamento de ensino na metodolo9ia do ensino integrado; 

. coordenar os planejamentos se-rr.estrais das unidades curriculares; 

. revisar planos de ensino e calendários escolares; 

. assessorar o professor na elaboração dos planos de aula (inicialmente 
obrigatórios para cada aula ministrada e arquivados no SAAP) e na. se-
leção das técnicas de ensino e recursos audiovisuais; 

. assessorar na elaboração das questões de provas que eram preferen-
cialmente objetivas; 

. avaliar o desempenho didático do professor na sala de aula, de três 
formas: diretarr.ente, através de observações em sala de aula e, indire-
tamente, através da análise dos resultados de provas aplicadas e ques-
tionários preenchidos pelos alunos no final de cada semestre letivo. 

Essas atribuições delineiam claramente o papel importante, senão es-
sencial, que os SAAPs desempenhavam na estrutura que possibilitou ao ensi-
no integrado veicular a implementação de "critérios do mais restrito controle 
pedagógico e organizacional" (Prates, 1986, p.61 ). Esse controle foi eficiente a 
ponto de permitir o acompanhamento e garantir a execução do subprojeto des-
de o nlvel ministerial, através da coordenação geral, até o menor acontecimen-
to dentro da sala de aula, controlada pelo SAAP. 

A instauração desse sistema quase policialesco de controle - justificado 
pelo argumento da unidade como garantia da integração - já seria indicador 
seyuro de que da proposta teórica à execução do ensino integrado, algumas 
distorções aconteceriam, mas talvez a mais importante delas tenha sido a não 
experimentação do método interdisciplinar no ensino. Japiassu (1976, p.32) 
apresenta a 1nterciiscipl1naridade como proporcionadora de trocas generaliza-
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das de informações e criticas, contribuindo, desta forma, para reorganizar o 
meio c1entrlico a serv11,.:o da transformação social e institucional. Ora, bastaria 
lembrar que o ensino integrado desobrigava os professores de participarem de 
pesqu isas, por ser ele próprio uma "pesquisa educacional", para perceber quão 
insignificante foi sua contribuição para trocas e críticas com vistas à reorgani-
zação do meio científ ico brasileiro. Ademais, a organização rígida do ensino in-
tegrado, mesmo interligando conteúdos e relacionando disciµlinas, esteve, na 
prática, muito longe de atingir a interdisciplinaridade. 

Fazenda (1979, p.48) afirma que no ensino integrado a preocupação 
maior é conhecer e relacionar conteúdos, métodos, teorias, etc. Neste sentido, 
permanecer nele sem buscar a interdisciplinaridade, "seria manter as coisas tal 
como elas se apresentam, embora de uma forma mais organizada". E resume: 
"a interdisciplinaridade é fator de transformação, de mudança social, enquanto 
a integração como fim em si mesmo é fator de 'estagnação' de manutenção do 
status quo". Na realidade, integração pode significar reunir as partes para cons-
tituir um todo mais forte, _que resista às ｭｵ､｡ｾ￧｡ｳ＠ efetivas. 

A proposta teórica de ensino integrado, que discutimos aqui, refere-se ao 
homem criativo, ao cientista que se pretende formar. Entretanto, sua vincula-
ção explícita à tecnologia educacional, (expressa inclusive em sua denomina-
ção "Ensino Integrado - Ensino Programado"), não permitiu a concretização 
dessa intenção. Considerando-se que a tecnologia constituiu um dos pilares 
das chamadas inovações educacionais, dos anos setenta, deve-se perguntar, 
como Balzan ( 1980, p.119), qual o propósito dessas inovações trazidas pelo 
projeto? Inovar em função de que e a serviço de yuem? Inovar para a aceita-
ção implícita de modelos satisfatórios em países de adiantado grau de indus-
trialização e sofisticação tecnológica ou inovar a partir de uma realidade con-
creta, sem perder de vista a situação de dependência que nos atrela aos cen-
tros hegemónicos do poder? 

Na forma acrítica como foi utilizada, para desenvolver o í)rOJeto, a tecno-
logia educacional tornou-se um fim em si mesma. Um exemplo concreto: a im-
portância atribuída aos planos de ensino e aos planos de aula, com ênfase na 
elaboração de Objetivos, como se " ... a proposição correta de oojetivos instru-
cionais fosse condição necessária e suticente para se atingir os objetivos edu-
cacionais" (Balzan, 1984, p.124). 

É ainda Balzan que apresenta a idéia de que a prioridade dada aos obje-
tivos instrucionais parecia associada à idéia de um esvaziamento do termo 
educação e sua eventual substituição pelo termo instrução. Em nossa análise, 
uma das conseqüências que se apresentou, paulatinamente, ao longo do µro-
cesso, foi a substituição da educação do professor pelo seu adestramento, co-
mo se fosse suficiente conhecer tipos e classificações de objetivos. Para ser 
oom professor, a utilização indiscriminada das "novidades ｴ･｣ｮｯｬ￳ｾｩ｣｡ｳＢ＠ (que, 
no caso do Brasil, restringiu-se em geral ao uso de retroprojetor e projetor de 
slides e reduziu a maioria das aulas a um "passar" de transparências e slides) 
em nada contribuiu para desenvolver o raciocínio do aluno e sua capacidade 
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operatória. Conforme Piaget (apud Balzan, 1984, p.128) " ... o verbalismo tradi-
cional foi substituído por um outro verbalismo mais elegante e refinado". Sob 
nosso ponto de vista, o ensino integrado e a tecnologia educacional não signi-
ficaram um avanço em termos de modernização do ensino na área de saúde 
no pafs. Os modos de ensino mais utilizados eram aulas expositivas, demons-
trações em laboratório, materiais instrucionais e, na avaliação, predominavam 
as questões objetivas. IViodernizar o ensino, conforme Furter (apud Balzan, 
1984), teria implicado uma reflexão sobre a história da educação e do conhe-
cimento, incluindo uma avaliação constante sobre o momento atual; isto teria 
sido altamente desejável. Na realidade, o que se deu foi a mera aceitação das 
novidades como boas e desejáveis, por serem capazes de contribuir para a re-
solução dos problemas do ensino superior, apenas pelo fato de serem "novas". 

Neste contexto de "receitas" prontas e adestramento para ensinar e 
aprender, perguntamos: qual foi o verdadeiro "mundo da ciência" que este sub-
projeto veiculou? quem era o "cientista" que ele buscava formar? Seguramen-
te, a análise das práticas mostra que a integração serviu para ocupar a todos, 
professores e alunos - na µrática, o número ue créditos obrigatórios de t;ada 
unidade curricular quase impedia a escolha de disciplinas opcionais - enquan-
to as grandes questões sociais envolvidas na f ormal,-ãO profissional e que me-
reciam críticas e rellexões ficavam velaaas. Pode-se inferir que a ciência que 
este subproieto trouxe consigo correspondeu à idéia veiculada no Brasil dos 
anos 70, isto é, a ciência neutra, de experimentos, a ciência abordada, ainda, 
na perspectiva po::;itivista. Assim, esse "ensino para o progresso nacional" en-
quadra-se na dimensão proposta por Fazenda (1979, p.49), ou seja, a ､ｾ＠ que 
" ... em nome, muitas vezes, de uma integração para o 'desenvolvimento·', per-
de-se a oportunidade de integrar para a mudança". 

A Uniformização do Ensino como Fator de Controle e Produtividade 

Assumimos que a uniformização do ensino buscada pelo suoprojeto Ei:::::r' 
siynificou um acréscimo de controle sobre a ação da universidade, pois corres-
pondeu ao fato de que "o controle deve vir daquilo que parece ser uma estrutu-
ra 9eral legitimada. Deve estar preocupado com o trabalho Çjeral e não apoiado 
em aspectos a ele estranhos ( ... ) o trabalho, o processo e o produto aevem ser 
definidos tão precisamente quanto possf vel, como controle soore o conheci-
mento especializado necessário para levar o trabalho adiante" (Apple, 1985, 
p.226). 

A estrutura legitimada a que se refere Apple foi o suoprojeto EIEP, criado 
pelo governo a partir de uma experiência isolada e .bem. ｳｵ｣ｾ､ｩ､｡＠ e que foi 
apresentada aos educadores como resf)osta as suas ｾｮｳ｡ｴＱｳｴ｡￧ｯ･ｳ＠ latentes: O 
subprojeto se configurou, assim, como iniciativa legítima de educadores, sim-
plesmente encampada, a posteriori, pelo governo. . 

A tentativa de uniformização do ensino deu-se, concretamente, sob dois 
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aspectos. De forma mais abrangente, a uniformização das instituições, na me-
dida em que a coordenação geral chamou para si a competência para o pla-
nejamento das unidades curriculares envolvendo seleção de conteúdos se-
qüência de apresentação e calendário de execução; também propôs ｰｲｾｶ｡ｳ＠
nacionais unificadas em todos os cursos envolvidos no subproieto, prática esta 
que, posteriormente, deveria ser substituída pelo Banco Nacion2 1 de Questões. 
Dentro de uma mesma instituição, a uniformização ocorreu através da implan-
tação dos SAAPs, que eram responsáveis pela coordenação das atividades de 
planejamento, execução e avaliação do ensino e através do Ciclo Básico con-
junto para todos os cursos da área biomédica, sem qualquer consideração de 
suas especificidades. 

O controle identificado neste processo pode ser caracterizado, como uma 
mescla do que Apple (1986, p.225) chama de controle técnico-incorporado na 
estrutura física ao trabalho - e controle burocrático - incorporado nas relações 
sociais hierárquicas do local de trabalho. Um exemplo disto foi a perda de 
granae parte do poder de decisão do professor sobre seu próprio processo de 
traoalho, na medida em que ele era responsável apenas por uma parte de uma 
disciplma inserida numa unidade curricular. O plane1amento semestral precisa-
va ser cumprido integralmente, uma vez que a alteração de uma aula compro-
metia o programa suoseqüente. Restringia-se assim, em muito, a flexibilidade 
e a autonomia do professor no processo ensino-aprendizagem. 

Entendemos que o suiJprojeto EIEP constituiu no ensino brasileiro o que 
Apple \ 1986, p.228) chama de "pacotes curriculares": coniunto completo de ma-
teriais padronizauos, que incluem a declaração de objetivos, todo o conteúdo 
curricular e material necessário, ações pré-especificadas do professor e respos-
tas corretas ao:; estudantes, etc ... O subprojeto EIEP não chegou a esses ex-
tremos, mas configurou-se na prática com o que Ott (1986, p.259) chama de 
substituto eficiente dos pacotes, porque teve como características "objetivos 
clara e especificamente definidos, quase sempre se referindo a aspectos frag-
mentados e factuais, enlaçados com o ideal de eficiência, domínio, auioritaris-
mo, obediência, competição e discriminação, e os mecanismos de ensina e 
avaliação". 

De tal forma esses mecanismos reguladores estiveram inseridos no fazer 
diário do professor, que o poder que da! derivou se tomou "invisível por sua in-
corporação na própria estrutura do trabalho". (Apple, 1986, p.226). 

A uniformização representou um mecanismo importante para ｾｳｳｾｧｵｲ｡ｲ＠
uma "maior produtividade global dos processos e métodos educac1ona1s, no 
que se refere ao ( ... ) aproveitamento de instalações, serviços e equipamentos, 
regime curricular, trabalho escolar, atuação de professores e alunos", conforme 
previsto no Programa Estratégico de Desenvolvimento Governamental de 1967 
(p.96). Isso levou as instituições de ensino superior a um alinhamento com as 
necessidades econômicas do pais, na meaida em que significou uma aplicação 
de recursos destinados à educação, nas áreas estratégicas para o progresso 
econômico e social. Neste contexto, entende-se melhor a ênfase dada à im-
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plantação de cursos de curta duração, reiterada várias vezes no decorrer da 
implantação do subprojeto e que tambéf12 ･ｳｾ｡ｶｾ＠ yrev1sta no Programa de ｄｾﾭ
senvolvimento. Os cursos de curta duraçao significaram o atrelamento da Uni-
versidade ao mercado de trabalho. Percebe-se isto através da extinção oe mui-
tos desses cursos no momento em que ocorreu a saturação do mercaoo (caso 
dos cursos de tecnólogos em várias áreas), ou de reformulações curriculares 
que estenderam a duração de outros, após atender à demanda emergenc1al da 

região. 

O Poder dos Orientadores Pedagógicos no Processo Ensino-Aprendizagem na 

Área da Saúde 

Outra caracteristica marcante que emergiu durante o desenvolvimento do 
ensino integrado foi a necessiliade, reiterada diversas vezes, de criação de um 
órgão controlador liderado por um pedagogo. Historicamente, podemos relacio-
nar este controle com a Reforma Universitária de 1968 que, segundo Gadotti 
(1985, p.105), consagrou a militarização do ensino superior. Neste contexto, os 
cursos de Pedagogia, institucionalizando esta tendência, passaram a formar 
"policiais da educação", função esta assumida concretamente pelos superviso-
res escolares. 

Gadotti relata que a supervisão é uma atividade criada pela empresa 
capitalista, com o objetivo de promover lucro máximo com um mínimo de tem-
po. A função do supervisor era fiscalizar a correta execução dos objetivos da 
empresa e a eficiência de seus executores, os operários. O autor coloca, ainda, 
que a supervisão escolar é o resultado da penetração dessa ideologia industrial 
na escola (1985, p.106). 
. As ｰ｡ｬ｡ｶｾ｡ｳ＠ que caracterizam a função do SAAP no registro de sua histó-

ria ｯＮｬｩｾｾ｡ｬ＠ ＨｍＱＺＮＮ｣ｲｾＮａｕＬ＠ 1978', p.25-28) são "controlar", "assessorar", "acompa-
nhar', avaliar' e 1ncent1var'. Estes itens são semelhantes aos referenciados 
por. Gadott1 e que, segundo ele, conferem à educação uma característica assis-
tenc1ailsta e domesticadora. 

A nosso ver o pedar:ogo a· " ' A" • • ,, o vA r desempenhou no ensino superior da 
área da_ saude o mesmo papel que o supervisor escolar no primeiro \:jrau. 

Nao queremos com isso dize 
cientemente a função de e t 

1 
r que os pedagogos tenham assumido cons-

mesmas intenço·es q on ro ar e direcionar o ensino integrado, com as 
ue promoveram o sub . t p . _ 

perceberam que ele significou a c . _ pro1e .º· oss1velmente, eles nao 
o poder subjacente à função d on1ugaçao de tres Ａｾｴｯｲ･ｳ＠ muito importantes: 
da tecnologia educacional Ｈｶｩｳｾ｡｣ｾｃＺｾ･ｮ｡､ｯｲ＠ pedagógico; a gra_nde valorização 
blemas do ensino); e o momento d; de ｭｯｭ･ｮｴｾ Ｎ＠ como soluçao para os pro-
quer postura mais critica na ed _ itadura pol1tica que reprimiu toda e qual-
pela ampliação do espaço do ｾｾ､Ｚﾺﾷ＠ O ｡ｰ｡ｲ･ｾｴ･＠ "crescimento profissional" 
momento, a percepção de que 

0 
gogo na un1vers1dade, impediu, naquele 

aprendizagem foi diretamente pro aumentai de seu poder no processo ensino-
porciona ª perda de poder dos professore:; 

56 
A. bras. Esl pedag B r. 

· " ras lta, v. 72, n. 170, p. 45·60. jan .Jabr. 1991 



sobre as condições básicas do seu trabalho. Neste contexto a função principal 
d_o professor ｰｾｳｳｯｵ＠ ª. ser "a de implementar reformas, decididas por especia-
listas de escaloes mais altos da burocracia educacional e do Estado". Sua pe-
dagog1_a ficou, ｮ･ｳｾ･＠ caso, reduzida ao que G1roux (1986, p.59) caracterizou 
como 1mplementaçao de taxionomias que subordinam o conhecimento a teo-
rias de ensino cada vez mais tecnificadas e padronizadas no interesse da efi-
ciência, da administração e do controle. ' 

A ｣ｯｮｳ｣ｩ￪ｮ｣Ｑｾ＠ do que siynificou o exercício do controle preconizado pelo 
SAAP e a ut1l1zaçao da tecnologia educacional visando primordialmente a efi-
ciência, emergiu, para os pedagogos, nos últimos anos da década de 70. A 
possibilidade de contato com teorias educacionais mais progressistas e o pos-
terior engaiamento nas mesmas, levou-os ao questionamento de sua prática 
anterior. Decorreu daí o progressivo distanciamento e até o abandono, em al-
guns casos, destas coordenações, o que significou na prática a desativação 
dos SAAPs. 

Com a desmobilização dos SAAPs, ficou claro que foram eles os princi-
pais responsáveis pela eficiência do ensino integrado na universidade, uma vez 
que coincidiu com o seu desaparecimento a desagregação progressiva do en-
sino nos moldes propostos pelo subproieto. 

Com a transferência da coordenação do subprojeto para o grupo setorial 
de saúde do DAU, em 1977, cessam os registros oficiais acerca da experiên-
cia. Nesta época algumas das instituições pioneiras no subprojeto já o haviam 
abandonado, como, por exemplo, a UFMG. 

A ausência de registros e o silêncio que se foi instalando a respeito da 
experiência nos anos subseqüentes, leva-nos a inferir que acontecimentos co-
mo: a insatisfação crescente da sociedade, manifestada em relação ao autori-
tarismo vigente; os primeiros sinais de abertura do regime político que possibi-
litaram discussões mais profundas e abrangentes a respeito de teorias educa-
cionais progressistas, já veiculadas em outros países; e o questionamento da 
finalidade e resultados do uso da tecnologia educacional, por educadores bra-
sileiros, contribuíram de forma global para a retração do subprojeto. 

Em nível local houve a desativação paulatina dos SAAPs, na medida em 
que os pedagogos responsáveis começaram a questionar a validade de sua 
função. Isso trouxe como conseqüência a perda do controle exercida por este 
órgão e que garantia a efetivação da metodologia proposta. Além disso, a con-
tratação sucessiva de professores não mais submetidos a treinamento, rompeu 
com o consenso anteriormente estabelecido. Somado a isso, há o aumento do 
número de alunos e cursos, o que dificultou a continuidade da metodologia nos 
moldes anteriormente propostos. 

Muitos foram os caminhos ..iercorndos pelas IES envolvidas no projeto 
Ensino Integrado a partir de então. Algumas efetivaram reformulações curricu-
lares que significaram o abandono do currículo integrado; outras, na ｴ･ｮｴ｡ｾｶ｡＠
de superar as dificuldades que se apresentavam, foram buscando soluçoes 
parciais que implicaram na deformação do currículo proposto. São exemplos: a 
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proposição de avaliação e aprovação por disciplinas sem desmembramento 

das unidades curriculares. 

Considerações finais 

Esta análise da experiência de ensino integraao desenvolvida no Brasil 
não teve por finalidade esgotar a compreensão do significado e im.pacto que 
teve a proposta em nível nacional. Procuramos resgatar sua história, contex-
tualizando-a no momento em que se deu e enfocando os pontos que, a nosso 
ver, foram mais relevantes. 

Uma das constatações que se foi delineando com maior clareza ao longo 
deste estudo, é a de que a elaboração de propostas curriculares transformado-
ras deve, necessariamente, partir da instituição que a almeja. Este processo 
deve ser uma construção coletiva de professores e alunos, que considere a 
comunidade onde se insere, com suas expectativas e necessidades. É neste 
fazer, que gera conflitos e disputas internas pelo poder, que se inicia o apren-
dizado de todos para a crítica, a politização e a construção do conhecimento. 

A experiência do ensino integrado confirmou que qualquer inovação edu-
cacional oeve ser radicalmente questionada na tentativa de explicitar mais cla-
ramente a ideologia que veicula e os interesses que defende. Ao mesmo tem-
po, confirmou-se que nem sempre as propostas elaboradas correspondem às 
práticas educacionais. No caso do ensino integrado, a racionalidade técnica foi 
acompanhada "pela separação entre a concepção e a execução, a padroniza-
ção do conhecimento no interesse de manejá-lo e controlá-lo e a desvaloriza-
ção do trabalho intelectual crítico em favor da primazia de considerações práti-
cas" (Giroux, 1986, p.61). 

Outro µonto destacado pela análise é como a concepção da escola neu-
tra, vista como mero local de transmissão ao conhecimento, foi prejudicial para 
o ensino. A idéia da ciência neutra que embasava o subprojeto permitiu que a 
veiculação da ideologia dominante se fizesse tranqüilamente, apoiada em 
pressupostos ｶ｡ｬｩ､｡､ｯｾ＠ pelos produtores do conhecimento. Daí porque a acriti-
c1dade tenha sido a ton1ca da formação de inúmeros profissionais da saúde 
neste período. 
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This article presents an overview of the intregated teaching model emplo-

yed in the Brazilian Universities in the period of 1964-1978, comprising the 

history of its implementation, development and decline. Such system has been 

applied especially in tlze health related teaching area. A critic approach is 

used, analysing the model' s relationship with educational technology, the tea-

ching uniformity pattem as control!outputfactor as well as the key-role of pe-

dagogic supervisors in tlie controllmaintenance of such model. 

L' article présente une révision de la traiectoire d' implantation dévelop-

pementi et déclin de l'enseignement intégré, utilisé dans les universités brési-

liennes pendant la période 1964-1978. Ce modele s'est tourné suotout vers 

l'enseignement au domaine de la santé et il a analysé de façon critique, son 

rapport avec la teclmologie éducative, l'uniformisation de l'enseignement 

comme élément de contrôle et productivité et le rôle fondamental des conseil-

leurs pédagogiques dans le contrôle et mantien du modele. 

El artículo presenta una revisión de la trayectoria de implantación, de-

sarrollo y declínio de un modelo de ensefianza integrada, utilizado en univer-

sidades brasilefias en el período 1964-1978. Tal modelo se volvió especial-

mente para la enseiiama en el área de salud y analiza, de forma crítica, su 

relacionamiento con la tecnología educacional, la uniformización de la ense-

fianza como factor de control y productividade y el papel fwulamental de los 

orientadores pedagógicos en el control y manutención de! modelo. 
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A EDUCAÇÃO ESCOLAR COMO PROBLEMA PARA O MOVIMENTO 
MARXISTA INTERNACIONAL NO PERÍODO DE 1900 A 1920 

1 arso t3onilha Mazzotti 
Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) 

No movimento marxista internacional o "problema escolar" e o ''programa 
de luta escolar" receberam da social-democracia e do comunismo tratamentos 
diversos. Este artigo apresenta dados sobre tais questões e suas bases concei-
tuais, procurando evidenciar que o ''problema escolar" e, em conseqüência, o 
''programa de luta escolar'' estão, do ponto de vista marxista, vinculados às 
questões da reconstrução do mocío de vida. Dessa maneira, as soluções apre-
sentadas definem políticas para aquela reconstrução e o momento na qual ela 
é possível. 

Introdução 

O "problema escolar" é, na verdade, um problema posto quando da ava-
liação da cultura ou do modo de vida existente. É no âmbito da crise social -
crise que se vê como sendo do modo de vida - que a educação escolar apare-
ce como problema. Os pensadores modernos - desde os séculos XVI e XVII, 
na Europa Ocidental-, ao criticarem a "sociedade antiga", o ancien régime, e 
o seu modo de vida, tinham por meta a "reconstrução do modo de vida" e, nes-
ta reforma social, a educação freqüentemente aparecia como fator relevante, 
quando não fundamental. 

N. do P .• - Nc inicio do nossc- sécu lo dernr.volveu-se na Europa e no movimento marxista a 
busca de uma solução para o que se denominou "problema escolar". Air.da hoje encontra-
mos debates, proposições e proçrarnas de luta que têm µor base aquela busca._ Em r?ssos 
dias 0 "problema escolar" às vezes aparece como sendo a chave para a revoluçao social no 
Ocidente, já que 0 obstáculo para esta estaria na consciência. da classe ｴｲ｡ｾ｡ｬｨ｡､ｯｲ｡Ｌ＠ que se 
encontraria dominada pelas ideo logias burguesas. Essa temática, caracterlst1ca do qu: se terr· 
denominado "marxismc· ocidental", tem suas ralzes na época abordada por esta artigo. Al-
guns marxistas e poucos historiadores têm procurado verificar como o "problE:rna 7scolar'" foi 
tratado tanto pela Segunda Internacional - Soc1al - Democrac1a - quanto pela Terceira Interna-
cional _ Internacional cc.munista. Não conheçc• muitos trabalhos sobre o te·ma, mas apenas 
dois parecem ser mais completos: o estudo sot·re a Ｂｰ･､｡ｾｯｧｩ｡＠ ｳｯ｣ｩ｡ｬｩｾｴ｡Ｂ＠ •. desenvolvido por 
Theo Dietrich, e a coletanea organizada, anotada e traduzida ｾｯｲ Ｎ＠ Da_'.liel Lind_enberg, ｟｡ｭｾｯｳ＠
d& década de 70. É ｰｯｳｳｬｶｾｉ＠ que existam :utr?s. Há uma clara hm1taçao n? artigo de Dietnch: 
as fontes documentais são de segunda mao, Já tnadas por outros. Todavia, ao que parece, a 
seleção e as análises são bastante competentes. 
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As auestões substantivas eram a famflia, a criança e a juventude na mo-
dernidade. Buscava-se racionalizar "o trabalho de reprodução humana" 1, ob-
jetivo perseguido por filósofos, cientistas, poetas, romancistas e por :;mplas 
camadas da nascente burguesia e pequeno-burguesia, incluindo-se ar os re-
formadores moralistas e os clérigos das diversas confissões. Nesse movimento 
de reforma "moral e intelectual" que eletrizou o século XVIII surgiu a puericultu-
ra, a pedagogia moderna, a separação da criança da vida comum com os adul-
tos, os projetos urbanísticos de racionalização da circulação de pessoas e mer-
cadorias, as bases iniciais para o desenvolvimento da Psicologia, enfim, todo o 
ideário e os meios para a realização de _uma vida racional através do conheci-
mento objetivo de suas determinações 2

• Transformar o modo de vida antigo, 
tornando-{) moderno, racional, novo, foi a palavra de ordem dos "filósofos das 
luzes", que encontravam um dos pontos de ancoragem na Pedagogia 

A Pedagogia, enquanto técnica ou como uma tecnologia para a reforma 
intelectual, moral e física das crianças e dos jovens, teve suas bases lançadas 
no século XVII por João Amós Comênio, que desenvolveu todo um método 
educativo para crianças e jovens, tendo por fundamento a "ordem natural" das 
coisas. O ensino metódico - organizado, sistemático, gradual - de Comênio 
partia da afirmação de que havendo método para conhecer, há método para 
ensinar, apoiando-se no ideal pansófico de Bacon e Leibniz (Manuel e Manuel, 
1981, v.2, p.151; Mazzotti, 1979, cap. 3). 

Entre os materialistas franceses do século XVIII, desenvolveu-se a con-
cepção de que a mudança dos homens se produz pela mudança das circuns-
tânc1a5 e aa educação. Produzir o "homem moderno" seria obra racional dos 
que conhecendo o que determina o "ser humano" podem organizar a vida so-
cial e a educação de maneira racional. 

Sobre tais bases, sumariamente apresentadas, é que se desenvol-
veram tanto o idealismo alemão quanto sua critica materialista por parte de 
Feuerbach. A crítica ao idealismo e ao materialismo feuerbachiano, desenvol-
vida µor Marx, apresenta-se como uma radical retomada do problema da re-
construção ao modo de vida. Marx verificara que na Inglaterra o problema da 
modernização oa socieaade desenvolvia-se empiricamente pela ação econô-
mica. Sua expressão intelectual estava na economia polftica de Adam Smith e 

1 ｾ￵ｲ｡ｮ＠ The!nborn adota a expressão "trabalho de reprodução humana" para evitar outra: 
'.eproduçao ､ｾ＠ força de trabalbo", con 1 o objeti\o dE desi91'ar o conjunto C:cs trabalr.cis 

publicas que tem ｾｯｲ＠ alvo a reprocução dos horr,ens, como o: saúdE pública, a assistência 
aos velhos e às crianças, etc .•• : "Ai se inclui a assistência aos velhos que não mais fazem 
P_arte da força de trabalho, .ª assistência social em favor da população marginal, a assistên-
cia às(Tchriancas, a assistência sanitária, o pagmnento c!e cuxllio-dESomprego a instrução, 
etc... e1 "orn, 1989, p.424). ' 

2 Diverso h • · d b s ｩ ｳ ＮＰｾＱＱｾ＠ ores em nossos dias têm-se debruçado- sobre oi séculos XVII e XVIII, 
em ceomo 1º • para evidenciar a transição das concepções ou das mentalidades. Pare-

cem-me ｲｾ＠ evantes para o estudo c'a educação · · 8) 
Bakthin (19871. ThoTT'as 11988) e Hill (

19871
_ üs sesu1ntes: Ariés (1978), Sennet (198 • 
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David Ricardo. O problema do modo de vida e de suas transformações deixava 
de ser o da introdução de novas idéias ou de projetos de transformações para 
ser o próprio movimento da história moderna, isto é, do capitalismo moderno. 
Marx afirma que sua compreensão desse processo teve início quando leu a 
obra de Engels A Situação da Classe Trabalhadora na Inglaterra. o modo de 
vida burguês, moderno, desenvolvia-se com todas as suas forças na Inglaterra, 
deixando visível que a classe trabalhadora havia dissolvido suas amarras ante-
riores, que eram as guildas e as relações familiais, provinciais e de pátria. Essa 
dissolução das relações anteriores, vigentes no antigo regime, conduzia-se de 
maneira a reduzir os trabalhadores à mera força de trabalho, conforme Marx di-
ria mais tarde. 

Para Marx e Engels, desde o Manifesto Comunista, o problema do modo 
de vida não poderia ser resolvido pela elaboração de mais um projeto utópico. 
O problema da racionalização encontra sua solução no próprio movimento ca-
pitalista. Desde suas Teses sobre Feuerbach Marx sustentava que só a práxis 
revolucionária altera os homens e as circunstâncias, pois é desenvolvida pelos 
próprios homens. Tem-se, dessa maneira, o problema de se saber quais ho-
mens são revolucionários. A resposta de Marx e Engels desde sua primeira 
obra conjunta, A Ideologia Alemã, indicava que são as classes sociais, os ho-
mens de uma classe social revolucionária, que são revolucionários. A luta con-
tra a antiga sociedade fora a da classe burguesa; agora é a do proletariado 
moderno. 

A moderna classe proletária apresentara-se na cena política na Inglaterra 
do inicio do século XIX. Organizara-se de maneira a suprimir a vigência do livre 
mercado da força de trabalho. Organizara-se em tradeunions que monopoliza-
vam a força de trabalho para vendê-la pelo melhor preço possível, começan-
do, assim, a quebrar a força dos capitalistas. Ao suprimir, momentânea e seto-
rialmente, a livre concorrência entre os trabalhadores, as tradeunions atacavam 
uma das bases da economia política moderna: a livre concorrência, que ex-
pressa a "lei dos mais fortes", segundo o ideário burguês. A classe proletária 
moderna surgia na história como agente da radical transformação do modo de 
vida burguês. 

A classe proletária moderna, em suas lutas, pela ação ou pelas amias, 
critica consciente ou inconscientemente a sociedade burguesa, então todas 
questões do modo de vida ficam expostas por ela e para ela. De fato, a classe 
proletária, desde seus primeiros movimentos, tomou como ｢｡ｮｾ･ｩｲ｡ｳ＠ de lut_as 
questões que visavam regulamentar todos os trabalhos em funçao de seus in-
teresses buscando racionalizar o dispêndio de sua força de trabalho. Nessas 
lutas ｬ･ｾ｡ｮｴｯｵＭｳ･＠ a bandeira da jornada de oito horas diárias, uma clara ex-
ｰｲ･ｳｾ￣ｯ＠ de outra pol!tica econômica, radicalmente antagônica à ?ª ｢ｵｲｧｵ･ｳｩｾＬ＠
que estende o trabalho ao limite das forças dos trabal_hadore_:;. A ｊｾｭ｡､｡＠ de 01-
to horas de trabalho, oito horas de descanso, lazer e mstruçao e oito horas pa-
ra o sono reparador, junto com o descanso semanal remunerado, bem como as 
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férias anuais remuneradas expressam a racionalização do consumo da força 
de trabalho segundo a ótica dos trabalhadores do século ｰ｡ｳｾ｡､ｯＮ＠

Naquele século os traoalhadores organizados em . ｳｩｲｾ｟､Ｑ｣｡ｴｯｳＬ＠ clubes, as-
sociações, cooperativas reuniram-se em torno da Assoc1açao Internacional dos 
Trabalhadores. Nesta associação, desde seu pnme1ro congresso, esteve em 
pauta 0 problema do modo de vida e dos meios para realizar sua alteração. 
Entre os temas estavam o da reaulamentacão do trabalho das crianças, dos 
jovens e das mulheres, bem como o da luta pela "educação"3

• 

Nos movimentos organizados, trabalhadores assalariados apresentavam 
suas reivindicações escolares de maneira a conter imediatamente a exploração 
desenfreuda dos patrões sobre seus filhos. Exigiam que essa educação escolar 
fosse aberta a ambos os sexos, em salas de aula mistas; que fosse de caráter 
intelectual, técnico e físico e aliada ao trabalho produtivo: um tempo em sala 
de aula e outro no trabalho remunerado. A divisão desse tempo seria confor-
me as forças características de cada faixa etária. Isto porque se apoiavam no 
princípio moral proletário de que "quem não trabalha não deve comer". 

Não é casual, pois, que no movimento marxista os temas das relações 
familiais - lugar da mulher, dos filhos, das crianças e dos jovens - e da escola-
rização apareçam sempre ligados às lutas da classe proletária. Esta classe re-
presenta um novo modo de vida que se constituiria a partir do modo de vida 
burguês. Consciente ou inconscientemente, a classe proletária através de suas 
lutas coloca em jogo o modo de vida burguês e procura impor seu modo de vi-
da. A chave para a "reconstrução do modo de vida" estaria na luta de classes e 
na vitória do proletariado, e não nas utopias, nos projetos ideais. Isto já estava 
claro no Manifesto Comunista (1848). 

Marx e Engels, ao compreenderem que a reconstrução do modo de vida 
só pode ser real, concreta, com a supressão da propriedade privada dos meios 
de produção e cóm a superação do livre mercado capitalista, demonstram que 
o limite da racionalização proposta pelos "filósofos das luzes" estava na sus-
tentação de seus sonhos sobre a propriedade privada e o mercado. Se o limite 
da racionalização_ do modo de vida são o mercado e a propriedade privada dos 
meios de produça_o, ｴ･ｭｾｳ･＠ que sua superação é imperativa para a realização 
de um modo de vida racional e humano. Se a sociedade capitalista é tão irra-
cional quanto ao mercado, então é completamente irracional em seu modo de 
vida. 

Para Trotsky, em 1923, a burguesia "por intermédio dos seus elementos 
ｮＺｩｾｩｳＮ＠ progressivos, contenta-se, por um lado, com racionalizar a técnica (as 
c1enc1as naturais,_ a tecnologia, a química, as descobertas, a mecanização) e, 
por outro, a política (graças ao parlamento), mas não a economia que perma-
nece como área_ de uma concorrência cega" (1979, p.62). 

A economia onde a concorrência cega desenvolve-se é a pedra angular 
3 

Para um exame mais detido sobre os deb t · -
Internacional dos Trabalhadores tendo i/s que ocorreram_ nos Congressos da _Assoc1açao 
do de vida, leia-se Mazzoni, T. 8·., 1987.P ob1eto a educaçao escolar e as questoes do mo· 
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do caoit?lismo, é o lugar da produção/reprodução dos proletários, entre outras 
coisas. E na e pela livre concorrência que os trabalhadores assalariados dispu-
tam os postos de trabalho. Dessa maneira, os sindicatos ou tradeunions, co-
mo já vimos, são uma maneira imediata de suprimir a livre determinação do 
mercado e de reduzir a irracionalidade da luta pelo posto de trabalho. Exigindo 
a regulamentação do mercado, o contrato coletivo de trabalho, a fixação de 
normas sanitárias, de proteção dos trabalhadores, o estabelecimento de regu-
lações quanto ao trabalho das crianças, jovens e mulheres, as lutas sindicais 
conduzem a mudanças no modo de vida na sociedade burguesa. Os trabalha-
dores assalariados reunidos em seus sindicatos impõem, ainda que parcial-
mente, seus interesses e seu modo de vida aos burgueses. Como não dirigem 
a sociedade, como não controlam os meios de produção, essas vitórias são 
sempre parciais e precisam ser renovadas todos os dias, todos os meses, to-
dos os anos. Nesta luta entre as classes desenvolve-se a consciência do prole-
tariado, que percebe cada vez mais claramente que seu trabalho de Slsifo só 
poderá acabar quando ele tiver o controle dos meios de produção e do Estado. 

É este o pano de fundo que nos permitirá examinar as propostas dos 
marxistas da Segunda e Terceira Internacionais para o "problema escolar". 

É preciso assinalar que os marxistas são parte do movimento das classes 
trabalhadoras. Entretanto, não são a própria classe e nem os únicos dirigentes 
de seus organismos. Outras correntes políticas têm dirigido sindicatos, asso-
ciações e cooperativas de trabalhadores assalariados tanto urbanos quanto ru-
rais. Faço essa observação para evitar um engano comum que é o de identifi-
car a classe com o partido, o sindicato com seus dirigentes, os organismos de 
direção da classe com a própria classe. Dessa maneira supõe-se que as repre-
sentações dos dirigentes são idênticas às dos membros da classe. Nada mais 

falso. 

Como tratarei dos social-democratas e dos comunistas que elaboraram 
propostas para a educação escolar, ou para o problema escolar, pode-se supor 
que tais propostas coincidissem com as da classe trabalhadora. É uma suposi-
ção insustentável, pois não temos evidências para tal, como é insustentável 
supor que todos os social-democratas e todos os comunistas tivessem as 
mesmas formulações sobre a educação como as apresentadas por seus diri-
gentes. Certamente as propostas orientaram a prática polltica dos partidos, de 
seus membros e simpatizantes; entretanto, é o máximo que podemos dizer. 
Para ir mais longe, para verificar sua aplicação, seria preciso um estudo crite-
rioso sobre a implantação das propostas, o que não temos. 

O estudo ora apresentado é, em certo sentido, puramente conceituai, 
ainda que baseado na história. 
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A social-demoaacia e a escola 

o movimento marxista internacional, em nosso século, teve um centro 
reconhecido: a social-democracia alemã. Partido de massas, integra?o por cen-
tenas de milhares de trabalhadores, era a organização parad1gmát1ca para os 
marxistas de todo o mundo4• Assim foi até 1914, quando se deu a ruptura en-
tre os marxistas face o voto favorável aos créditos de guerra dado pelo Partido 
Social-Democrata da Alemanha. 

Certamente nem todos consideravam o SPD o paradigma, ainda que o 
admirassem. Lucien Herr (apud Droz et ai., 1979, v.4, p.140) afirmava em 1890: 

"O Partido Socialista Alemão é, acima de tudo, uma hierarquia disciplina-
da; o nosso 5 é, antes de tudo, um grupo voluntário e livre de homens 
reunidos pela obediência..." 

A avaliação de Lucien Herr não encontra eco na dos historiadores da-
quele partido. Para estes o partido alemão era: 

" ... o exemplo da discussão livre, de verificação e de crítica, não tolera a 
obediência cega a qualquer 'personalidade', dá a todos os militantes a 
possibilidade de se fazerem ouvir, obrigando a minoria a respeitar as de-
cisões da maioria, e, uma vez encerrada a discussão, cria conseqüente-
mente entre seus membros uma solidez moral e uma disciplina consenti-
da que revelou ser indestrutível" (ibidem, p.45). 

Era o regime do centralismo democrático que prevalecia no SPD em lu-
gar do regime federativo reclamado, inicialmente, pelos "revisionistas" ou "re-
formistas". 

Anualmente reunia-se o Congresso Nacional do Partido com base em 
delegados eleitos. O mesmo ocorria nas diversas circunscrições eleitorais e 
provfncias. Assinalo este regime interno do partido para que se tenha a dimen-
são do debate sobre o "problema escolar". 

4 Para se ter umri noção da força política do SF'D - Partido Social Democrático da ,ll.le1r'''rt.a 
- e sua cc•mpo.sição social, é suficiente sacer c,ue (•m 1922 elegeu 110 deputaccs par<. e Rei·· 
chstag, dcs. qua_is 82 ［ｾ｡ｮ ［＠ ＼ｯｲＮ ｴｩｾｯｳ＠ ｯｰｾｲ￡ｲｩｯ｟ｳ＠ - 17 de·les tinham sido ｲｲ•･ｴ｡ｬ￺ｲｧｩ｣ｯｾ Ｎ＠ -, 5 prc· 
fessore! primários e z, profiss1ona1s liberais. Naquele ano 0 SPD alcançou 4 milhões e 250 
mil votos,_ ｯｾ＠ seja 34,8% de colégio eleitoral. Publicava, então, se cotidianos, diversas re· 
vistas te_óricas, com centenas de milhares de exemplares. Entre os periódicos contavam com 
um dec1cado às mLlheres, o Gleichheit (tiragem de 125 mil ･＾･ｮ｣ｾｬ｡ｲ･ｳＩ＠ e urr de hurr•Cor e 
｣ｾｲｩ｣｡ｴｵｲ｡ｳＬ＠ o Wahre Jcob (füagrn• ce 36E mil exemplares). vo,...;.,rts, dirigido por Ricrard 
Fi sc her. e:a o Jornal mi,1s importante, com 11r:· 11 ｴｩｲ｡ｾ･｣ｮ •＠ cie 165 mil ･ｸ･ｲｲ Ｎ ｾｬ｡ｲ･ｌ＠ Eleitoral· 
mente o .PD passara de 1 milhão 427 mil votos e-in 18E'O (19 i% do eleitorado elecer:do 35 
cieputados) ｰ｡ｾ｡＠ ｾｳ＠ 4 ｭｾｬｨ￵･ｳ＠ 250 m ' I, acim;, indicados. Em '1903 0 Partido ｡ｬｾ｡ｮ￧［ｲ｡＠ 28,9º/o 
cos votos 3 mllr.oes 25. m1t tendo eleito 81 deputados. Para um ex<orr.e cetalhado da atua· 
ção parlamentar e outras informações, leia-se Droz et ai:, 1979, v.4. 

5 Refere- se ao francês (Nota do autor). 
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ｄ･ｳｾ･＠ o Congresso de Erfurt, em 1891, discutiam-se teses que tratavam 
de ｱｾ･ｾｴｯ･ｳ＠ do modo de vida, ou reivindicações imediatas para alterar certas 
cond1çoes; ･ｮｾｲ･＠ elas, o voto ｵｮｩｾ･ｲｳ｡ｬＬ＠ inclusive para as mulheres; a exigên-
cia da educaçao laica e a separaçao do Estado da Igreja. Entretanto "o partido 
social-democrata não tinha qualquer idéia da forma como deveria adotar a es-
cola socialista" (Dietrich, 1976, p.11 ). Todavia no interior do partido desenvol-
veu-se toda uma concepção sobre a "escola socialista". Dietrich (1976, p.110) 
sustenta que. essa concepção deve ser buscada entre os "pedagogos e filóso-
fos do movimento socialista,_ ｱｾ･＠ foram mais prolixos em seus programas 
sobre o que sena a escola socialista Todos eram membros da social-democra-
cracia". 

Existindo pedagogos e filósofos social-democratas preocupados com a 
"escola socialista", certamente que, havia lugar para essas preocupações. Pa-
rece-me que uma das condições concretas para o "problema escolar" foi a po-
sição do partido alemão nos organismos do Estado. Não apenas por sua situa-
ção no Reichstag, com a eleição, em 1912, de 11 O deputados (como vimos na 
nota 4), mas também pelos 220 representantes nos diversos Landtags provin-
ciais e 12.000 conselheiros municipais, após aquela data (Droz et ai., 1979, v.4, 
p. 90). Esses conselheiros municipais social-democratas foram para ali levados 
com o objetivo de "se iniciarem nos problemas escolares, nas questões de ha-
bitação, de seguros e de saúde, e ( ... ) colaborarem efetivamente com os parti-
dos burgueses" (ibidem, p.64). Essa "política realista", no sentido de reformar o 
Estado capitalista e o próprio capital, fora iniciada, na prática, desde o Con-
gresso de Erfurt, por setores do SDP. Além disso, é preciso lembrar que as or-
ganizações mantidas ou que gravitavam em torno do SPD acabaram por edifi-
car "uma 'contra-sociedade' já constituída e pronta para substituir a sociedade 
estabelecida no dia em que o capitalismo desse lugar ao socialismo" (ibidem, 
p.70). Essa "contra-sociedade" era o "meio de vida" de centena de milhares de 
trabalhadores, e suas famílias, com sua rede de creches, escolas, clubes e 
equipes esportivas - o Arbeitertunnenbund congregava 190 mil membros e erd 
a "maior.organização desportiva proletária da li Internacional" (ibidem, p.90). As 
atividades culturais desenvolvidas pelo SPD eram inúmeras e variadas: desde 
a publicação de 89 cotidianos até a escola de formação de dirigentes do Parti-

do, passando pelo teatro. 
Parece-m.e que são estas condições que produziram a necessidade de se 

procurar elaborar uma teoria pedagógica socialista. A política diária de manter 
aquela "contra-sociedade" e ao mesmo tempo ｬｾｴ｡ｲ＠ por reformas so_ciais possí-
veis, para aguardar 0 momento no qual o cap1tal1smo se romperia, cnou as 
condições para se pensar um "programa escolar" ｳｯ｣ｩ｡ｬＭ､･ｭｯ｣ｲ｡ｾ｡Ｎ＠

Dietrich (1976, p.11 O), ao comentar as propostas de social-democratas 
para 0 "problema escolar", aquelas produzidas por . seus princ1pa1s. teóricos, 
afirma: "Consciente ou inconscientemente, todos part1c1param nos delineamen-

tos revisionistas de Eduard Bernstein". 
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Desses teóricos, os mais importantes foram Heinrich ｾ＠ Schultz, ｾｾｲｴ＠ Ker-
lõw-Lõwentein e Max Adler, sendo que o primeiro era considerado u.m ortodo-
xo", ou seja, adversário declarado do "revisionismo". De fato o foi até 1914 

quando passou para o lado dos "revisionistas". 
Schultz foi o primeiro marxista a apresentar teses que propunham as ba-

ses para a "escola socialista". Schultz "desenvolveu a concepção acabada da 
escola socialista e definiu amplamente as proposições da social-democracia 
sobre este problema" (Dietrich, 1976, p.113). Desde 1904 que vinha apresen-
tando suas teses sobre o problema escolar nos Congressos Nacionais do par-
tido: no de Bremen, em 1904, e no de Mannheim, em 1906, juntamente com 
Clara Zetkin. Entretanto, em nenhum deles as teses foram discutidas e, é cla-
ro, votadas. Mesmo não tendo sido votadas suas teses tornaram-se " verdadei-
ro programa escolar do partido" (ibidem, p.114). Se Lindenberg estiver certo, 

uma única voz discordante se elevou - a do jovem Oito Rühle, disclpulo de 
Pannekoek e de Karl LiebnechL Otto Rühle teria atacado "a escola prussiana 
como aparelho ideológico particularmente nocivo para a classe operária, por 
sua própria existência (e não por sua insuficiência material, de créditos e de 
ｭ･ｳｴｲｾｳ＠ - Schultz, Zetkin)" (Lindenberg, 1972, p.147). Entretanto Dietrich 
(1976, p.114) inclui Otto Rühle entre os continuadores de Schultz e como um 
dos revisionistas. Não tenho condições para resolver essa discrepância. Toda-
via, seja como for, as teses de Schultz tornaram-se as próprias diretivas da so-
cial-democracia alemã para o "problema escolar". Nisto reside seu maior inte-
resse. 

Dietrich (1976, p.116) assim apresenta o "programa escolar" de Schultz: 

"Este fundamento do ideal escolar socialista que se constitui no trabalho 
ou, mais concrdamente, no trabalho social, é o fundamento dos funda-· 
mentas. Para ele 'a humanidade progrediu, num espaço de tempo muito 
amplo, do estado selvagem no qual não se distinguia em nada dos ani-
mais, até seu nível de cultura atual'." 

Dietrich ressalta que essa concepção linear do progresso humano de ma-
neira alguma seria partilhada por Marx e Engels, e que Schultz estaria muito 
mais próximo de Rousseau do que do marxismo, no que tem razão. Anota ain-
da, numa crítica .pertine.nte, que esse "ideal de escola socialista" pouco ou na· 
da tem de marxista pois desde o Manifesto Comunista ficara claro que o co-
munismo não é um ideal e sim a marcha inelutável da história. Retomemos os 
fundamentos da "escola socialista". 

. º· nú.cl.eo do "programa escolar" como vimos, é o trabalho social. Este se-
na o pnnc1p10 educativo e organizador de toda atividade escolar. De fato, o tra-
balho social organiza a vida de toda a sociedade, mesmo a capitalista. Sendo 
assim . o problema. teórico se encontra em saber se a escola capitalista fundada 
no traoalho material - escola do trabalho - equivale ou não à escola socialista. 
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Quando Schultz evoca o "ideal escolar socialista'', deixa de dizer ou examinar 
se a escola profissional ou a escola de formação de trabalhadores manuais 
existentes na sociedade capitalista são ou não progressivas são ou não ade-
quadas às necessidades da ｣ｬｾｳｳ･＠ trabalhadora. o que nem.sempre se perce-
be é que a ･ｾ｣ｯｬ｡＠ intelectualista é a via pela qual a sociedade produz seus 
trabalhadores intelectuais; é a expressão da divisão social do trabalho: trabalho 
material ｳ･ｰ｡ｲ｡､ｾ＠ do trabalho 111telectual. A unificação desses dois tipos de 
trabalhos postos idealmente conduz à uma polltica na qual se julga possfvel 
começar a superação da divisão social do trabalho através da escola e desde 
já. Seria esta a política de Schultz? 

Lindenberg (1972, p.147) informa que o programa escolar proposto por 
Schultz colocava como tarefa "apoiar a ala esquerda do movimento de refor-
mas pedagógicas que abalara largas camadas sociais após a queda de Bis-
marck (1890)". Dietrich {1976, p.115, citando Shultz) explicita melhor ao dizer 
que "a posição da social-democracia, enquanto partido polltico de luta, sobre 
as tarefas imediatas e práticas da reforma escolar", é a de "introduzir melhorias 
na realidade escolar da juventude operária". Para tanto propunha-se reformar a 
escola capitalista com base em um programa socialista A educação pelo tra-
balho material proposta por Schultz apoiava-se no bastante difundido, na épo-
ca, manual training, recomendado por A. Pabst em seu livro O Trabalho Ma­
nual das Crianças na Educação Atual (apud Dietrich, 1976, p.119). Com base 
nessa educação pelo trabalho manual e intelectual, Schultz propõe ainda as 
seguintes medidas: O ensino deve ser gratuito e a escola deve ser pública, lai-
ca, mista, única, e ter como objetivo formar "homens novos". 

Parece-me que é na proposta de "escola única" que se pode avaliar me-
lhor as posições de Schultz. 

A "escola única" seria uma criação com o objetivo de superar a divisão de 
ramos escolares existentes na Alemanha do começo do século e, o mais im-
portante, fazer com que todos tivessem a mesma educação geral, independen-
te de sua classe de origem. Dessa maneira, a escola única "suprime, Já antes 
da revolução proletária, as contradições entre as classes, entre a cidade e o 
campo, entre ricos e pobres" (Dietrich,1976, p.131). 

Pode-se perceber que se trata de um ideal, de uma proposta claramente 
idealista que supõe ser passivei realizar o Ｂｾｾ｣ｩ｡ｬｩｳｭｯ＠ na escola''. e, talvez, 
mediante a escola. Ao propor uma escola unificadora de toda sociedade, ao 
desenvolver a idéia de escola única, Schultz está levando para a prática um 
programa polltico que interessaria a todas as classes sociais. Pelo menos é 
assim que ele pretende que seja. Ao apoiar-se na "esquerda" da_pequeno-bur-
guesia e da burguesia que quer reformar a escola, Schultz propoe um progra-
ma que teria caráter supraclassista. De fato, era de um ｰｲｯｾｲ｡ｭ｡＠ escolar_ da 
burguesia liberal para a formação dos trabalhadores escolarizados e. ｴ･｣ｮｾ｣｡ﾭ
mente desenvolvidos que se necessitava. A critica ､･ｳｳｾ＠ ｾｲｯｧｲ｡｟ｭ｡＠ foi realiza-
da pelos jovens que se organizavam na Juventude Socialista Livre da Alema-
nha e pelo Partido Comunista da Alemanha (KPD). 
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Do "programa escolar" da Juventude Socialista . Livre da Alemanha ao "praga. 
ma oo lutasª no front escolar do Partido Comurusta da Alemanha (KPD) 

"A escola deve penetrar a formação de uma ｣ｯｭｾｮｩ､｡､･＠ de ｨｾｭ･ｮｾ＠ ca· 
pazes de pensar. 0 econômico e sent

1

ir .º social. A época do . ｬｬ｢･ｲ｡ｾＱｳｭｯ＠
individualista pregava-se às crianças: Ajuda-te que o céu. te ajudará •. Nós 
opomos 

0 
ideal propriamente social que se pode resumir nos seguintes 

termos: 'Um por todos, todos por um!'." 

Assim se pronunciava o parlamentar social-democrata e ex-ministro dos 
cultos (da educação e cultura) Konrad Haenisch frente aos seus pares do. 
Landtag da Prússia, defendendo o "orçamento ,dos cultos". elaborado pela" so-
cial-democracia em 1922. O "programa escolar' para o Re1ch propunha a es-
cola única". Henrich Schultz, agora Secretário de Estado, colocava em prática 
o programa escolar que, como sabemos, jamais foi votado nos congressos da 

social-democracia. 

Em oposição à "linha oficial" do SPD há muito desenvolvera-se uma "es· 
querda" que se apoiava no "movimento da juventude" (Jugendbewegung) ale-
mão, movimento que desde o inicio do século percorria toda a Alemanha criti· 
cando a repressividade característica da sociedade prussiana. As mais diversas 
tendências pollticas encontravam-se no Jugendbewegung, desde o movimento 
de retorno à vida natural apoiado no jamais desaparecido romantismo alemão 
até o socialismo de corte marxista. Os alvos de critica eram a vida familiar e 
escolar e toda a "ética protestante" que Max Weber sustentou ser o "espírito do 
capitalismo", e que na Alemanha se apresentava sob a mais rigorosa forma de 
militarismo da vida cotidiana. Não é pois estranhável que logo após a queda 
de Bismark, principal organizador desse modo de vida, os educadores tenham 
despertado para a reforma da "escola tradicional", apoiando-se no movimento 
internacional conhecido por "progressismo" ou "escola nova", e nem que a ju· 
ventude fosse mais longe ainda. Não é possível, aqui, discutir extensamente a 
superação da política bismarkiana. Basta recordar que seu bonapartismo foi 
superado através de um movimento de democratização da sociedade alemã. O 

próprio crescimento eleitoral e da militância do SPD tem por base esse pro-
cesso de lutas democráticas. 

Entre os jovens a luta contra a escola clerical, militarista e patriótica (na· 
cionalista) fez com que despontasse Karl Liebknecht, que foi condenado a de-
zoito meses de prisão por ter escrito e divulgado no Primeiro Congresso das 
Juventudes (lena, 1905) um documento intitulado Militarismo e Anti-militaris­
mo. O jovem Liebkenecht era membro da social-democracia e nela lutou ardo-
rosamente para que a juventude fosse autônoma em relação ao partido e para 
que os jovens fossem convocados às lutas revolucionárias. 
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O Jugendbe wegung é considerado por Lindenberg como um "fenômeno 
absolutamente novo" que teria surpreendido a todos desde os pais, passando 
pelos governos, até a social-democracia. Foi no interior desse movimento de 
revolta que se constituiu a Juventude Socialista Livre da Alemanha que, como 
queria Liebkenecht e outros jovens, era uma organização social-democrata in-
dependente do SPD. 

Em 1919 preparou-se um anteprojeto de programa escolar para a Juven-
tude Socialista Livre. Edwin Hoernle, um de seus dirigentes, escreveu o Prefá­
cio onde explicita a crítica da "escola burguesa" e o caráter do "programa es-
colar". Hoernle participava das posições dos social-democratas de esquerda 
como Rosa Luxemburgo, Franz Merhing e Karl Liebknecht. 

No referido prefácio Edwin Hoernle sustenta que a contradição funda-
mental do "ensino burguês" surge do antagonismo entre duas necessidades 
inelutáveis para o capitalismo: a do desenvolvimento técnico, que exige "de 
maneira imperativa uma formação intelectual e moral a mais elevada passivei 
para as massas trabalhadoras", e a necessidade de explorar essa massa tra-
balhadora que impõe exatamente o inverso. Pela exploração, o capitalista "de-
ve impedir que os trabalhadores alcancem toda formação superior do espirita e 
da vontade, o que, para a dominação polltica e econômica, representa uma 
ameaça mortal" (Lindenberg, 1972, p.157). Conseqüentemente, apenas quando 
o capitalismo fosse superado seria passivei todo o desenvolvimento técnico e 
o ensino sairia de sua contradição atual. Dessa maneira, a racionalização da 
escola e do ensino, bem como do desenvolvimento técnico que se baseia na 
força de trabalho humana, só poderia alcançar sua realização na sociedade ser 
cialista que já estava sendo construida na Federação das Repúblicas Soviéti-
cas Socialistas. 

Essa posição está explicitada no "programa escolar", sendo que na "tese 
10" diz-se: 

"Dado que o presente programa propõe-se a suprimir a escola burguesa 
enquanto escola de classe e entende substituí-la por uma educação a 
serviço da produção socialista, não poderá ser executado a não ser após 
a tomada do poder pela classe opert.ia e o estabelecimento da ditadura 
do proletariado. (ibidem, p.166; grifo do autor). 

O fundamento da "educação socialista" evidentemente é o trabalho, mas 
o trabalho produtivo, desenvolvido no socialismo, o que já estaria ocorrendo na 
Rússia socialista. 

É, pois, um "programa máximo", ou seja_. no jargão marxista internacional, 
é o programa a ser realizado após a revoluçao social. Parece-me que a Juven-
tude Socialista Livre não chegou a desenvolver um "programa mínimo" que de-
terminasse as ações cotidianas nas escolas. Certamente. continuou ｾｯｭ｢｡ｴ･ｮﾭ
do com todas as forças e meios o clericalismo, o m1htansmo, o patnot1smo, a 
repressão nas escolas, mas não parece ter elaborado um programa de refor-
mas escolares. 
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Parece-me, ainda, que o seu "programa i:scolar" teria por objetivo a pro-
paganda, ou seja, convencer os militantes e nao-m1htantes de que as mudan-
ças escolares desejáveis só se realizariam após a tomada do poder pela classe 
operária; além disso seria bastante útil para responder ao "programa escolar" 
de reformas apresentado pela social-democracia, no poder desde o fim da 
guerra, mostrando que este seria "reformista" e "revisionista" do ponto de vista 

marxista. 
As medidas políticas impostas pela social-democracia no governo atin-

giam a educação escolar, como sabemos. Face ao programa escolar do Rei-

ch impunha-se a resposta dos comunistas em 1922. O mesmo Edwin Hoemle, 
agora um dos dirigentes comunistas, atacara o projeto social-democrata nas 
páginas do Die lntemationale. No artigo intitulado O Espmto de Postdam e o 
Espírrto de Weimar, reproduzido na coletânea de Lindenberg (1972, p.169-172), 
Hoemle ataca o "compromisso escolar" desenvolvido pela social-democracia. 

Para Hoernle o programa social-democrata cometeria um "erro fundamen-
tal" - o que supõe "que se possa eliminar a luta escolar, mais virulenta, dando 
muito democraticamente a cada partido o que lhe reivindicam: aos confessio-
nais, a escola confessional; aos secretários, a escola ideológica; aos livre-pen-
sadores, a escola laica, e aos separatistas pacifistas, a escola interconfessional 
(Simultanschule) ." (ibidem, p.179). Esse atendimento das reivindicações acirra-
riam ainda mais as "lutas escolares" e levariam consigo o proletariado. E mais: 
essas lutas "não se produziriam enquanto luta entre o proletariado e a burgue-
sia, entre a escola socialista, a serviço da classe laboriosa, e a escola clerical, 
nacionalista e individualista, a serviço da burguesia, mas enquanto luta entre 
diferentes comunidades religiosas e diferentes tipos de visão de mundo; em 
resumo, enquanto Kulturkampjf>, no velho sentido do termo, mascarando com 
as contradições ideológicas as oposições de classe que são bem mais profun-
das" (ibidem, p.179). 

ｔｾｭＭｳ･Ｌ＠ então, que Hoernle estava propondo uma "educação socialista", 
a "serviço da classe laboriosa", que ele mesmo havia dito ser impossivel reali-
zar sob o domínio do capital. Agora era preciso um "programa mínimo" de lutas 
escolares e esse programa foi expressado da seguinte maneira por Hoernle: 

6 

" .. .lutar por ｣ｾｮｴｩｮ｡ｳ＠ escolares; por colônias de férias; pela reorganização 
das escolashgando-as ao trabalho; contra a agitação monarquista contra-
revoluc1onána no seio das escolas; pela criação de creches arejadas e 
ensolaradas; pelo controle da instituição escolar primária em sua totali-
dade; ｾ･ｾ｡ｳ＠ organizações da população laboriosa. Mas ｬｾｴ｡＠ e não belas 
propos1çoes p_arlamentares e quietismo deplorando que elas não podem 
se! ･ｭｰｲ･･ｮ､Ｑ､ｾｳ＠ por falta de meios financeiros. Lutar significa: mobiliza-
ｾ＠ do proletariado como classe consciente de si própria e, em primeirfs-
s1mo lugar, da massa de pais proletáios" (ibidem, p.178, grifo do autor). 

ｋｵｾｲｴ｡ｭｰｦ＠ refere· SE neste rnntido, ao com bate q ce Bism ark ､ €ｾ［･ ｮ｣｡｣ ￵ € ｣Ｎ ｵ＠ contra 0 prtido 
cat6l1co , dito Centro, e qc e for fund ado em 1871. 
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Estas ､ｩｲｾｴｩ｟Ｚｲ｡ｳ＠ são no sentido de conduzir a uma luta concreta para me-
lhorar ｾｳ＠ ｣ｯｾ､Ｑ ￧ｯ･ｳ＠ de vida dos estudantes, para sustar a propaganda contra-
ｲ･ｶｾｬｵ｣Ｑｯｮ￡ｮ｡＠ nas escolas, avançando até o controle operário das escolas pri-
mánas que eram as que a classe trabalhadora assalariada freqüentava; enfim, 
uma luta que visasse melhorar as condições de vida e, ao mesmo tempo, edu-
car os pais no sentido de tomarem o controle das escolas no interesse de seus 
filhos. 

Não temos condições de dizer qual foi o sucesso dessas diretivas. Nem 
de explicitar o que se entendia por "reorganização das escolas ligando-as ao 
trabalho", por exemplo. Talvez não tenham ido muito longe porque a Alemanha 
convulsionava-se em uma revolução que foi derrotada em 1923. 

O que me parece mais relevante é a maneira de conduzir aquelas lutas, 
independentemente destas serem ou não realizáveis face as condições finan-
ceiras. Essa maneira envolvia todo um programa de lutas por ｲ･ｩｶｩｮ､ｩ｣｡￧￵･ｾ＠
mlnimas que acabaria por conduzir a classe, através da mobilização permanen-
te, a enfrentar-se com o governo. A partir daí, a classe se colocaria como alter-
nativa de poder, isto porque a classe proletária só poderia resolver seus pro-
blemas derrotando o capitalismo. 

Essa maneira de conceber a luta de classes e o desenvolvimento da 
consciência de classe será mais tarde denominada de "economicismo" pelos 
que se filiaram à tendência conhecida como "marxismo ocidental". Entretanto 
foi o marxismo no seu próprio cerne e desde a criação da Associação Interna-
cional dos Trabalhadores, que sempre se posicionou pelas lutas concretas co-
mo meio de enfrentar o capital e realizar as necessidades da classe. 

Conclusão 

Sustento, neste artigo, que os movimentos dos proletários, desde _seus 
primórdios, buscaram impor outro modo de vida através ｾ｡＠ ｲ･ｾｵｬｾｭ･ｮｴ｡￧｡ｯ＠ do 
dispéndio da força de trabalho, regulamentação que rac1onallzana o desgaste 
dessa força e que em dado momento tomou a forma ､ｾ＠ luta r:ela ｊｏｾ｡､｡＠ de 
oito horas de trabalho, com oito horas para o lazer e a 1nstruçao e oito horas 

para o sono. 

A racionalização do trabalho é o cerne mesmo das lutas ope:árias ｾｵ｡ｮﾭ
do partem para a ofensiva contra a economia política ｾｵｲｧｵ･ｳ｡Ｎ＠ Nao é aciden-
tal pois que nos debates sobre a cultura e a educaçao escolar o ｴｲ｡｢ｾｾｨｯ＠ dse 
｣ｯｾｳｴｩｴｵｾ＠ em tema fundamental. A maneira pela qual se ･ｮｴｾｮ､･＠ ｾ＠ traba o e-
termina a concepção de luta escolar e de v.ida ･ｳ｣ｯｾｾﾷ･ｾｯ Ｑ ｾｾｾｾＺｾｾｨｾｾﾪｾ｡ｾｾ＠
movimento marxista e entre os operários, pois ª próp b 
o trabalho de maneira central e determina as concepções burguesas so re a 

escola. 

A. ｢ｲｒｾ Ｎ＠ F 1' t nnrlRn. Brasília, v. 72, n. 170. p. 61-77, jan./abr. 1991 
73 



Para H. Schultz, como vimos, o trabalho seria o princípio organizador da 
educação escolar capaz de produzir o "homem novo". Dessa maneira a luta 
escolar dos socialistas deveria ser a de reformar a escola prussiana de tal ma-
neira que ela se tornasse a formadora de trabalhadores com qualidades multi-
dimensionais, unindo o trabalho intelectual com o trabalho corporal ou material. 
A reforma da escola capitalista, dando-lhe os rumos de uma escola socialista, 
foi a bandeira de luta defendida por Schultz . 

Também para os Jovens participantes da Juventude Socialista Livre da 
Alemanha o trabalho seria o princípio educativo nas escolas. Entretanto, para 
eles, e mais tarde para os comunistas alemães, apenas com a revolução social 
seria possível instaurar uma educação escolar onde o trabalho fosse aliado à 
educação intelectual e física de maneira racional. 

Aparentemente a divergência seria apenas uma questão de oportunidade, 
de quando seria oportuna a alteração da escola de maneira a ter o trabalho 
oomo princípio. Os social-democratas diziam ser possível constituir as bases 
daquela escola já na sociedade capitalista e os jovens da esquerda social-de-
mocrata, e depois os comunistas, afirmavam que essa tarefa só poderia se 
realizar no socialismo. 

Na verdade a divergência é bem mais profunda. Suas raízes se estendem 
até o século passado; até o Congresso de Gotha, quando da fundação do SPD 
(1875), que unificou os socialistas alemães que se apoiavam juntamente com 
os lassalianos no marxismo. Adotaram-se teses onde ambas as posições mis-
turavam-se, no programa que passou a ser conhecido como "de Gotha". Marx 
fez um conjunto de críticas ao programa e as enviou aos socialistas. 

No programa afirma-se que o "trabalho é a fonte de toda riqueza e de to-
da cultura", ao que Marx (1965, p.1413) retruca dizendo: 

"O trabalho não é a fonte de toda riqueza. A natureza é tanto a fonte do 
valor de uso (e este constitui a riqueza material!) quanto o trabalho que é 
apenas, ele próprio, a manifestação de uma força material, da força de 
trabalho humana." 

Ao elidirem as condições nas quais se dá o trabalho humano, os proposi-
tores do "programa de Gotha" teriam caído na fraseologia burguesa que toma 
o _trabalho ｵｾ｡＠ "potência (força) sobrenatural" (ibidem). A abstração das condi-
çoes ｮ｡ｾ＠ quais se desenvolve o trabalho conduz ao raciocínio que obscurece a 
exploraçao do homem pelo homem. Marx sustentava que "é precisamente o 
liame que une o trabalho à natureza que faz com que o homem não tendo ou-
tra propriedade a não ser a sua força de trabalho, deva ser ･ｳｾｲ｡ｶｯ＠ de outros 
homens que se tornaram proprietários das condições de trabalho. Não pode 
trabalhar serr: a permissão destes, só pode viver com sua permissão" (ibidem). 
Dessa mane1ra, enquanto perdurar a monopolização da natureza pela classe 
dos proprietários dos meios de vida, dos meios de produção permanecerá o 
trabalho servil. ' 

Deixando-se de lado a crítica realizada por Marx e adotando-se a pers-
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pectiva do trabalho como ente separado da natureza, supondo-o como potên-
cia supra natural que se auto-engendra, cai-se na "ética protestante" que Max 
Weber assinalou ser o "esp!rito do capitalismo". 

A "ética protestante" tem sua forma filosófica mais bem acabada na obra 
de G.W.F. Hegel. Dela decorre uma "pedagogia da repressão dos desejos" sa-
lientada por Subirats ao dizer que: 

"Hegel participava do entusiasmo por um cultura que, ainda que às cus-
tas da imolação da multiplicidade das necessidades e desejos, encarnava 
em si mesma os valores mais elevados. A repressão do desejo, princípio 
da comunidade universal do trabalho, convertia-se na origem do progres-
so histórico e da história como progresso. A dialética do senhor e do es-
cravo enunciava a quintessência da cultura repressiva ao formular a es-
sência do homem com trabalho". (Bernfeld, 1973, p.27). 

Ora, a critica socialista ao modo de vida burguês centrava-se no recónhe-
cimento do trabalho sob o capitalismo como sendo o que produz a alienação 
destruidora e não aquela que possibilita a superação, como queria Hegel. O 
trabalho no capitalismo destrói o homem, toma-o um mero apêndice das má-
quinas - condição que faz com que se revolte e lute por um outro modo de vi-
da. Essa compreensão era comum aos marxistas. 

Todavia, ao se deixar de lado as condições nas quais o trabalho humano 
se realiza, torna-se possível voltar ao modo de pensar idealista que afinna que 
o homem é essencialmente trabalho, tal como Hegel. A crítica à educação es-
colar, à cultura em geral, detém-se à porta das escolas para isolá-las das de-
terminações concretas, ao sustentar que o seu papel é o de formar os traba-
lhadores de maneira a produzir o "homem novo". 

Quando se acompanha a crítica marxista chega-se imediatamente à dire-
tiva que sustenta a necessidade de se realizar uma reyolução social que crie 
as condições para a ultrapassagem do trabalho servil: E neste paradigma que 
Pavel Petrovich Blomsky se inscreve, ao afirmar, em 1921, que a pedagogia 
"não representa um fator determinante da reforma social e a educação, em ge-
ral, não cria homens novos" (Lindenberg, 1972, p.313). 

Teses semelhantes a de Blomsky foram mais tarde consideradas como 
"economicistas" pelos que ficaram conhecidos pelo apelido de "marxistas oci-
dentais". Embora a análise do "marxismo ocidental" não possa ser feita aqui 
por não ser o objeto mesmo deste artigo, é conveniente recordar que o seu nú-
cleo central é a cultura e o papel dos intelectuais na educação cognitiva e polí-
tica dos trabalhadores. Para eles a natureza deve ser afastada do universo 
cognitivo do marxismo por representar a instauração do positivismo em suas 
análises. A partir dai, enfatizarão o primado do sujeito sobre as condições de 
existência, supervalorizando as condições subjetivas em detrimento das objeti-
vas. 

Finalizando, pode-se dizer que os marxistas das duas primeiras décadas 
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deste século não apenas polemizaram quanto às lutas no front cultural, como 
desenvolveram políticas concretas nesse setor. Ao contrário do que se tem di-
to, essa polêmica não se inicia com o "marxismo ocidental"; tem suas raízes 
na própria luta dos trabalhadores assalariados, que buscam, consciente ou in-
conscientemente, alterar o modo de vida no qual se encontram. E nesta luta fi-
cam colocadas as questões da cultura como um dos problemas a serem en-
frentados. No marxismo, enquanto uma corrente do movimento proletário, o 
problema foi tratado ciesde o início como sendo aquele da reconstrução do 
modo de vida em uma sociedade socialista. As condições para a passagem do 
capitalismo ao socialismo foram tratadas como "teoria da revolução social" o 
que dividiu os marxistas entre "revisionistas" e "revolucionários", tema para um 
outro artigo. 
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ln the international marxist movement, the "educational problem" and 

the " sclwol battle problem" have been differently foccused by the Social De-
mocracy and by the Comunism. This article presents some important data 

about such questions and the respective conceptual basis, trying to make clear 

that ''educational problem'' and, consequently, ''school battle program'' are, 

from the marxist point of view, linked to the questions of how to restructure the 

"modus vivendi". So, the different solutions presented, define policies for su-

ch restructuring process and the turning point to make it possible. 

le "probteme scolaire" et le "programme de lutte scolaire" ont recu de 

la social-démocratie et du commwzisme, des traitements divers dans le mou-

vement marxiste intemational. Cet article présente des donneés sur telles 

questions et leurs bases conceptuelles, en cherchant de mettre en relief que le 

probleme scolaire et par conséquent, le progranune de lutte scollaire sont, du 

point de vue marxiste, attachés aux questions de la reconstruction de la manie-

re de vie. Alars, les solutions présentés définent des politiques pour cette ré-

construction et le moment daus leque! elle est possible. 

En el movim1ento marxista internacional el "problema escolar" Y el 

' 'programa de lucha escolar'' recibieron de la Social-democracia Y dei com_u-

nismo tratamientos diversos. Este artículo presenta datas sobre tales cuestw-

nes y sus bases conceptuales, buscando evidenciar que el "problema escota_r" 

y, en consecuencia, el ''programa de lucha escolar' ' estan, dei pimto ｾ･＠ vista 

marxista, vinculados a las cuestiones de reconstrucci6n dei modo de vida. De 

esa manera, las soluciones presentadas deji.nen f10líticas para aquella recons-

trucci6n y el momento en la cual ella es posible · 
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NOTAS DE PESQUISA 

A Autononua Universitária e a Formação de Docentes para Trabalhadores 
Pesquisadores: . _ 

Célia Frazao Soares Linhares (Coordenadora), Cipriano Bráz 
Filho, Elizeth Tavares llana Gouveia, Maria Amélia Seródio, Mônica Ferreira, 
Reinaldo A. da Silva e Vânia Alvarim 
Instituição: Universidade Federal Fluminense (UFF) 
Fontes financiadoras: INEP/MEC, CNPq 

Problema e objetivo da pesquisa 

Entre tantas rupturas e antago-
nismos produzidos pelo capitalismo 
em nosso País, os que fazem da es-
cola e do trabalho esferas excluden-
tes são os mais graves e profundos, 
exigindo para a sua superação meca-
nismos complexos que articulem a es-
fera da produção concreta com o 
campo de elaboração simbólica. 

Poucas questões têm sido mais 
tematizadas, na pedagogia brasileira, 
neste per!odo posterior à ditadura mi-
litar, do que a questão da escola pú-
blica, da formação dos seus profissio-
nais e das relações entre trabalho e 
educação. 

No entanto, pouco se tem estu-
dado sobre o professor como traba-
lhador, atravessado nas suas teorias 
de conhecimento e nas suas práticas 
escolares pelos conflitos de classe; 
pouco se sabe como a sua concepção 
de trabalho e de trabalhador se con-
fronta com a realidade de seus alu-
nos. 

Buscando ultrapassar as descri-
ções das práticas acadêmico-escola-
res, bem como as prescrições - cal-
cadas em iluminismos universitá-
rios -, esta pesquisa objetiva com-
preender a dinâmica da escola desti-
nada atualmente ao trabalhador, para 

subsidiar discussões e intervenções 
nos cursos de formação de profes-
sores. 

Entendemos que a questão da 
formação de professores precisa ser 
não somente discutida com os traba-
lhadores mas pesquisada na cultura 
do trabalhador pelos profissionais da 
escola, que por conjugarem saberes e 
fazeres espec!ficos poderão traduzir 
velhos requerimentos que servirão de 
balizas para a construção da escola 
pública necessária à sociedade bra-
sileira. 

Campo de trabalho 

Ao definirmos a escola pública 
noturna (em suas modalidades de en-
sino regular, supletivo e alternativo) 
como uma das dimensões de nosso 
campo de trabalho (a outra se refere 
às universidades públicas do Rio de 
Janeiro), o fazemos por considerá-la 
essencial como exerc!cio de constru-
ção de uma escola compatibilizada 
com os interesses da classe trabalha-
dora 

As escolas foram escolhidas 
também pela sua localização, no cen-
tro de Niterói, Rio de Janeiro e São 
Gonçalo, e por facilitarem a freqüên-
cia dos trabalhadores. 

Entendemos como trabalhado-
res "aqueles que dispõem, para ga-
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rantir a sua existência, da venda de 
sua força de trabalho", incluindo, nes-
ta extremamente diversificada catego-
ria, desde os trabalhadores das em-
presas privadas até aqueles direta-
mente vinculados ao Estado; desde 
os trabalhadores das indústrias fabris 
até aqueles que atuam na indústria 
cultural e na informática; desde os 
trabalhadores com vlnculos formais 
de trabalho, passando por aqueles 
que circulam no setor informal da 
economia, até os que são levados a 
se confrontar com as leis da subsis-
tência: os trabalhadores sem trabalho. 

Com a grande concentração ur-
bana que caracteriza a sociedade 
brasileira, a tragédia de não poder 
prescindir de um trabalho para sobre-
viver e não conseguir obtê-lo, em 
conseqüência da atrofia do mercado, 
produzida pela recessão (que só em 
São Paulo concentra mais de hum 
milhão de desempregados), nos reme-
te ao estudo das relações do trabalho 
com a escola sob a perspectiva da 
práxis marxiana, que rompe com o 
engessamento da concepção de tra-
balho na esfera da produção material 
- tão ao gosto do positivismo - para 
situá-la como atividade revolucionária 

Marx, incorporando esta expres-
são grega, concebe a práxis como a 
atividade especificamente humana, 
através da qual o homem se cria, 
criando e transfonnando o mundo. 
Como tal, comporta aspectos negati-
vos (como a exploração e a aliena-
ção) e positivos (como as ações 
conscientes e livres), transcendendo 
os limites marcados pela reprodução 
da existência flsica a alargando-se 
como manifestação e elaboração da 
vida humana. 

É urgente, não só articular o 
mundo do trabalho, com suas impreg-
nações cientificas e tecnológicas, ao 
mundo da escola, com suas sedimen-
tações de saberes sistematizados, 
mas sobretudo, ao fazê-lo, mudar o 
rumo dessas acumulações que favo-
recem o capital em detrimento do tra-
balhador. 

É igualmente urgente, desfeti-
chizar a escola, como se ela se cons-
ti tuísse com objetos e poderes que 
atuariam como entidades sobre os 
homens; como se nenhuma alternati-
va nos sobrasse senão absorver os 
seus conteúdos, submeter-nos aos 
seus poderes; como se o exerclcio co-
tidiano do ensinar e do aprender não 
contivesse a possibilidade mesma da 
rebeldia, da emancipação. 

Os instrumentos apreendidos na 
escola não poderão ser impostos hoje 
para uma posterior aplicação amanhã 
Ou eles se tornam vivos, pela sua 
apropriação por sujeitos reais, desa-
fiados na sua existência, como classe 
e como pessoas, ou atuam como re-
forçadores de processos de alienação. 
Silenciados nas suas elaborações, o 
que eles aprendem são produtos es-
tranhos a eles, que não lhes ajudam a 
entender os seus conflitos e por isso 
se voltam contra eles próprios, fazen-
do-os mais estranhos a si mesmos. 

Mas o antigo horizonte que 
sempre norteou as utopias socialistas, 
de que todos estudantes trabalhem e 
que todos os trabalhadores estudem, 
confronta-se, nestes graves momen-
tos de experimentação neoliberal, 
com contradições extremas, em que o 
trabalhador se vê destituído dos 
meios leJais de garantir sua sobrevi-
vência: é o trabalhador sem trabalho. 
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Nestas circunstâncias, as ciên:. 
cias polfticas que estudam a explora-
ção do trabalhador mediante um salá-
rio desfibrado, com a usurpação da 
mais-valia, localizam a disputa dos 
trabalhadores para se incorporarem 
ao mercado. Numa sociedade exclu-
dente, tomou-se um privilégio, ainda 
que perverso, o ter garantido um em-
prego, sinônimo de exploração. 

- Ao escolhermos as escolas pú-
blicas noturnas como nosso campo qe 
pesquisa, interessa-nos entender e in-
tervir numa realidade pedagógica, on-
de a inclusão reveste-se de estraté-
gias de excludências que são arma-
das dentro e fora da instituição esco-
lar. Os alunos da escola noturna são 
exclufdos também dos outros beneff-
cios sociais, inclusive da própria inte-
gração na sociedade, via vfnculo de 
trabalho produtivo. 

As formas espúrias de escola 
"vindas na esteira da Primeira Revo-
lução Industrial e destinadas à infãn-
cia operária, tais como as escolas de 
fábricas, do meio dia, do domingo, os 
cursos noturnos, o ensino mútuo", fo-
ram observadas por Marx e Engels, e 
suas congêneres precisam ser estu-
dadas e apropriadas pelos trabalhado-
res, no Brasil de hoje. 

Procedimentos metodológicos 

Adotando a pesquisa participan-
te, na sua modalidade de pesquisa-
ação, indicamos cinco eixos de obser-
vação: 1) a materialidade da escola; 
2) a sua estrutura pedagógico-admi-
nistrativa; 3) o alunado com suas re-
presentações da escola e de trabalho; 
4) o professorado: sua formação, sua 
prática e seu futuro profissional; 5) as 

relações entre a escola e a sociedade 
destacando o trabalho na sua ､ｩｭ･ｮｾ＠
são produtiva, mas também como ati-
vidade humana, assentada nas po-
tencialidades revolucionárias. 

Como um dos procedimentos 
auxiliares, elaboramos um questioná-
rio com o objetivo oposto ao de indu-
zir o respondente a concordar ou a 
dar justificativas ao pesquisador, mas 
de provocá-lo, para que ele produza 
suas explicações e aprenda "a colo-
car-se em situação de observador, in-
dividual ou coletivo, para descrever a 
realidade". 

O que iremos relatar neste tra-
balho deriva, em grande medida, do 
que coletamos com este instrumento. 

A inclusão por exclusão 

Quem são os Alunos Trabalhadores 
Pesquisados? 

Ao penetrarmos nas escolas, 
escutamos, nas supletivas e na de 
ensino regular noturno, a afirmativa 
de que os seus alunos não seriam 
trabalhadores e, sim, jovens que devi-
do a problemas - principalmente liga-
dos à indisciplina - foram transferidos 
para os cursos noturnos. 

Os alunos dos cursos noturnos 
são efetivamente jovens. A maioria 
tem de 14 a 15 anos, ainda não tem 
filhos - em torno de 40% dos respon-
dentes ao questionário dos cursos su-
pletivo e regular - e nem ocupação 
regular, remunerada. 

Mesmo que os resultados, de 
que dispomos, derivem de uma apli-
cação-piloto - para testar o instru-
mento e, portanto, com um recorte re-
duzido - , a questão requer um apro-
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fundamento. E posslvel que a pergun-
ta "Você trabalha?" tenha sido perce-
bida como averiguação de emprego, 
de modo a excluir os que se encon-
tram à cata de oportunidade para en-
trar no mercado de trabalho e daque-
les que embora trabalhando não se 
consideram como tal, dado os limites 
e as condições precárias do seu tra-
balho e os preconceitos contra o tra-
balho e o trabalhador, existentes na 
escola Confirmando esta possibilida-
de, encontramos o maior embaraço 
nos alunos para fornecerem respostas 
relativas ao salário ou a qualquer for-
ma de ingresso financeiro. É evidente 
a humilhação "de quem fracassou por 
própria culpa", incorporando com a 
ideologia capitalista os ｭ｡ｴｩｺ･ｾ＠ do 
calvinismo. 

Vale ressaltar a conotação gene-
ralizada de trabalho como produção 
material. Nos movimentos de rua que 
concentram trabalhadores em reivin-
dicação é comum ouvir afirmações 
como: "vão trabalhar vagabundos!". 

Os nossos alunos dos cursos 
noturnos pertencem ao contingente 
que, segundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatlstica (IBGE), confi-
guram 31 milhões de jovens vivendo 
em estado de pobreza, ao lado da ju-
ventude miserável que soma 17 mi-
lhões. Somente 10 milhões de brasi-
leiros entre 1 O e 17 anos estão aci-
ma da miséria e da pobreza. Apenas 
7 milhões, 12% da totalidade dos 
nossos jovens, têm um trabalho re-
gular e destes só 33,5% .dispõem de 
carteira de trabalho assinada. ｐｾ｡＠
66% dos jovens que trabalham, a Jor-
nada de trabalho excede às 40 horas 
semanais enquanto o ganho ｭｾｮｳ｡ｬ＠
fica em torno de meio salário mfrnmo. 

Vale a pena ressaltar a lógica 
dos mecanismos de culpabilização da 
vftima que estão ilustrados neste "ve-
xame", em ser explorado ou mesmo 
em ser expropriado de qualquer tipo 
de trabalho. 

Dentro da escola, o supletivo 
passa a ser visto como um espaço de 
indisciplina, comandada por maus 
elementos que não querem estudar. 
Aiinal, não podemos esquecer que 
desempregado é, no Brasil, sinônimo 
de desocupado, vagabundo e passivei 
de penalizações contra a "vadiagem". 

Escola: um Sonho Fascinante mas 
Distante, muito Distante do Traba-
lhador 

Encontramos uma grande maio-
ria de alunos "magnetizados" por uma 
escola idealizada, com poderes "ex-
traterrestres", capaz de transformar os 
burros em inteligentes, os subalterni-
zados em cidadãos com direitos e 
possibilidade de cobrá-los, os silen-
ciados e emudecidos em pessoas ca-
pazes de se comunicar com formas 
oficiais e elegantes, os desajeitados e 
mal-amados em jovens enamorados 
que preparam o seu futuro com a ex-
pectativa de melhores empregos. 

Nesta hipervalorização da es-
cola, está viva a ideologia liberal que 
apresenta a escola como ponte exclu-
siva ou prioritária para a igualdade 
social e o desenvolvimento econômi-
co, a partir da direção espontânea de 
individuas isolados. 

Ao aceitar a argumentação de 
que só através da escola é passivei a 
educação e a capacitação para viver 
em sociedade, os trabalhadores ne-
gam o valor de sua experiência coti-
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diana, o patrimônio histórico de lutas 
que a classe trabalhadora vem acu-
mulando, e passam a desconfiar de 
seu bom senso. O efeito mais imedia-
to consiste na autocorrosão de sua 
imagem (coletiva e pessoal) e num 
processo macabro de cassação pollti-
r:a. 

"Só os doutores podem dirigir, 
governar." 

Ao acreditar nos milagres da es-
cola, o trabalhador desacredita em si, 
nas lições de vida, do trabalho, da fá-
brica, do escritório. 

E o que ele encontra na escola? 
Uma escola descaracterizada: 

prédios malconservados; se moder-
nos, com problemas estruturais, como 
meias paredes que dificultam a co-
municação entre professores e alu-
nos; professores demissionários, de 
fato ou em potencial; inexistência ou 
precariedade de material didático; cur-
rículo quase congelado pelos meca-
nismos de reprodução que multipli-
cam os fracassos escolares; alunos e 
professores extenuados pelas múlti-
plas exclusões de que são alvos. 

Como resolver este conflito en-
tre a urgência de estudar e a inevitá-
vel constatação do deslocamento do 
ensino para outras instituições escola-
res, inacesslveis ao aluno trabalha-
dor? 

ªSaí da escola em que eu estu-
dava por causa da vadiagem." 

" ... os bagunceiros devem dar lu-
gar para quem quer estudar." 

As respostas dos alunos apon-
tam com freqüência a "burrice dos 
professores", "que não sabem como 
se dirigir aos alunos", "que falam co-

mendo", "que escrevem no quadro 
mas não explicam", "que faltam", "que 
fazem greve" ... 

Outros embarcam no volunta-
rismo fantasioso, reduzindo toda pro-
blemática a uma questão de força de 
vontade ou a um ceticismo moralista, 
sem esperança: 

(Aprender) "é uma questão de 
força de vontade." 

"As professoras fazem tudo, é 
só a gente querer." 

"Estudo porque acho uma obri-
gação minha ter que completar meus 
estudos." 

A escola apresenta-se como o 
cenário de uma reciproca recusa entre 
trabalhadores submetidos a uma des-
valia permanente. Para agravá-la, en-
tram cobranças de velhas imagens do 
professor como sua pertença à classe 
dominante e o missionarismo do seu 
trabalho. Uma e outra nega ao pro-
fessor uma atitude de trabalhador, na 
luta pelos seus direitos. 

Quem São os Culpados pelo Fracas- Alternativas para uma Escola para o 
soda Escola? Trabalhador 

Os primeiros culpados aponta-
dos nas respostas foram os próprios Os alunos apontaram uma série 
trabalhadores - alunos e professores, de questões que precisam ser resolvi-
responsabilizados pessoalmente e das, numa perspectiva imediata, para 
punidos enquanto classe: tornar a escola mais adequada aos in-

"Eu sou diflcil de entender as teresses dos trabalhadores. Apareceu 
coisas." a problemática do horário, "que deve 
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ser mudado"; do recreio, que precisa 
acontecer no meio do turno; da disci-
plina autoritária, que os coage e os in-
timida; dos banheiros, que necessitam 
de limpeza e, principalmente, do en-
sino, que não pode continuar sendo 
fraco. 

Houve quem apontasse como 
alternativa para uma boa escolariza-
ção a escola particular, concluindo: 
"pena que eu não possa pagá-la". Ou-
tros afirmaram a ausência de utopias 
e desejos, respondendo: "está mes-
ma, como está". Ou, ainda: ··nenhu-
ma". 

Finalmente, um grupo indicou 
que percebe que a escola pública po-
pular ainda está por ser construída: 

"Ó ensino no Brasil nunca foi 
uma boa coisa.· 

"O ensino deve ser público, de 
veraade, para todos." 

(O necessário seria) "uma es-
cola onde eu pudesse aprender de 
verdade; eu digo em matéria de ensi-
no completo; e mais: que o ensino 
público fosse mais valorizado para 
que não só eu como outros possam 
chegar a seus ideais". 

·o melhor seria acabar com o 
ensino supletivo e oferecer uma es-
cola regular que nos desse um melhor 

entendimento e uma melhor base 
educacional." 

Para não concluir 

A ausência de reflexão e de crí-
tica sobre o trabalho na formação de 
professores se enraíza numa concep-
ção de escola e de sociedade marca-
da pelo liberalismo que precisa urgen-
temente ser mais e mais tematizada 
e contraposta ã concepção de escola 
e de conhecimento que toma o tra-
balho como categoria central e que, 
concretamente, enfrenta a problemá-
tica da alienação e da expropriação 
do trabalhador. A partir do trabalho, 
no seu sentido mais amplo como prá-
xis, a tarefa da escola aponta para 
uma obra de criação e de emancipa-
ção social qu_e se ancora em sujeitos 
conhecedores de sua singularidade 
e instrumentalizados pelo saber es-
colar e, em particular, pela ciência e 
pela tecnologia, que se materializam 
na esfera produtiva. 

Urge superar o antagonismo que 
constatamos nas escolas e que, paro-
diando Maria Helena Patto, poderfa-
mos reiterar: 

"A escola não aceita o trabalha-
dor como ele é, o trabalhador não 
aceita a escola como ela funciona." 
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Alfabetização de Adultos: Em Busca de uma Proposta Político-Pedagógica 

Pesquisadores: Neusa Junqueira Armellini (coordenadora), Camiem Maria 
Craidy, Elisabete de Souza Otero, Maria Beatriz Gomes da Silva, Renita Lour-
des Allgayer, Rute Vivian Angelo Baquero e Sonia Stangherlini Scornavacca 
Instituição: Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 
Fonte financiadora: INEP 

Configuração du projeto 

Este estudo configura-se como 
uma estratégia de pesquisa e alfabe-
tização de adultos marginalizados do 
processo de escolarização. O alfabe-
tizar pesquisando visa construir e so-
cializar conhecimentos e criar e legi-
timar a alfabetização de jovens e 
adultos como área de conhecimento 
no âmbito da universidade. 

A consciência da relevãncia da 
questão do analfabetismo no Brasil e 
a sua reduzida ocupação no espaço 
acadêmico foram decisivas para a op-
ção de pesquisar este problema. 
Acresceu-se a isso a implantação do 
novo currlculo do curso de Pedagogia 
na Faculdade de Educação da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do 
Sul, contemplando a pré-escola e as 
séries iniciais e alterando o foco fun-
damental das preocupações curricula-
res, centrado na alfabetização em seu 
sentido mais abrangente. Certamente 
incluiu nessa opção o momento pollti-
co-educacional do Pais, que se carac-
terizava por profundas reflexões sobre 
o papel da educação e da escola pú-
blica na sociedade brasileira. 

Nesse contexto, a partir de 
1988, iniciou-se a pesquisa sobre al-
fabetização de adultos, alicerçada em 

experiências anteriormente desenvol-
vidas na Faculdade de Educação da 
UFRGS, nas décadas de 70 e 80, nas 
áreas de educação de adultos e de al-
fabetização de crianças desfavoreci-
das socialmente. 

O projeto, inicialmente financia-
do pelo Convênio Faculdade de Edu-
cação/Organização dos Estados Ame-
ricanos e pelo Programa de Integra-
ção universidade e Ensino de 19 e 29 

Graus/RS da Pró-Reitoria de Exten-
são, conta a partir de 1990 com o 
apoio do Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais (INEP). 

No âmbito da produção do conheci-
mento 

Problema 

No âmbito da construção do co-
nhecimento, o projeto tem por objeti-
vo investigar as concepções que o 
adulto analfabeto tem em relação à 
escrita e à leitura, quais as ｨｩｰ￳ｴ･ｾ･ｳ＠
que formula a esse respeito e as con-
dições que favorecem e/ou dificultam 
seu ingresso e pemianência nas clas-
ses de alfabetização. 

Caracterfsticas do Estudo e Abran-
gência 

A. bras. Est. pedag., Brasília, v. 72, n. 170, p. 85-88, jan.fabr. 1991 85 



O estudo, do tipo pesquisa-par-
ticipante, se realiza em classes de al-
fabetização sitl!adas na periferia ｵｾﾭ

bana de Porto Alegre e com funcioná-
rios da Universidade do Rio Grande 
do Sul e do Departamento 1V1unicipal 
de Limpeza Urbana *. 

A Intervenção 
O trabalho nas classes de alfa-

betização centrou-se na dinâmica 
emergente dos encontros entre pro-
fessores, pesquisadores e adultos al-
fabetizandos, apoiando-se nos estu-
dos de Jean Piaget, Emllia Ferreiro e 
Paulo Freire. 

Dos principies inerentes às pro-
postas dos teóricos anteriormente ci-
tados, decorrem ações que contem-
plam a interação do aluno com mate-
riais escritos não estranhos à realida-
de de sua vida como, por exemplo, ró-
tulos de embalagens, receitas de tricô 
e crochê, comidas, placas, cartazes, 
jornais, revistas, etc. e materiais didá-
ticos construidos pelos próprios pes-
quisadores, como fichas com letras, 
palavras, desenhos, etc. 

O fundamental nesta orientação 
é a ação do aluno adulto sobre o ma-
terial, de molde a desenvolver um 
processo reflexivo centrado na pro-
blematização, valorizando-se o desa-
fio da descoberta e considerando-se 
os seus "erros" como indicadores e 
diagnosticadores de estágios do pró-
prio processo de aprendizagem. Nes-
se sentido, o aluno adulto é exposto a 
situação de exploração e reflexão so-
bre o material escrito, sendo desafia-
do em seus processos intelectivos, 

Convênio UFRGS/Prefeitura de Porto 
Alegre/Grupo de lnterconsulta/Faculdade 
de Educação/Secretaria Municipal dP. 
Educação e Desporto de Porto Alegre 
(desde 1989), 

afetivos e psicomotores, a construir 
suas próprias concepções, significa-
dos e relações sobre o "mundo da lei-
tura e da escrita". 

Concomitantemente, é desafia-
do também a explorar e refletir sobre 
seu contexto sócio-econômico-cultu-
ral. 

Procedimentos e Instrumentos 
Desenvolveu-se, inicialmente, 

um trabalho de conhecimento da rea-
lidade trabalhada: buscou-se configu-
rá-la, identificando suas caracterlsti-
cas e os seus problemas contextuais 
e especlficos, relacionados com a al-
fabetização. 

Efetuaram-se freqüentes visitas 
à comunidade e a seus moradores, 
sendo apresentada a proposta básica 
de trabalho de alfabetização às pes-
soas que exercem liderança na co-
munidade. Ao mesmo tempo, proce-
deu-se à distribuição e à fixação de 
cartazes em locais públicos. A equipe 
participou, sempre que posslvel, de 
eventos da comunidade, como cultos 
religiosos, festas e outros, onde iden-
tificava possíveis alunos adultos inte-
ressados, e estabelecia contato inicial 
com os futuros participantes. 

Da mesma forma, visitas foram 
realizadas pela equipe de pesquisado-
res às chefias da universidade e con-
tatos foram estabelecidos com prová-
veis alunos. 

Iniciadas as aulas, foram regis-
tradas as situações vivenciadas, des-
crevendo-se fatos relacionados ao 
processo de alfabetização desenca-
deado. 

A investigação sobre o processo 
de construção do conhecimento em 
leitura e escrita de jovens e adultos 
incidiu no acompanhamento dos alfa-
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betizandos. Este acompanhamento foi 
realizado através de observação sis-
temática do alfabetizando na intera-
ção com o alfabetizador e com os 
seus pares, da análise da produção 
textual do alfabetizando e de entre-
vistas. 

Para a compreensão desse pro-
cesso, o alfabetizando era desafiado 
a verbalizar as hipóteses que formu-
lava sobre o processo de ler e escre-
ver. A coleta de dados foi viabilizada 
pela atuação conjunta do professor al-
fabetizador com o pesquisador e com 
os monitores da pesquisa. 

As concepções sobre leitura e 
escrita e o seu significado para o al-
fabetizando foram colhidas através de 
depoimentos, espontâneos ou não, 
em situações formais e informais. 

Os dados foram registrados em 
fichas, cadernos de campo e vídeos, 
para posterior classificação e análise. 

Para compreender as condições 
que favorecem ou dificultam o ingres-
ro e a permanência de alfabetizandos 
adultos em programas de alfabetiza-
ção, foram realizados levantamentos 
estatlsticos da evasão e do tempo de 
permanência dos participantes nos di-
ferentes locais onde se desenvolve a 
pesquisa. 

Também foram registrados de-
poimentos pessoais em situações de 
pesquisa participante e realizadas en-
trevistas com uma amostra dos alfa-
betizandos evadidos. 

Resultados 

Presentemente se faz a análise 
dos resultados. Os resultados aqui 
apresentados são parciais, portanto 
não definitivos e sujeitos a alterações 

que o avanço da própria análise pode 
determinar. Neste momento, é possl-
vel destacar algumas evidências refe-
rentes às concepções que os adultos 
alfabetizandos têm em relação à leitu-
ra e à escrita. 

A concepção de escola que o 
adulto tem interfere na sua própria 
concepção de leitura e escrita A es-
cola é concebida como o único lugar 
de aprendizagem e acontece na de-
pendência exclusiva das atividades 
que o p;ofessor apresenta Quando 
esta expectativa não é atendida de 
início, o adulto alfabetizando reage 
com desconfiança, achando que o 
processo de aprendizagem não vai 
ocorrer. O esforço pessoal, muito va-
lorizado pelo aluno, resume-se em es-
tar à disposição do professor para 
realizar tarefas mecânicas. 

Ler e escrever, para o adulto al-
fabetizando, é "juntar letras", "acolhe-
rar"; portanto, identificar e nomear as 
letras do alfabeto deve constituir o 
primeiro passo da aprendizagem. 

Contraditoriamente, o domínio 
mecânico do alfabeto dificulta o pro-
cesso de aquisição da lacto-escritura, 
na medida em que não permite a re-
lação entre a letra e o significado con-
tido na palavra. 

"Copiar" é uma atividade indis-
pensável para o domlnio da leitura e 
escrita Escrever não é produzir textos 
com significado pessoal, mas sim-
plesmente copiar textos apresentados 
pelo professor. 

Quanto às hipóteses dos alfabe-
tizandos adultos, observa-se que no 
inicio eles não conseguem perceber a 
relação rosslvel entre a letra e o som 
emitido ao pronunciarem a palavra. O 
adulto apresenta resistência em utili-
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zar sua fala como instrumento de re-
conhecimento do som nela envolvido 
e da sua relação com a escrita 

A formulação da hipótese desta 
relação parece ser condição importan-
te para realizar avanços no domlnio 
da escrita Percebe-se que, atingido 
este novo estágio de organização, o 
adulto passa a escrever as palavras 
na forma como as diz na linguagem 
cotidiana 

Estas concepções e representa-
ções sobre leitura e escrita, escola e 
aprender e o papel do professor e do 
aluno são expressões tfpicas das 
orientações epistemológicas positivis-
tas que consideram o sujeito como 
alguém que passivamente espera que 
o ensino aconteça para que a apren-
rnzagem ocorra. 

Finalmente, cabe destacar a re-
levância que as condições assumem 
para o ingresso e a permanência do 
adulto em classes de alfabetização. 
São fundamentais as relações de tra-
balho vivenciadas pelo adulto. 

Nosso sistema social e econô-
mico excludente obstaculiza a entrada 
e a permanência do adulto em cursos 
de alfabetização. A expressão· destes 
obstáculos se faz através da não con-
sideração da experiência de escolari-

dade ao serem feitas alterações de 
horários, turnos, locais de trabalho, 
etc. e substituições de colegas, sem 
atentar para as conseqüências nos 
horários de aula 

Da mesma forma, os sistemas 
escolares também expressam sua 
ªfilosofia" de exclusão através de for-
mas burocrático-administrativas-rituais 
que desconsideram a realidade do 
trabalho do adulto, ao sistema formal 
ou não, e a realidade da sua vida de 
membro da comunidade e da familia 
com todos os compromissos que lhe 
são inerentes. 

Superar, ao menos parcialmen-
te, as dificuldades inerentes a sua si-
tuação social, geradora de descrença 
nas próprias possibilidades de apren-
der e de atitude de passividade e 
submissão, parece fundamental para 
a aprendizagem do alfabetizando. 

No Âmbito da Sociauzação do 
Conhecimento 

No âmbito da socialização do 
conhecimento, os pesquisadores têm 
se envolvido na assessoria a projetos 
das redes municipal e estadual de 
educação, como também tem promo-
vido e participado de reuniões aca-
dêmicas da área. 
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Atendimento Pedagógico e Psicológico ao Aluno com Problemas de Aprenii­
zagem: Estudos ele Caso 

Pesquisadores: Dirceu R. Carvalho e Selma Siqueira Carvalho 
Instituições: Universidade de São Paulo (USP) e Pontiflcia Universidade Cató-
lica de São Paulo (PUC/SP). 
Fonte financiadora: INEP/MEC 

O objetivo do presente trabalho 
é conhecer, de modo particular, os 
elementos do cotidiano escolar e, es-
pecialmente, o processo de encami-
nhamento de crianças para a classe 
especial, de maneira a se poder ava-
liar as condições de ensino e aprendi-
zagem/ na instituição escolar/ dessa 
parcela de sua clientela, considerada, 
inicialmente pela professora, fora dos 
padrões de rendimento. 

O estudo concentrou sua aten-
ção em duas crianças com sucessivas 
reprovações na primeira série, em es-
colas da rede pública paulistana; am-
bas receberam aulas semanais ao 
longo de dois períodos letivos, minis-
tradas pelo pesquisador e sua auxiliar 
(segunda autora deste relato). No 
primeiro est.udo de caso, .º sujeit.o -
Adriano (pseudônimo) - 101 escolhido 
a partir da indicação de sua professo-
ra, que o tomou como ｩｮ｣｡ｰｾ＠ de 
acompanhar o ritmo da classe. A épo-
ca, o aluno cursava a primeira série 
pela primeira vez. Este estudo se fez 
durante os anos de 1989 a 1990. A 
observação do trabalho de uma pro-
fessora de classe especial no segun-
do semestre de 1988 levou-nos, por 
sugestão desta, à ･ｳ｣ｯｬｨｾ＠ ｾ･＠ um alu-
no seu, Cleyton (pseudornmo), que, 
então, cursava a primeira série pela 

primeira vez corno sujeito de estudo. 
A indicação d;i professora foi tomada 
como critério, uma vez que é a partir 
de su::i inferência sobre o ilproveita-
mento do aluno que se desencadeia o 
processo cie encaminhamento do alu-
no aos especialistas (psicólogos, fo-
noaudiólogos e afins) e às classes 
especiais. 

A metodologia de trabalho desta 
investigação constituiu-se de duas fa-
ses. A primeira, da observação das 
condições de trabalho do docente 
frente a casos de alunos com rendi-
mento diferenciado da média, em 
classe comum ou especial. Recorreu-
se, nesta fase, a quatro estratégias de 
coleta de dados: observação in loco 
do funcionamento da escola; entrevis-
ta com diversos agentes da instituição 
e de apoio a ela; complementação de 
informações por fonte bibliogré.ficas e 
consulta a documentos. Estas estra-
tégias foram efetivadas em função da 
construção de um panorama cujos 
elementos se completaram com da-
dos específicos dos estudos de caso. 
A segunda fase é constitulda pelo 
atendimento pedagógico circunscrito 
aos dois estudos de caso. O interesse 
pelos sujeitos ultrapassou a simples 
coleta de dados referentes à caracte-
rização do histórico escolar. Objeti-
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vou-se limitar a crença de que o insu-
cesso escolar possa ter como princi-
pal solução o concurso de um espe-
cialista da área de saúde, particular-
mente o do psicólogo clinico; em con-
trapartida, quis-se mostrar que o tra-
balho pedagógico em si pode levar a 
resultados positivos na alfabetização 
da criança. Com este propósito, as 
crianças receberam aulas particulares 
semanais em local diverso ao da es-
cola que freqüentavam, concomitan-
tes ao curso regular mas com conteú-
do independente com relação à pro-
gramação oficial. O atendimento a 
Adriano durou um semestre letivo re-
gular e um de acompanhamento 
mensal; as aulas a Cleyton estende-
ram-se por dois semestres. Além das 
verificações de aprendizagem rotinei-
ras nestas aulas, ao fim dos perlodos, 
cada aluno foi submetido à avaliação 
dos conteúdos ministrados pelos pes-
quisadores, que utilizaram um roteiro 
de prova elaborado por professora de 
primeira série de classe comum, ligei-
ramente adaptado às circunstâncias 
específicas de cada criança Os avan-
ços e as dificuldades sobre a leitura e 
a escrita observados durante o ensino 
foram registrados em diário, de modo 
a se poder refletir constantemente 
sobre o desenvolvimento das aulas e 
dirigir a experiência no sentido da 
aprendizagem. 

A análise dos dados em seu 
conjunto indicou um aspecto comum 
aos dois casos: o fato de a experiên-
cia de reprovação escolar sucessiva 
ser resultado e, ao mesmo tempo, 
ampliação de um tratamento discrimi-
natório reservado ao aluno. 

Com relação às classes comuns, 
este tratamento se efetiva em função 

da forma como a escola se realiza: a 
organização e o planejamento escola-
res não prevêem espaço para a refle-
xão sobre o ensino por parte dos do-
centes; conseqüentemente, a inexis-
tência de uma politica pedagógica 
torna a formação das classes e a es-
colha de turmas uma disputa entre 
professores, resultando no fato de os 
professores mais experientes ficarem 
com classes homogêneas de melhor 
n!vel e os professores inexperientes 
com turmas fracas ou de multirrepe-
tentes; o planejamento e o desenvol-
vimento de programas são gerais à 
escola corno um todo, o que resulta 
na exigência de que todo aluno cami-
nhe na mesma ordem e ritmo; sendo 
as classes numerosas, o professor 
não consegue dar conta da totalidade 
de alunos e tende a particularizar sua 
atenção na produção média da maio-
ria, em detrimento dos mais fracos; as 
explicações a respeito do aluno que 
não consegue acompanhar o ritmo da 
escola · tendem a responsabilizá-lo e 
não abordam as condições de ensino 
e aprendizagem que se realizam na 
escola; o atendimento psicológico ofe-
recido ao aluno nas cl!nicas de apoio 
à escola, a pedido desta, não respon-
de às exigências da aprendizagem 
acadêmica 

Sobre as condições de ensino e 
aprendizagem referentes às classes 
especiais, a análise apontou os se-
guintes fatos: o docente trabalha de 
maneira alheia à programação escolar 
das classes comuns e, tal como os 
colegas, carece de situações contra-
tuais que promovam a reflexão e a 
possibilidade de alteração das dificul-
dades que enfrenta; a produção es-
colar do aluno não é avaliada a pro-

90 R. bras. Est. pedag .. Brasília, v. 72, n. 170, p. 89-91, jan.labr. 1991 



pósito do desenvolvimento do ensino, 
predominando considerações de cu-
nho psicologizantes; o envio do aluno 
para a classe especial torna-o frágil 
em duplo sentido: cria um sentimento 
de autodepreciação que dificulta o es-
forço de aprendizagem e suscita o 
desenvolvimento de relações sociais 
marcadas pela discriminação. Este 
dois aspectos, em conjunto, diminuem 
a possibilidade de o educando ir ou 
retomar à classe comum. 

Uma vez rompidas, na ocasião 
das aulas particulares, as situações 
em que os dois educandos se viam e 
eram vistos como defasados em rela-
ção a um padrão almejado e social-
mente valorizado, retirados do circulo 
de disposições negativas, estimulados 
e acompanhados em seu ritmo e difi-
culdades especificas, proporcionou 
aos meninos a experiência do "entu-
siasmo de aprender", fator relevante 

no desenvolvimento da aprendiza-
gem. Cumprido o tempo de trabalho 
disciplinado em função direta da leitu-
ra e da escrita, e passado pelo pro-
cesso de organização de reorganiza-
ção dos conteúdos em razão dos 
avanços e dificuldades, os dois alunos 
apresentaram o aproveitamento espe-
rado na rede dos aprovados na pri-
meira série. 

Face, então, ao processo vivido 
na rede escolar oficial, de incapacida-
de de tratamento pédagógico de par-
celas da clientela, à atribuição de res-
ponsabilidade do mal aproveitamento 
do ensino ao próprio aluno e à inope-
rância didática das classes especiais, 
conclui-se pela necessidade de um 
debate que retome as rafzes históri-
cas e filosóficas subjacentes à solu-
ção para os problemas do ensino, 
principalmente o modo como estes 
são encarados pela Lei 5.692. 
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Códigos Integrados e Não-Integrados no Currículo, na Pedagogia e na Avalia-
ção: o Curso de Medicina Veterinária da UFRRJ 

Pesquisadores: Diva Lopes da Silveira (Coordenadora), Laura Newo de la Ｎｐｩｾ｡Ｌ＠
Luiz Carlos Barros Duarte, Kátia Regina de Paulo Coelho, Serg10 de Ohve1ra 

Lourenço e Marcelo Simão Rosa* . . 
Instituição: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) 
Fontes financiadoras: INEP/MEC, CNPq 

Introdução 

Cresce nas instituições de ensi-
no superior brasileiras o interesse 
pelos currfculos comprometidos com o 
social, principalmente nas ciências da 
vida, cujas profissões exigem, por na-
tureza, esse comprometimento. Duas 
abordagens (entre outras) parece-nos 
relevantes para o estudo e a prática 
de tais currículos. São elas: o modelo 
teórico de Bernstein (1 987) sobre có-
digos integrados e não-integrados e o 
modelo, mais prático, de Follari e Ber-
ruezo ( 1987) sobre "critérios e instru-
mentos" para a (re)formulação cur-
ricular. 

Os códigos integrados enfraque-
cem as relações de autoridade e hie-
rarquia que caracterizam os sistemas 
não-integrados de currlculo, pedago-
gia e avaliação. Uma das condições 
para isso é a esoolha, pelos partici-
pantes de um curso, de uma "idéia 
relacional" (ou eixo curricular) capaz 
de integrar as disciplinas do currfculo 
e as relações pedagógicas entre pro-
fessor e aluno nas decisões sobre o 
conteúdo das disciplinas e da avalia-

.,. Ag radecemos a co laboração, para esta 
pesquisa, da ｐｲｯ ｦｾ＠ Maria das Neves Mon-
te iro IDPO/IE/UFRRJ) e das alunas Sa ndra 
Figueiredo Lucena, Lana Claudia de Souza 
Fonseca e Rosany dos Santos Soares. 

ção e os métodos e o ritmo da apren-
dizagem. Follari e Berruezo, criticando 
•o silêncio nas teorias de currfculo so-
bre a prática social do profissional" 
(p.85), propõem a definição, clara e 
precisa, da profissão como ponto de 
partida de um currfculo. 

Dentro desses enfoques, a pro-
fissão como prática social pode ser 
uma idéia, um ponto de partida e de 
chegada de um currículo integrado e 
de uma atuação profissional conse-
qüente na sociedade. 

Mas, o que pensam os integran-
tes de um curso sobre essas ques-
tões? 

Esta pesquisa pretende identifi-
car e analisar os posicionamentos dos 
professores e alunos do curso de Me-
dicina Veterinária da UFRRJ sobre 
essas questões, esperando poder con-
tribuir para os trabalhos de reformula-
ção do currículo do referido curso (em 
andamento) e para um maior enten-
dimento do processo de integração no 
ensino superior. 

Método 

Participaram do estudo 25 pro-
fessores (20%) e 104 alunos (16%), 
selecionados ao acaso, das áreas de 
concentração e do ciclo profissionali-
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zante do curso, respectivamente, os 
quais receberam e responderam, no 
perlodo de agosto de 1990 a março 
de 1991. a um questionário sobre as 
questões propostas pelo estudo e que 
foi pré-testado por dez docentes e dez 
discentes ainda do curso. 

Através da técnica de análise de 
conteúdo (Grace, 1978) e seguindo 
Bernstein, agrupamos as respostas 
sobre a definição da profissão e o pa-
pel social do profissional de Medicina 
Veterinária no que chamamos de pa-
radigmas não-integrados, do tipo téc-
nico (por exemplo, "a profissão trata 
da saúde dos animais irracionais") ou 
ético (por exemplo, "profissão digna, 
porém pouco conhecida"), e de para-
digmas integrados (por exemplo, "pro-
fissão responsável pela saúae animal 
e pública e pela preservação do meio 
ambiente"). 

Alguns resultados 

Numa primeira análise, já se no-
ta uma tendência para umõ. definição 
integrada da profissão, embora alyuns 
respondentes a tenham circunscritc 
aos limites da área da saúde animal e 
a maioria tenha focalizado mais o 
curso do que a profissão como um to-
do. Quanto ao papel social do profis-
sional de Medicina Veterinária, no en-
tanto, a orientação para os códigos in-
tegrados foi mais definida. Poucos 
responJerarr. à questão da demanda 

social da profissão e sobre como o 
currículo poderia supri-la. Isso alerta 
para a necessidade de estudos mais 
aprofundados soure o assunto. De fa-
to, a literatura soore currlculo sugere 
que a problemática da profissão como 
ponto de partida e ctiei:jada de um 
currlculo ainda não faz parte do etlzos 
institucional - a tendência ;jeral é 
priorizar o "perfil profissional". 

Apesar do estudo estar limitado 
a um curso apenas, esperamos que 
as questões que aborda e a metodo-
logia que usa (por exemplo, a ênfase 
na profissão como prática social e no 
controle conjunto por parte de profes-
sores e alunos nas decisões sobre o 
currlculo) possam ser de interesse pa-
ra outros cursos. 
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Formação do Profissional da Escola: Avaliação de um Processo lnterinsti-
tucional 

Pesquisadoras: Heloisa Gouvêa Collet e Liliana Hochman l/veller 
Instituição: Universidade Federal Fluminense (UFF) 

Fonte financiadora INEP/MEC 

Descrição 

A fim de vencer o isolacionismo 
incentivado pela tradição acadêmica e 
acionado a partir da Reforma Univer-
sitária de 1968 (Lei nº 5.540) e ainda 
pela dimensão territorial do nosso 
País, representantes de 11 universi-
dades federais decidiram, em 1987, 
criar o Programa lnterinstitucional em 
Educação (PROINED), sob a coorde-
nação da Faculdade de Educação da 
UFF, visando basicamente o inter-
câmbio entre as universidades conve-
niadas, para a melhoria da formação 
do educador e da articulação entre os 
três graus de ensino. 

Como o PROINED se apresen-
tou como experiência pioneira de uma 
construção coletiva da universidade 
brasileira quanto ao dimensionamento 
da própria educação, e observando-se 
um interesse crescente de adesão 
das universidades públicas, conside-
rou-se de capital importância montar 
um projeto de pesquisa com o objeti-
vo de acompanhar, registrar e avaliar 
não só quantitativa mas, em especial, 
qualitativamente os passos dados, pa-
ra essa experiência não se perder e 
oferecer reais subsídios, e para que, 
através da atuação conjunta das 
IFES, articuladas com o ensino bási-
co, se possa colaborar para a constru-
ção de um sistema de ensino que 
atenda às expectativas sociais. 

Optou-se, para a avaliação pro-
posta, por uma metodologia que alia 
a pesquisa ex-postj'acto à pesquisa 
participante, como proposta de "ava-
liação emancipatória" (Sau 1, 1988), 
abrangendo como população-amostra 
os representantes institucionais de 
cada IFES conveniada; professores 
das diferentes IFES ligados aos te-
mas discutidos nos seminários do 
PROINED e responsáveis pelas licen-
ciaturas nas IFES; professores de 1<i e 
2º graus; representantes das associa-
ções profissionais e membros das 
comunidades onde se deram os en-
contros. 

Como instrumentos de avaliação 
foram utilizados: questionários; entre-
vistas gravadas e escritas; discussão 
em reuniões técnicas dos participan-
tes do PROINED; fichas-cadastro; re-
gistro em fotos, vídeo e fitas cassete 
de debates nos seminários; encontros 
e reuniões avaliativas. 

Os levantamentos dos dados 
sintetizados através de matrizes facili-
tou a análise dos questionários apli-
cados pela pesquisa, levando não só 
a "radiografias" para diagnóstico e 
acompanhamento do processo, como 
também à detecção de pontos críticos 
em relação ao intercâmbio e sua in-
fluência na formação do educador nas 
IFES participantes; à ampliação do 
programa, em paralelo com a reflexão 
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aprofundada dos temas propostos; 
aos pólos de controvérsia e de con-
vergência que perpassam as linha 
teóricas norteadoras da fonnação do 
educador e à produção especifica ge-
rada em decorrência do PROINED, 
visando uma intervenção efetiva na 
melhoria da qualidade dos cursos de 
licenciatura nessas instituições. 

A maioria dos representantes 
institucionais destacou que, embora 
fossem observadas algumas mudan-
ças significativas decorrentes do 
PROINED e que a troca de .experiên-
cias tenha sido muito rica, o programa 
não se constituiu ainda em um sujeito 
coletivo e para que isso acontecesse 
seria necessário um maior compro-
misso institucional que garantisse o 
apoio às iniciativas geradas a partir 
do intercâmbio. 

Entre os campos de confluência 
das linhas teóricas norteadoras dos 
cursos foram apontados: a necessida-
de de caminhar na direção da inter-
disciplinariedade, tendo em vista o 
objetivo da formação pedagógica; a 
democratização da universidade e a 
defesa intransigente da escola públi-
ca, gratuita e de boa qualidade. 

Um dos pontos de controvérsia 
levantados em relação às licenciatu-
ras em geral refere-se a quem cabe 
na universidade formar o educador. 
Quanto às habilitações do curso de 
Pedagogia, um dos focos da discus-
são relaciona-se ao nlvel dessa for-
mação: graduação ou pós-graduação? 

Como produtos do grande esfor-
ço de intercâmbio entre as IFES, es-
timulado pelo PROINED, foram reali-
zados cinco Encontros Nacionais (em 
Niterói, Maceió, Juiz de Fora, São 
l..ufs e Belo Horizonte); elaborados 

documentos (textos, vfdeo, fitas, etc.); 
criados Fóruns de Licenciatura em vá-
rios IFES componentes do programa 
e cadastradas as atividades das uni-
versidades cooperantes sobre a for-
mação do educador. 

Vários entraves ocorreram no 
processo, entre os quais a dificuldadr 
de algumas administrações s4periores 
das IFES cooperantes em assumirem 
o PROINED. Outro entrave foi a redu-
ção drástica da verba destinada ao 
programa pelo MEC, agravada pela 
altlssima inflação não corrigida. 

Os resultados das análises indi-
caram que o PROINED contribuiu, de 
forma às vezes agressiva, outras ve-
zes tlmida, para a socialização das 
experiências na área de formação dos 
profissionais de educação; para o for-
talecimento dos movimentos de trans-
formação dos cursos de formação do 
educador, e para o inicio e/ou intensi-
ficação de um processo de construção 
coletiva de conhecimento dirigidos pa-
ra o redirecionamento da formação 
dos profissionais da educação. 

As IFES participantes avaliaram 
que "a grande crise por que passa a 
universidade pública brasileira e a 
educação em geral, reflexo da crise 
mais ampla da própria sociedade, es-
pecificamente no que tange às dota-
ções orçamentárias, impediu a im-
plementação de muitas das metas 
previstas na proposta original do 
PROINED". 

As reflexões do grupo também 
evidenciaram a força polftica do pro-
grama "como um fórum de discussões 
das questões das universidades pú-
blicas federais, possibilitando uma 
união na luta pelos interesses da 
educação pública no Brasil". 
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Influência da Iniciação Científica na Formação de Pesquisadores 

Pesquisadores: Diva Lopes da Silveira (coordenadora), Alexandre Gomes Ga-
lindo, Jadcele Gonçalves Gondra e Paulo Roberto Nunes Pinto 
Instituição: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRHJ) 
Fonte financiadora: CNPq (PIBC/UFRRJ-UFES) 

Problemática 

A questão da influência da ini-
ciação cientifica (IC) na formação de 
pesquisadores pode ser entendida em 
termos da contradição fundamental 
existente entre a concepção de ciên-
cia como patrimônio da humanidade e 
a sustentação desse conceito pelas 
escolas (de 1 ''. 22, 32 e 42 graus). De 
fato, a iniciação à ciência nas institui-
ções de ensino superior (IES) tende a 
começar nos programas de pós-gra-
duação. Ora, em pa!ses como o Bra-
sil, isso é o mesmo que reservar esse 
bem público para uma minoria, já que, 
como sabemos, apenas uns poucos 
conseguem chegar até esse n!vel de 
escolaridade. 

Essa contradição tende a negli-
genciar o processo que o IC envolve. 
Como propõe Silveira (1991), a IC se 
refere a um processo de socialização 
de conteúdos como os técnico-cientí-
ficos (por exemplo, teorias e metodo-
logias), os filosóficos (por exemplo, a 
busca da totalidade do saber, a ética 
da pesquisa) e os político-sociais (por 
exemplo, a democratização dos resul-
tados da pesquisa), os quais são in-
terpretados e intemalizados como di-
retrizes para o comportamento do ci-
dadão-pesquisador (Bernstein, 1987, 
p.18). A iniciação à ciência implica, 

portanto, um processo longo, talvez 
nunca terminado, que será tanto mais 
cr!tico e democrático quanto mais ce-
do começado. Ou seja, a maioria ex-
clu!da e a minoria privilegiada só te-
rão a ganhar com a antecipação (de-
vida) desse processo para a gradua-
ção e antes desta, acompanhado, é 
claro, da pesquisa e dos seus meios 
de sustentação (bolsa de IC, por 
exemplo). 

Assim definida, a IC influencia e 
é influenciada (entre outras coisas) 
pelas realidades objetivas e subjeti-
vas da IES onde se desenvolve. Por 
realidades objetivas entendemos aqui 
o grau de articulação entre ensino, 
pesquisa e extensão e entre as suas 
funções técnico-cientfficas e polftico-
sociais e o grau de interdisciplinarida-
de existente na IES. As realidades 
subjetivas incluem os aspectos moti-
vacionais como .os _ posicionamentos 
(internalizados) dos indiv!duos sobre 
tais atividades .e funções e as articu-
lações entre estas. 

Essa problemática, aqui breve-
mente descrita, clama por pol!ticas 
institucionais (e nacionais) de pesqui-
sa e de IC comprometidas com a glo-
balidade da formação do pesquisador, 
e por maneiras de pensar (refletir e 
tratar) a implementação das mesmas. 
Uma dessas maneiras, proposta por 
Silveira (1991), é ｰ･ｮｾ［Ｚｩｲ＠ (nos dois 
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sentidos uo veroo) o processo de IC 
no conjunto das relações entre a "es-
trutura posicional" {l/lasceanu, 1976) 
e do "campo ae iniciação cientifica". A 
estrutura µosicional, no caso da pes· 
quisa e da IC, inclui os pesquisadores 
(professores, alunos e outros), os ad· 
ministradores das lt:S e as relações 
cJe poder (Bernstein, 1987) entre es-
ses agentes nas decisões sobre a 
(re)formulação de políticas de pesqui-
sa e de IC, alocação de recursos etc. 
O campo da IC refere-se, especifica-
mente, aos pesquisadores e às suas 
relações de controle sobre as deci-
sões e realizações das atividades ine-
rentes ao processo de IC e das pes-
quisas que eles desenvolvem. Onde 
as relações entre as duas dimensões, 
as polfticas governamentais e a so-
ciedade em geral forem dialéticas, 
supõe-se que o processo tenha uma 
influência estimuladora na formação 
de pesquisadores nas IES. Onde essa 
dialética falhar, o processo poderá 
correr o risco de se transformar num 
mero "banco de bolsas" ou de "mão-
de-obra" para a pesquisa, e respon-
der, precariamente, às necessidades 
sociais, ou de esvaziar a estrutura po-
sicional e o campo de iniciação que o 
sustentam. 

Este trabalho pretende ser uma 
contribuição para a IC como processo 
institucional. Para isso busca: a) iden-
tificar e analisar os posicionamentos 
dos pesquisadores da UFRRJ quanto 
à atividade e à função básica da uni-
versidade, ao processo de IC propria-
mente dito, à interdisciplinaridade e à 
articulação entre o ensino de gradua-
ção e a pesquisa; b) solicitar aos pes-
quisadores propostas de polfticas de 
pesquisa e de IC, c) sugerir, aos ca-

nais competentes da UFRRJ, algu-
mas diretrizes para a implementação 
dessas políticas. 

Método 

O estudo coletou os dados atra-
vés de questionário {pré-testado) junto 
a 63 pesquisadores (quarenta do 
PIBIC/CNPq e trinta do "balcão" do 
CNPq) e a 49 alunos bolsistas do 
Programa lnterinstitucional de Bolsas 
de Iniciação Cientifica (PIBIC) do 
CNPq/UFRRJ-UFES, implantado em 
1989. Esse campo de IC já participou 
de várias atividades {por exemplo, 
seminários sobre ética de pesquisa, 
iornadas de IC), organizadas pela es-
trutura posicional do PIBIC/CNPq/ 
UFRRJ. As respostas dos participan-
tes estão sendo examinadas através 
da técnica de análise de conteúdo 
(Grace, 1978), agrupadas por área 
do conhecimento (ciências da vid.1 
exatas e humanas/sociais), classifid 
das como integradas ou não-inteqra- . 
das (Bernstein, 1987) e situadas em 
nfvel macro da Nação (por exemplo, 
as propostas de políticas governa-
mentais) e em nfvel micro da estrutu-
ra posicional e do campo de IC do 
PIBIC/UFRRJ. 

Alguns resultados 

A pesquisa vem demonstrando 
uma tendência geral para considerar 
básica a articulação entre ensino, 
pesquisa e extensão e entre as fun-
ções técnico-cientifica e polftico-soc1a1 
das IES. Nesse sentido, os depoimen-
tos foram classificados como integra-
dos, o que supõe um espaço impor-
tante para a realização da IC como 
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processo e de pesquisas interdiscipli-
nares. Não foram poucos os depoi-
mentos sobre essa função básica. 
Num deles, por exemplo, diz-se que 
"a universidade deve associar o saber 
e sua produção ao quadro de neces-
sidades da sociedade, pois ela espera 
respostas para os seus problemas". 
Isso nos remete não só ao cumpri-
mento das competências técnica e 
política da educação, como também à 
influência da IC nesse processo. 

Quanto às propostas, destaca-
mos aqui a continuação do PIBIC, o 
aumento do número de bolsas, o 
apoio a projetos emergentes de pes-
quisa, a avaliação dos desempenhos 
docente e discente e da pesquisa. 
Num contexto de IC como processo, 
essas propostas reivindicatórias são 
pensadas como meios importantes de 
sustentação e superação de algumas 
contradições que a ciência como bem 
público envolve. 

Cumpre esclarecer que a pes-
quisa está em fase final de elabora-
ção de artigos e de relatórios e que, 
embora se refira a um programa ainda 

relativamente novo na UFRRJ (e em 
outras IES), o PIBIC é, no nosso en-
tender, crucial nas decisões para a 
implementação de pollticas de pes-
quisa e de IC no ensino de gradução 
de todo o Pais. 
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RESENHAS CRÍTICAS 

CHAVES, Mario, ROSA, Alice Reis (Orgs.) Educação médica nas Américas: o 
desafio dos anos 90. São Paulo: Cortez, 1990. 

Um livro que importa para os 
educadores não apenas porque abre a 
discussão das questões especificas 
da educação médica nas diversas 
Américas e faz propostas adequadas 
e claras de encaminhamentos e solu-
ções, mas porque faz encaminhamen-
tos e metodologias de análise dos 
complexos problemas da área, tão 
importantes para todos os que traba-
lham em educação, especialmente, 
no ensino superior. 

Compõe-se de estudos e pes-
quisas ligados a organizações mun-
diais como: OMS, Unesco, Unice!, 
WFME, além das regionais e locais, 
evidenciando a segurança e a abran-
gência com que procuraram chegar às 
sínteses, que oferecem ao exame dos 
responsáveis pelas definições de poll-
ticas educacionais. 

Os professores organizadores do 
livro têm dedicado longos anos ao 
exame dos problemas da formação 
médica; os resultados confirmam a 
indissociabilidade entre educação e 
polltica. 

Ao concluírem a crítica circuns-
tanciada e ampla do que se fez, apre-
sentam a proposta de se refletir sobre 
o fub.lro. Ao organizar as respostas 
dos profissionais das faculdades de 
medicina das Américas, destacam a 

questão da ética, garantem os com-
ponentes técnicos, sustentam a ne-
cessidade de se informatizar as biblio-
tecas para expandir o conhecimento e 
de se manter uma ligação estreita 
com a realidade. dos sistemas locais 
de saúde. 

Entre os inúmeros aspectos me-
todológicos que trazem contribuições 
necessárias aos que estão envolvidos 
com a educaçoo, podem ser citados 
os seguintes: 

• con::;ecução de um recorte 
preciso dentro de uma totali-
dade; 

• análise e identificação de 
problemas, seguidos de indi-
cação de ações resolutivas; 

• consciência de que para in­
corporar avanços tecnológi-
cos, encarar mudanças so-
ciais e novas necessidades, 
são imprescindíveis planos de 
médio prazo; 

• alerta aos planejadores para 
que não se coloquem fora da 
realidade como se "esta fosse 
uma realidade a ser transfor-
mada, conforme nossa visão 
de como deveria ser"; 

• clara percepção de que o tra-
balho ｩｮ Ｇ Ｌｾｲ､ｩｳ｣ｩｰｬｩｮ｡ｲ＠ e multi-
profissional precisará superar 
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resistências internas nas insti-
tuições e na sociedade. 

O ｬｩｾｲｯ＠ dá conta do que já foi 
realizado de um projeto, e está dividi-
do em três grandes partes que cor-
respondem às etapas do projeto: a) 
Novos Rumos para a Educação Médi-
ca (1 ano); b) A Diffcil Passagem das 
Idéias para a Ação (1 ano) e c) Em 
busca do Consenso (em curso). 

Novos rumos para a educação médira 

A primeira parte é constituída 
pelos seis grandes temas da Confe-
rência Mundial de Educação Médica. 

O primeiro tema diz respeito às 
prioridades educacionais; aponta al-
gumas variáveis mundiais que exigem 
reflexão prévia: países cuja relação 
médico-habitante é menor do que 
1/300 e outros em que se situa em 
mais de 1/10.000; alguns orçamentos 
nacionais de saúde destinam U$1/ 
pessoa/ano e outros U$1.500/pes-
soa/ano. Portanto, estabelecer uma 
base comum de prioridades para as 
escolas médicas representa uma for-
midáve I tarefa. "Um bom ponto de 
partida poderia ser a questão da fina-
lidade do curso de graduação em Me-
dicina: destina-se ele a preparar um 
médico, que, ao se formar, esteja 
qualificado para o exercício da profis-
são, ou apenas preparado para estu-
dar mais, em nível de pós-gradua-
ção?" Conforme as respostas dadas a 
esta questão, terão predomínio no 

currículo umas ou outras disciplinas. 
"Se a preocupação com cus-

to/benefício/tratamento for prioritária 
será necessário destinar mais tempo 
e esforços na graduação à promoção 
da saúde, à prevenção da doença e à 
reabilitação.'' 

Procurando definir inicialmente 
os fins da educação médica, buscan-
do determinar qual a sua imagem-
objetivo, foi encaminhado um estudo 
a diferentes escolas de Medicina, pa-
ra que através da auto-avaliação se 
pudesse levantar as concepções ｾｩｳﾭ
tentes e formular uma síntese do que 
deveria ser a educação médica nas 
Américas. 

O segundo tema da primeira 
parte se volta para as estratégias 
educacionais. Constata-se que a 
maioria das escolas, ainda hoje, pare-
cem planejadas para a "apresentação 
sistemática das disciplinas biomédi-
cas tradicionais, na seqüência do cur-
rículo, separadamente, sob a respon-
sabilidade de departamentos ou insti-
tutos". Em geral grupos de professo-
res atuam isoladamente e têm inte-
resses específicos, deixando de vin-
cular a parte ao todo. 

É evidente que este viés é gene-
ralizável no ensino superior. Fica ex-
plícita a crítica a esse modelo e o 
questionamento quanto à sua eficiên-
cia e eficácia na formação profissio-
nal, hoje. 

Desde a década de 50, algumas 
escolas de Medicina vêm propondo 
montar o "currículo por sistemas or-
gânicos, uma vez que parece mais fá-
cil compreender e memorizar estrutu-
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ra e função, diagnóstico e tratamento, 
quando correlacionados e integrados 
num modelo lógico". É óbvia a atra-
ção que essa lógica oferece. Outras 
escolas vêm tentando a implantação 
de um trabalho baseado em proble-
mas. Nessa vertente surgem dificul-
dades nas interrelações teórico-práti-
cas. Aquilo que for aprendido como 
habilidade puramente intelectual pode 
ser essencial, mas ainda é incomple-
to, porque o médico tem de "colher 
dados com sensibilidade e discerni-
mento; formular hipóteses e agir com 
base em probabilidades, mesmo na 
ausência de dados completos; tomar 
decisões de acordo com a realidade, 
sem violação de princípios; ser parte 
de um sistema de assistência médica, 
quando não mais convier à atuação 
individual; prosseguir a aprendizagem 
independente, depois de concluídos 
os cursos normais. A importãncia de 
tais responsabilidades levou algumas 
escolas médicas a organizar currícu-
los por competências profissionais a 
serem adquiridas na graduação". 

Estas e outras conclusões quan-
to à formação profissional são aplicá-
veis à maioria dos indivíduos que cur-
sam o ensino superior, visto que, de 
alguma forma, eles vão integrar as 
classes dirigentes. 

Os autores apontam ainda para 
outras dificuldades quanto às mudan-
ças: as discussões acadêmicas ".°n-
somem mais tempo do que o dedica-
do à prática da mudança metodológi-
ca e predomina a aula expositiva. 
Transformar princípios em prática exi-
ge modificações profundas quanto à 

administração, aos métodos, aos pro-
cedimentos e às formas de avaliar. 
Concluindo suas considerações, fa-
zem uma afirmação lúcida e simples: 
ªA maneira pela qual se avalia o ren-

dimento acadêmico é que transmite 
aos estudantes o que, verdadeiramen-
te, se espera deles". 

O terceiro tema da primeira par-
te trata dos recursos necessários às 
escolas médicas, analisando questões 
de pessoal docente, de apoio e técni-
co; instalações, com enfoque sobre os 
ciclos básico e clinico e criticando a 
estrutura curricular, que leva a ter la-
boratórios caros vazios boa parte do 
ano, além de salientar as dificuldades 
no uso dos hospitais universitários, 
dos ambulatórios e dos hospitais de 
comunidade. 

Na análise dos recursos finan-
ceiros, são destacadas a necessidade 
de se atender os custos de implanta-
ção e de manutenção e, de se clarifi-
car o que é essencial à formação do 
médico e o que é essencial à assis-
tência terciária, à pesquisa e às intrin-
cadas relaçõés que ai existem. Con-
duem os autores dizendo que "inexis-
tem soluções fáceis para qualquer 
desses problemas". 

O quarto tema, polftica de ad-
missão aos cursos de Medicina, apre-
senta o problema da entrada no curso 
por seleção, mediante o vestibular ou 
não; consolida as respostas das es-
colas das Américas e destaca: "As 
políticas de admissão às escolas de 
Medicina devem ser estabelecidas em 
conjunto, pelas instituições que for-
mam e que absorvem médicos, com 
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base em exaustiva análise do pano-
rama nacional, quer dos dados atuais, 
quer de suas projeções". 

O continuum da formação médi-
ca, quinto tema, transcreve o docu-
mento de trabalho da World Federa:-
tion for Medical Education da mesma 
maneira que os itens anteriores e faz, 
também, a consolidação das respos-
tas das Américas. Evidenciando que 
não há consenso quanto às relações 
da graducação e da pós-graduação; 
que a educação continuada e a pós-
graduação devem estar, de algum 
modo, sob a responsabilidade das es-
colas médicas, devido à falta de en-
trosamento entre os Ministérios da 
Educação, da Saúde e da Previdência 
Social e as organizações profissio-
nais, aponta para a necessidade de 
participação conjunta na elaboração 
de planos e pollticas de preparação 
profissional. 

O último tema, articulação entre 
escolas mádicas e serviços de saúde, 
destaca inicialmente a relação entre 
as escolas, os hospitais e os ambula-
tórios, apontando que, em geral, se 
valoriza o diagnóstico e o tratamento 
das doenças e se negligenciam a pre-
venção, a promoção da saúde e o 
cuidado dos incuráveis. Essa atitude 
conduz a que estudantes e médicos 
em treinamento não se defrontem 
com a maioria dos problemas de saú-
de e não conheçam as ações de as-
sistência primária. 

P.. parte final do •9xto comenta a 
experiência chilena, de longos anos, 
de utilização de convênios entre cs, 
colas de Medicina e serviços públicos 

ae saúde que, mantendo a liberdade 
de cumprir objetivos espec!ficos, es-
tabeleceram instâncias de discussão 
dos problemas para a tomada de de-
cisões, garantindo a avaliação perió-
dica dos cursos de graduação e pós-
graduação médica, com ativa partici-
pação das instituições de serviços e 
das organizações profissionais. 

A difícil passagem das idéias para a 
ação 

Houve em 1988, em Edimburgo, 
Alemanha, a Conferência Mundial de 
Educação Médica. Nesse momento 
os estudos tomaram clara a necessi-
dade de serem feitos, nos diversos 
países, uma análise da situação e um 
plano de ação a médio prazo. 

A segunda parte do livro com-
põe-se de dois capítulos: Categorias 
para a AçáD e Potencial para a Cocr 
peração Internacional 

O primeiro deles se ocupa das 
respostas dadas por dezessete países 
latino-americanos às questões urgen-
tes propostas na Conferência de 
Edimburgo e busca a correlação entre 
os pontos críticos das análises situa-
cionais e as prioridades estabelecidas 
nos planos de ação. 

Depois de levantar projetos, pla-
nos, programas, propostas e buscar 
as afinidades entre eles, o estudo 
procura categorizar os elementos que 
aparecem nos planos, reduzindo 243 
ações a 20 categorias. 

Os quadros que apresentam as 
relações entre as finalidades das es-
colas de Medicina e as 20 categorias 
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de ação levam à construção de matri-
zes de leitura fácil do que represen-
tam as escolas de Medicina em dife-
rentes paises latino-americanos. 

Os organizadores destacam que 
"o processo de análise e sintese dos 
planos de ação propostos para o de-
senvolvimento da educação médica 
não se baseou em pressupostos, nem 
correspondeu a um exercício intelec-
tual de elaboração de conceitos e 

idéias relativos à educação médica", 
mas voltou-se para consolidar as 
idéias contidas nos documentos das 

escolas e associações. 
No capítulo Potencial para 

cooperação internacional configura-
se a proposta de transformar o proje-
to Educação Médica nas Américas 
(EMA}, objetivando a seqüência do 
programa EMA, a ser constituído por 
quatro subprogramas: o primeiro, vol-
tado para a graduação; o segundo, 
para a pós-graduação e a educação 
continuada; o terceiro, para a pesqui-
sa e a informação em ciências da 
saúde e o quarto para as ações que 

atendem a sociedade. 
O programa EMA se propõe a 

trabalhar em rede, idéias que se as-
socia à de grupos de trabalho. Paises 
que estão interessados no mesmo 
grupo de ações serão membros natu-
rais dos grupos especlticos. 

A rede se mantém aberta para 
futuros projetos e novas conexões 
com redes similares; conexões com 
escolas de outras profissões de saúde 
orientadas para a comunidade; com 
outros bancos de dados relativos à 
sociedade; com outras bibliotecas es-

pecializadas; com escolas de Enfer-
magem, de Odontologia, etc. 

Em busca do consenso 

A terceira parte do livro está 
centrada na Reunião do Rio de Janei-
ro, realizada em março de 1989. A 
transcrição das comunicações de re-
sultados e dos debates sobre os tra-
balhos é riquissima, pois retoma, 
aprofundando, os temas da educação 
médica apresentados na primeira par-
te. 

No capitulo Os caminhos· para 

um plano conjunto aparecem os ecos 
da já citada Conferência Mundial de 
Educação Médica de 1988. É impor-
tante transcrever a Declaração de 
Edimburgo como um texto de educa-
ção. 

Declaração de Edimburgo 

O objetivo da educação médica 
é formar profissionais para promover 
a saúde de todas as pessoas, e este 
objetivo, em muitos lugares, não está 
sendo alcançado, apesar do enorme 
progresso das ciências biomédicas 
neste século. Cada paciente deve po-
der encontrar, no médico, o ouvinte 
atento, o observador cuidadoso, o in-
terlocutor sensível e o clínico compe-
tente. Não é mais admiss!vel aceitar 
que o atendimento médico se restrinja 
a alguns pacientes. Cada dia, milha-
res de pessoas sofrem e morrem de 
doenças passíveis de prevenção, ou 
de cura, e, também, de males auto-
infligidos, assim como milhares não 
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têm acesso imediato a qualquer es-
pécie de assistência à saúde. Esses 
problemas vêm sendo identificados 
há muito tempo; mas os esforços para 
dotar a escola médica de maior cons-
ciência social não têm sido bem-su-
cedidos. 

Todos esses fatos levaram à 
preocupação crescente, na educação 
médica, com a eqüidade na prestação 
de seNiços de saúde, a humanização 
da prestação desses seNiços e os 
custos totais para a sociedade. Essa 
preocupação se fortaleceu, progressi-
vamente, nos debates ·nacionais e re-
gionais, de que participaram, na maio-
ria dos palses, grande número de 
pessoas dos vários nlveis da educa-
ção médica e dos seNiços de saúde, 
e foi posta em foco nos relatórios das 
seis regiões mundiais, que se pronun-
ciaram sobre questões básicas relati-
vas ao ensino da Medicina. Nela se 
reflete, também, a convicção de um 
número crescente de médicos dedi-
cados à docência ou à prática clinica, 
de outros profissionais da saúde, de 
estudantes de Medicina e do público 
em geral. A pesquisa cientifica conti-

nua a trazer grandes oeneflcios. O 
homem, porém, necessita visar às ne-
cessidades de saúde da raça humana 
como um todo e de cada pessoa 
também como um todo. Muitos pro-
gressos se poderão alcançar median-
te ações de responsabilidade exclusi-
va da própria escola médica, tais 
como: 

• Ampliar o conjunto dos locais 
em que se desenvolvem os 
programas de ensino, utili-

zando não apenas os hospi-
tais mas todos os recursos de 
saúde existentes na comuni-
dade. 

o Assegurar que os programas 
de ensino reflitam as priorida-
des de saúde nacionais e a 
disponibilidade dos recursos . 

o Assegurar a continuidade de 
aprendizado ao longo do 
exercício profissional, deslo-
cando o predomlnio da utili-
zação dos métodos de ensino 
passivos, tão comuns hoje em 
dia, para a aprendizagem ati-
va, incluindo o estudo inde-
pendente, autodirigido e os 
métodos tutoriais. 

o Organizar os programas de 
ensino e os sistemas de ava-
liação de modo a garantir -
aquisição das competências 
profissionais e dos valores 
sociais, e não somente a 
memorização da informação. 

• Preparar os professores como 
educadores, e não apenas 
como profissionais competen-
tes, e recompensar, igualmen-
te, a formação pedagógica e 
o desempenho na pesquisa 
biomédica, ou no exercício da 
clínica. 

• Complementar a preparação 
para o diagnóstico e o trata-
mento dos pacientes com 
maior aprendizado do que 
concerne à promoção da saú-
de e à prevenção das doen-
ças. 

• Objetivar a integração da 
formação científica com 0 
preparo para a prestação de 
serviços, inclusive pelo uso do 

104 A. bras. Esl. pedag. , Brasília, v. 72, n. 170 p. 99-1 05, 1an ./abr. 199 1 



método de resolução de pro-
blemas como base da apren-
dizagem nos locais de trei-
namento clinico e na comuni-
dade. 

o Utilizar, para a seleção dos 
estudantes de Medicina, ins-
trumentos de medida que 
permitam avaliar qualidades 
pessoais, além da habilidade 
intelectual e do rendimento 
acadêmico. 

Para atingir progressos maior6s, 
torna-se necessária a participação 
mais ampla de outros organismos, no 
propósito de: 

o Estimular e facilitar a coope-
ração dos Ministérios da Saú-
de e da Educação, serviços 
de saúde e outros órgãos im-
portantes, objetivando o de-
senvolvimento conjunto de 
políticas e o planejamento, 
a implementação e a revisão 
de programas. 

• Assegurar políticas de admis-
são às escolas médicas que 
harmonizem o número de es-
tudantes com as necessida-
des nacionais de médicos. 

• Ampliar as oportunidades pa-
ra a aprendizagem, a pesqui-
sa e a prestação de serviços 
em conjunto com outros pro-
fissionais de saúde, ou de 
áreas correlatas, como parte 
da preparação para o trabalho 
em equipe. 

• Definir as responsabilidades 
quanto à educação médica 
continuada, e destinar os re-
cursos necessários para esse 
fim . 

A reforma da educação médica 
requer mais do que simples concor-

dãncia; exige compromisso generali-
zado com a açoo, liderança vigorosa e 
vontade política. Em alguns locais, 
inevitavelmente, será indispensável o 
apoio financeiro, mas muito poderá 
ser alcançado, se houver redefinição 
das prioridades e realocação dos re-
cursos já disponlveis. Por esta Decla-
ração, nós nos comprometemos a de-
senvolver um programa para mudar o 
caráter da educação médica, de ma-
neira a que, verdadeiramente, atenda 
às necessidades da sociedade a que 
deve servir. Encarecendo a outros que 
se juntem a nós, comprometemo-nos, 
também, a criar uma estrutura organi-
zacional que permita sejam estas 
palavras solenes transformadas em 
ação afetiva. O cenário está prepara-
do. O momento da ação depende de 
nós. 

Os comentários finais dão conta 
da continuidade das atividades desse 
grupo de professores de Medicina que 
vem colocando em prática a amplia-
ção dos debates sobre um ideário 
comum e implementando a agenda 
de trabalho coletivo para o desenvol-
vimento da educação médica. 

No inicio deste texto assinala-
mos ao lado da indicação das três 
partes o tempo de trabalho em que 
cada uma se concretizou: para as 
duas primeiras, um ano para cada 
uma; para a terceira - Em busca do 
oonsenso - colocamos Mem curso" 
porque estamos informados de rovas 
reuniões e da seqüência dos projetos, 
e porque a agenda de trabalho per-
tence ao futuro que vai sendo cons-
truido. 

Maria Helena Silveira 
Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ) 
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PAPERT, Seymour M. Logo: computadores e educação. Tradução por José A. 
Valente, Beatriz Bitelman e Afira V. Ripper. São Paulo: Brasiliense, 1985. 

O livro de Seyrr.our Papert é a 
referência mais conhecida sobre o 
uso de computadores em educação. A 
linguagem Logo é o elemento central 
de um contexto pedagógico pouco de-
finido, conhecido informalmente como 
"Filosofia Logo, onde o autor propõe o 
o uso de computador como cataliza-
dor de mudanças radicais em educa-
ção. 

A obra foi publicada original-
mente nos Estados Unidos em 1980 
(quando os microcomputadores ainda 
eram novidades), com o chamativo ti-
tulo Mindstorms: Chi!dren, Computers 
and Powerful ldeas (New York, Basic 
Books, 1980). Pouco tempo depois foi 
traduzida para o francês sob o titulo 
Jaillissemant de L'Esprit (Paris, 
Flammarion, 1983) e para o espanhol 
com o nome de Desafio a la Mente. 

A edicão brasileira traz um pre-
fácio de José A. Valente, um dos tra-
dutores da obra e ex-aluno de douto-
rado de Papert, cujo trabalho de tese, 
realizado no MIT com uma criança 
com paralisia cerebral, é mencionado 
no livro como um dos estudos pionei-
ros no uso da linguagem Logo com 
portadores de deficiência (p.250). 

No prefácio da edição original, 
Paper1 descreve suas experiências, 
quando criança, com engrenagens de 
automóveis: gostava de pensar alguns 
problemas em termos de rcxlas den-
tadas, estabelecendo cadeias de cau-
sa e efeito. Observa que, no seu en-
contro com engrenagens, ninguém 
pediu-lhe para estudá-las; . que havia 

não apenas compreensão mas sen-
timento, amor, naquilo que fazia. Cri-
tica, portanto, a metodologia de pes-
quisa em psicologia e em educação 
da época, observando que a expe-
riência com engrenagens teve inicio 
no seu segundo ano de vida e que se 
qualquer psicólogo tentasse medir 
tais efeitos, certamente nada encon-
traria 

O autor diz que o livro trata de 
uma "epistemologia genética aplica-
da" que inclui o domínio afetivo, e sa-
lienta a influência de Jean Piaget no 
seu trabalho (como matemático, Pa-
pert viveu de 1960 a 1964 perto de 
Genebra, trabalhando com o mestre 
suíço). Enfatiza, também, a importân-
cia de se aprender matemática em si· 
tuações prazeirosas "de vida", e de se 
ensinar a criança a pensar desde ce-
do, tomando como referência o pró-
prio esquema corporal, a partir de ex· 
periências concretas e interessantes, 
que sirvam .de bases sensoriais para 
esquemas abstratos (no sentido pia· 
getiano). Parte do ponto de vista de 
que qualquer coisa é simples de se 
aprender, se a pessoa consegue in-
corporá-la ao seu arsenal de modelos 
mentais (p.13). 

Termina o prefácio colocando 
que seu encontro com engrenagens 
foi um caso isolado, pois como objeto 
de pensamento elas são limitadas. 

Sua tese é de que o computador 
não tem as limitações das engrena-
gens. Tomando como analogia a figu-
ra mitológica grega que podia mudar 
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à vontade de aparência física (uma 
das grandes fantasias do inconsciente 
coletivo), Papert afirma que o compu-
tador " ... é o Proteu das máquinas. 
Sua essência é sua universalidade, 
seu poder de simulação. Por poder 
assumir milhares de formas e servir a 
milhares de finalidades, pode atrair 
milhares de gostos ( ... ), atuando como 
objeto transicional, como mediador in-
telectual para a aprendizagem de ou-
tros conhecimentos" (p.25). 

Na introdução do Mindstorms, 
Papert discorre sobre o desenvolvi-
mento de uma "cultura de computado-
res", em uma escola diferente da 
atual, como modo de quebrar clrculos 
viciosos da educação formal, como a 
aversão (aprendida) por matemática: 
• ... o melhor caminho para se entender 
a aprendizagem é entender casos es-
pecíficos, para depois generalizar. 
Não se pode pensar seriamente sobre 
o pensamento sem pensar sobre pen-
sar alguma coisa ... " (p.24). 

No primeiro capítulo, critica o 
uso de computadores na educação 
(nos Estados Unidos), basicamente 
como máquinas para fornecer infor-
mações aos alunos, através da instru-
ção assistida por computador (CAI), 
mesmo respeitando-se ritmos e carac-
terísticas individuais e promovendo 
atividades dentro de um nível apro-
priado de dificuldade; " ... é o computa-
dor programando a criança ... ", diz ele 
(p.35). 

No ambiente Logo, a relação 
é inversa: a criança, mesmo em idade 
pré-escolar, é colocada no controle _da 
máquina, numa posição essencial-
mente ativa, programando o compu-
tador. "E ao ensinar o computador a 
pensar', começa a explorar como 

ocorre seu próprio pensamento .• • 
(p.35). 

O capítulo dois, intitulado Ma­
thophobia: o medo de aprender, trata 
sobre a cisão tradicional entre "huma-
nidades" ., e "ciências•, sugerindo que 
o computador pode servir para que-
brar esta barreira, existente desde 
a época de Platão, entre as "duas cul-
turas". Novamente critica o establish-

ment da Psicologia norte-americana, 
questionando a validade do conceito 
de "aptidões intelectuais", conside-
rando-as como produtos da cultura 
e de um paradigma de pesquisa 
questionável. 

Os capítulos seguintes são de-
talhamentos das idéias acima: consi-
derações e exemplos sobre a "geome-
tria da tartaruga" (uma nova geome-
tria); o uso de "micromundos" (mi-
croambientes onde a criança possa 
agir mentalmente, com objetos - con-
cretos ou abstratos - que não fazem 
parte do seu cotidiano); a ｰｳｩ｣ｯ｟ｬｾｩ｡＠
de Piaget e a inteligência art1f1c1al 
como raízes do logo. Papert tenta fa-
zer um pouco de futurismo imaginan-
do uma "escola do futuro", radical-
mente diferente da atual, citando o 
exemplo de como as crianças apren-
dem em uma escola de samba do Rio 
de Janeiro - naturalmente, de modo 
agradável, junto com adultos (a_o con-
trário de uma escola onde as cnanças 
fossem forçadas a passar quatro ho-
ras por dia desenhando passos de 
dança e fazendo testes sobre "fatos 
de dança• antes de começarem a 
dançar). _ 

Poucos anos após a publicaçao 
do livro de Papert, nasceu e cresceu 

1 Os term os aspeados neste parágrafo 
também 0 são no ori gi nal. 
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oom muita rapidez um "movimento 
Logo" (coincidindo com a dissemina-
ção mundial de computadores pes· 
soais), com ardorosos defensores e 
crlticos, análogo a outros movimentos 
que periodicamente surgem em edu-
cação. 

Congressos Logo nacionais e in-
ternacionais têm reunido grande nú-
mero de educadores, como o ocorrido 
no Brasil, em Novo Hamburgo, RS, 
em 1986, e no Chile em 1989, com a 
presença de Papert e de centenas de 
pessoas de toda a América Latina 

Atualmente parece haver um 
certo arrefecimento do entusiasmo 
em torno do Logo. A aura de encan-
tamento e o "loguismo" estão dando 
lugar a experiências e avaliações 
equilibradas. 

Na opinião de um conhecido es-
pecialista (Moursund, 1990), o Logo é 
uma idéia que transcende seus cria-
dores e primeiros disclpulos, refletindo 
uma maturar.ão resultante dos seus 
vinte anos de existência, que tem 
contribuído muito para a área de 
computadores na educação, incorpo-
rado muitas mudança$ e aperfeiçoa-
mento e se espalhado pelo mundo in-
teiro. 

Após a publicação de vários es-
tudos que não ofereceram suporte a 
algumas afirmações da filosofia Logo 
- como, por exemplo, a de que a 
criança, ao trabalhar com Logo, tem 
oportunidade de explorar seu próprio 
pensamento (também mostrando que 
a atividade com o computador não 
desenvolve a inteligência geral de 
ninguém) -, Papert começou a enfati-
zar outros aspectos do seu trabalho. 

Na conferência Logo realizada 
em julho de 1985 no MIT, Estados 

Unidos, Papert introduziu o conceito 
de "critica computacional": " ... O com-
putador é um meio de expressão hu-
mana, e se ele ainda não teve os 
seus Shakespeares, seus Michelân-
gelos ou seus Einsteins, é uma ques-
tão de tempo. Além do mais, a com-
plexidade e sutileza da presença do 
computador já o torna um tópico de-
safiador para a análise critica Nós 
mal começamos a entender suas im-
plicações sociais e humanas". 

Segundo ele, a "critica computa-
cional" encontra-se bloqueada em um 
estágio "tecnocêntrico", por analogia 
com o estágio egocêntrico da criança: 
" ... Esta tendência emerge em pergun-
tas como: 'qual o efeito do computa-
dor no desenvolvimento cognitivo?' ou 
então: 'Logo funciona?'. Tais pergun-
tas muitas vezes indicam uma ten-
dência a pensar sobre 'computadores' 
e 'Logo' como elementos que agem 
diretamente no pensamento (inteli-
gência) e na aprendizagem, uma ten-
dência que reduz a um papel secun-
dário, facilitador, os componentes 
mais importantes em situações edu-
cacionais: pessoas e culturas. O con-
texto para o desenvolvimento humano 
é sempre uma cultura, não urna tec-
nologia isolada Na presença de com-
putadores, as culturas podem mudar e 
oom elas as maneiras das pessoas 
aprenderem a pensar. Mas, se qui-
sermos entender (ou influenciar) as 
mudanças, temos que forçar nossa 
atenção na cultura, não no computa-
dor" (p.54). 

Prosseguindo, Papert comenta 
que as pessoas que lidam com ciên-
cias humanas talvez sejam as mais 
suscetíveis à "armadilha tecnocêntri-
ca", devido à compreensão técnica 
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limitada sobre o computador e a re-
presentações anteriores sobre o tema. 
Ele não se refere à falta de compre-
ensão que possa ser resolvida com 
um curso sobre o funcionamento de 
computadores, mas sim a estereóti-
pos mais profundos: " ... estereótipos 
computacionais são tão culturais 
quanto aqueles referentes às mulhe-
res e aos negros, sendo igualmente 
difíceis de serem extirpados ( ... ). Do 
mesmo modo que a luta contra pre-
conceitos referentes ao sexo nos con-
duz a um reexame de suposições 
fundamentais sobre a natureza hu-
mana e sobre a sociedade, o combate 
ao tecnocentrismo nos leva a um ree-
xame sobre nossas crenças em rela-
ção à educação, existentes muito an-
tes do advento dos computadores" 
(p.55). Segundo ele, talvez a principal 
contribuição da presença do compu-
tador na educação seja nos forçar a 
reexaminar questões que nada têm a 
ver com computador. 

A tradução para o pNt1 ,guês foi 
feita por integrantes do Núcieo de In-
formática rducativa da Unir 1mp, São 
Paulo, coin ;1indo com ｾ＠ primeiro ano 
de ativid•: ·s do Projeto Educam 
- prograr. orasileiro de informática 
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COMISIÓN ECONÓMICA PARA AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE 
CEPAL Oficina de lviontevideo. Enseõanza primaria y cido básico de edu-
caci6n media en el Uruguay. Montevideo, 1990. 125 p. 

O Uruguai se caracteriza por ter 
um dos lndices de escolarização mais 
altos da América Latina, particular-
mente no n!vel de ensino de 1 º grau. 
Contudo, o sistema educativo do país 
enfrenta problemas: no nlvel primário, 
o sistema possui traços da primeira 
metade do século, enquanto que o 
esforço se concentrou na expansão 
quantitativa do ensino secundário e 
do superior, sem uma consolidação 
prévia e adequada dos nfveis ante-
riores. 

Por esse e outros motivos, o 
Conselho Diretivo Central da Adminis-
tração Nacional de Educação Pública 
do Uruguai estabeleceu um convênio 
rom a Comisión Económica para 
América Latina y el Caribe (CEPAL), 
para a realização de um diagnóstico e 
pesquisa sobre o ensino básico. A&-
sim, este livro se constitui no primeiro 
dos três relatórios solicitados pelo 
ronvênio ao escritório da CEPAL em 
Montevidéu, relatório esse realizado 
rob a direção do grande sociólogo da 
educação German Rama. 

O texto está organizado em três 
partes: Sociedade e Educação, A 
Evolução dos Processos Educativos e 
As Escolas Segundo o Contexto So-
cial Todos os capítulos, num total de 
oito, estoo amplamente respaldados 
com informações estatfsticas que con-
tribuem para apreciar com maior base 
ernpfrica as teses formuladas. 

Na primeira parte, o capitulo P. 

educação na sociedade uruguaia ana-
lisa a evolução do pertil educativo da 
população segundo regiões, idades e 
profissões. Como o próprio documen-
to indica, a primeira obseNação que 
ressalta é a do lento e progressivo 
processo de integração da escola na 
sociedade uruguaia Quer dizer, os 
programas curriculares do sistema 
educativo redundam num nível tal de 
ronhecimentos e de exigências que, 
pelo fato desse nível ser superior à 
média da cultura da população alfabe-
tizada, requerem, para se consblidar 
no meio da população escolar, que os 
pais dos atuais alunos tenham uma 
iniciação escolar mínima, que lhes 
permita, pelo menos, uma certa com-
preensão da leitura e da escrita para 
poder assim estabelecer a indispen-
sável congruência entre a cultura es-
colar e a cultura da sociedade. 

Pode-se assim dizer que o Uru-
guai adotou um modelo escolar das 
sociedades européias mais desenvol-
vidas sem ter o mesmo grau de de-
senvolvimento cultural daquelas. Para 
eliminar este viés foi preciso tempo e 
esforços e só agora é que a escola se 
encontra perto de conseguir que a to-
talidade das crianças egressem do 
primário. _ 

A segunda obseNaçao ･ｳｴｾ＠ cen-
trada na análise da transformaçao do 
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perfil educativo no nfvel pós-primário, 
em particular da população jovem, e 
do acelerado crescimento dos anos 
de escolaridade e dos nlveis educa-
cionais, nos anos recentes. O texto 
analisa as modificações na estrutura 
ocupacional, a grande incorporação 
da população do sexo feminino nas 
atividades remuneradas nas duas úl-
timas décadas e a elevada correlação 
constatada entre nfvel de renda e ní-
veis educativos na população ativa, 
fatores que explicam a demanda so-
cial por educação. 

O capftulo li, intitulado A estrati-
ficação sócto-<:Ultural e as repercus-
sões no sistema educativo básico, 
analisa em profundidade os antece-
dentes familiares e as características 
dos lares, assim como a influência 
desses fatores sobre o rendimento 
escolar. Apresentam-se estatísticas 
sobre natalidade, filhos ilegltimos, 
renda per capita nos lares, despro-
teção social (necessidades básicas 
insatisfeitas), para concluir sobre a 
existência de um sistema de ensino 
que não proporciona um tempo ne-
cessário de atenção à carga horária 
anual assim como a não presença de 
ｩｮｳｴｲｵｾ･ｮｴｯｳ＠ adequados de polftica 
social e educacional que tenham por 
objetivo amenizar as desigualdades 
sócio-culturais de crigi::·rn dos educan-
dos: trata-se de assegurar não apenas 
a igualdade de acesso e a gratuidade 
ao sistema mas também a igualdade 
de resultados educativos. 

Nesta perspectiva, o document? 
analisa, em primeiro lugar, as condi-
ções de reprodução biológica da so-
ciedade: destaca as condições sociais 

desfavoráveis que acompanham o 
quadro volumoso de nascimentos ile-
gítimos; constata o alto número de la-
res com baixos recursos materiais e 
culturais existente por trás da atual 
geração de crianças e jovens, e con-
clui que esta situação de desigualda-
de é transmitida de geração a gera-
ção, esboçando, desse modo, um 
quadro de reprodução biológica da 
oociedade. Esta transmissão desigual, 
segundo estratos sociais, faz com que 
o "capital" de cultura.criado pela edu-
cação numa geração dada· não retor-
ne ao sistema educativo na geração 
seguinte. Assim, o sistema deve repe-
tidamente renovar o esforço de socia-
lização cultural, com os seus conse-
qüentes "custos" de ineficiência 

Para tomar mais completa a 
análise, o documento descreve, em 
segundo lugar, quais os grupos so-
ciais sobre os quais qualquer polftica 
deveria atuar para neutralizar os efei-
tos negativos da marginalidade sócio-
cultural. Já se tornou tradicional a 
afirmação feita por setores importan-
tes do pensamento sociológico uru-
guaio de que, para se obter a almeja-
da igualdade de resultados, é neces-
sário tratar desigualmente os desi-
guais. O texto vai ainda mais longe 
ao identificar a incidência, para cada 
setor de alunos, dos efeitos dos nlveis 
de educação e de renda dos seus 
pais e a aglomeração nos lares, sen-
do que, para esta última variável, se 
define como situação de privação os 
lares com mais de duas pessoas por 
cômodo, menos o banheiro e a cozi-
nha (indicador de agregaÇão). Este 

,,, 
R. bras. Esl. pedag . . Brasflia, v. 72, n.170 p. 110-115 , janJabr. 1991 



indicador, além de ter uma altd inci-
dência sobre os resultados escolares, 
é também correlacionado com outras 
variáveis, tais como: disponibilidade 
ou não de água encanada e tipo de 
saneamento básico disponível. 

A segunda parte do texto se inti-

tula A Evolução dos Processos Edu-
cativos. No Capítulo Ili distinguem-se 
os universos sócio-culturais da educa-
ção pública e da educação privada, 

como têm evoluído quantitativamente 
e quais têm sido os resultados escola-
res que conseguem tanto um quanto 
o outro sistema. No plano da educa-
ção básica, constata-se uma crescen-
te homogeneidade dos alunos no que 
se refere ao elevado nível de renda e 
de educação dos pais na educação 
privada, enquanto que na educação 
pública se verificam tanto uma hete-
rogeneidade social quanto uma impor-
tãncia crescente dos estratos mais 
desfavorecidos. Estas constatações 
são pertinentes quando se avalia o 
peso do ensino público no esforço 
pela universalização da educação bá-
sica. Estes contextos sócio-econômi-
cos e culturais permitem uma explica-
ção de fenômenos intra-escolares tais 
como: desigualdades em matéria de 
atraso escolar, distorção idade-série e 
taxas de repetência. Para cada indi-
cador intra-escolar se determina o 
grau de incidência dos antecedentes 
rocio-econômicos e culturais do am-
biente familiar, assim como a capaci-
dade de superação dos mesmos, 
abrindo canais de democratização. 

O capítulo IV, A educação pré-
escolar, enfatiza o papel desse nlvel 

de ensino pela sua função social (co-
mo fonte importante de trabalho para 
a população do sexo feminino) pela 

sua ação democratizante (quando 
contribui para criar condições culturais 
mais igualitárias) e pela sua repercus-
são pedagógica (importãncia do acer-
vo educacional e comportamental in-
corporado às crianças de nlvel pré-es-
colar). O ponto central da análise está 
na verificação da contradição existen-
te entre o papel atribuído à educação 
pré-escolar e as necessidades dos la-
res: estas são ainda insuficientemente 
atendidas pela ação governamental, a 
qual não consegue responder às prio-
ridades sociais. 

No capitulo V, A educação pri-
máia, e te-xtc ｣ｲＺ｡ｬｩｾＲ＠ ê evoh . .:ção his-
tórica deste nlvel de ensino no Uru-
gL:ai, partinc'c de COiS perfodOS desta-
Cadarr:ente diferentes. O primeiro se 
silliê E•ntre O êf.O Ce 1963 - data da 
publicação do Relatório sobre o Esta-
do da Educação no Uruguai - e 1975; 
o E·eçi..:r.c'o ｾﾷ･ｲ￭ｯ｣ｯ＠ come:ça ne$te úl-
tirr•o ano e vai até a atualidade 
(1989). A lnfase ｾ＠ colocada ｮｯｾ Ｎ＠ as-
pectos quantitativos, torr:ados como 
base para se traçar a história ｾ Ｚ ｯ｣ｩ｡ｬ＠ e 
cultural da educação básica, e nos 
efeitos ner;ativm. que as crises sociais 
acarretamrri, c.ssim c0n 'º ｮｯｾ Ｎ＠ positi-
vos que advêm do melhoramento dos 
indicacores sócio-econôrr.icos e da 
comuriicação entre a sociedade e o 
Estado. Cc1nstata-se que, no ní\el de 
ｲｮｾ Ｎ ｩｮｯ＠ primário, hci..:ve recdução de 
absentelm1e e das ta.xas de repetên-
cia, bem como incremento no volume 
e percentagem dos ｾｧｲ･ｳｳｯｳ＠ escola-
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res. Os pregressos da escola são 
analisados à luz da evolução social e 
reçional, e a partir da perspectiva in-
terna dos indicadores propriamente 
educativos. 

O capltulo VI, intitulado O ciclo 
básico da educáção média, começa 
traçando as tendências e característi-
cas do crescimento do ensino médio 
como um todo, e de suas duas com-
ponentes: o n!vel secundário e o n!vel 
técnico. Nele, é destacada a impor-
tância social e cultural deste último 
nfvel de ensino, sendo que, no Uru-
guai, atualmente, o número de seus 
matriculados representa mais de dois 
terços da população teoricamente es-
colarizável (da faixa etária correspon-
dente). É também assinalado o fato 
de que, em 1989, pela primeira vez na 
história da educação do Uruguai, o 
número de matriculados no interior 
tenha ultrapassado, em termos abso-
lutos, o número de matriculados na 
capital, o que tem uma grande signifi-
cação em termos do equilfbrio cultural 
e regional do pais. Constata-se histo-
ricamente a fraca representação da 
educação técnica, assim como eluci-
dam-se as tendências e motivações 
da sociedade ao optar por uma for-
mação do tipo geral. Essas tendên-
cias e motivações ficaram manifestas 
quando foram elaborados os disposi-
tivos para a criação do Ciclo Básico 
Único (CBU), a partir de 1986. A cria-
ção do CBU se constituiu numa pro-
funda transformação social e cultural. 
De fato, a velocidade de implantação 
desse ciclo de ensino se deu de tal 
forma, mesmo sem ter o apoio de im-

portantes polfticas soc1a1s que o 
acompanhassem, que se compreende 
até que ponto a educação generali-
zante está intimamente enraizada na 
sociedade: em pouco tempo o ciclo 
foi implantado e tomou-se obrigatório. 
O texto analisa a profunda mutação 
nos padrões culturais que a implanta-
ção do CBU trouxe às comunidades 
de menor porte do território nacional 
uruguaio; analisa, também, os instru-
mentos adotados pelas autoridades 
educativas quando estas se propuse-
ram como objetivo " ... que os beneff-
cios desta formação se generalizem à 
totalidade dos adolescentes e que, 
sem renunciar à exigência de devoção 
aos estudos, se facilite a todos a pos-
sibilidade de poder cursá-la sem 
maiores percalços". 

Esta meta democratizante é 
confrontada com os dados quantitati-
vos. Do confronto, resulta que o con-
ceito de democratização educacional 
contém duas dimensões que nem 
sempre são congruentes: de um lado, 
a ampliação das oportunidades de 
acesso e permanência no sistema e, 
do outro, a qualidade dos conheci-
mentos adquiridos pelos alunos de di-
ferentes regiões e estratos sociais. 
Esta incongruência, ou dilema, se en-
oontra presente ao longo de todo o 
capitulo e até em todo o trecho que 
analisa a universalização do ensino 
básico no Uruguai. Somos advertidos, 
oontudo, sobre os riscos em que se 
incorre ao se considerar mais anos de 
educação e livre acesso aos últimos 
nfveis do sistema educacional como 
sendo sinônimos necessários de pro-
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gresso e avaliam-se os efeitos sociais 
e culturais "perversos" inerentes ao 
prosseguimento desta filosofia: a cha-
ve do desenvolvimento democrático 
não passa mais a prestar o mesmo ti-
po de formação e os mesmos pro-
gramas curriculares como forma de 
transformar os desiguais em iguais. 
Uma educação igual para desiguais 

gera desigualdades; da mesma forma, 
transfere a responsabilidade social do 
fracasso na aprendizagem dos sócio-
culturalmente mais fracos aos pró-
prios indivíduos fracassados, o que 
constitu i uma forma "perversa" de 
conservação da ordem social. Esta 
perversão também se manifesta 
quando o sistema educacional, ao se 
orientar corretamente para a democra-
tização, diminui os níveis de formação 
e de exigências para não frustrar o ci-
do educativo dos alunos de menor 
desenvolvimento cultural e/ou de me-
nor dedicação e rendimento. Assim, 
os melhores alunos - e de famllias 
com recursos - "migrarão" para esta-
belecimentos privados de maior qua-
lidade, criando redes segmentadas de 
ensino, com todas as repercussões 
que isto traz para o funcionamento 
democrático. 

A terceira parte do texto, intitu-
lada A Educação Segundo o Contexto 
Social, inicia-se com o capítulo VII: As 
escolas e o seu meio sócie>-<:ultural. 
Nele, é realizada uma análise de cada 
uma das escolas públicas de diferen-
tes regiões do país: Montevidéu, Ca-
nelones, Maldonado e Tacuarembó, 
confrontando-as com a situação e o 
desempenho de cada uma das esco-

las privadas do Uruguai. Os indicado-
res da eficiência de cada escola são 
contrastados com os indicadores das 
satisfações das necessidades básicas 
dos 62 bairros sobre os quais existem 
dados censuais e com os quais a área 
urbana de Montevidéu pode ser desa-
gregada Estabelecem-se, assim, cin-
co estratos sócio-económicos. Ao se 
fazer a comparação entre os estratos 
da capital e os das escolas urbanas e 
rurais do interior, surge o grave pro-
blema do absenteísmo escolar. A par-
tir daí, a análise se centraliza à obser-
vação de cada um dos fatores sociais 
e normativos que provocam uma as-
sistência educacional irregular, o que 
torna impossível ou compromete se-
riamente o trabalho pedagógico. 
Constata-se que o absenteísmo nas 
escolas públicas de Montevidéu é su-
perior não apenas às similares urba-
nas do interior, mas também às rurais, 
e adverte-se sobre a ·profunda hetero-
geneidade da população escolar e do 
desempenho da rede de escolas pú-
blicas. A análise procura ainda identi-
ficar e localizar no espaço social de 
Montevidéu as numerosas escolas 
públicas situadas no estrato sócio-
económico mais baixo que conse-
guem que apenas a metade das 
crianças da primeira série tenha um 
comparecimento mlnimo normal às 
aulas. O texto desagrega e comprova 
as informações formulando hipóteses 
sobre a reprodução da marginalidade 
sócio-cultural numa sociedade apa-
rentemente tão integrada, além de 
perguntas sobre os comportamentos 
sociais anómicos que devem estar por 
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trás das ausências de 50 dins ou mais 

às aulas, no ano letivo. 
No capítulo VIII, intitulado Cau-

sas e efeitos da repetência, é de-
monstrado como esse fenômeno está 
intimamente vinculado às ausências 
escolares e se constata que são pre-
cisamente as escolas situadas ｮｯｾ＠

bairros com maior número de neces-
sidades básicas insatisfeitas as que 
fornecem a maioria dos repetidores 
do sistema. O texto mostra também 
romo os efeitos da ausência escolar 
estão condicionados pelo contexto 
rocial da escola e como o alto índice 
de comparecimento às aulas em con-
textos desfavoráveis consegue amor-
tecer as condicionantes do meio so-

cial, assim como os resultados desi-
guais das escolas, numa mesma área 
de localização. Para finalizar, no capi-
tulo são ainda constatadas e analisa-
das as conseqüências da repetência 
nos anos de escolaridade que reque-
rem os egressçs dos diferentes estra-
tos sociais, e é demonstrado como a 
acumulação de fracassos começa a 
determinar o destino social dos indfvi-
duos, desde o momento em que as 
crianças vestem o uniforme escolar. 

Alvaro Marfan 
Conselho Nacional de ｄ･ｳ･ｮｶｯｬｶｾ＠

mento Cientffico e Tecnológico 
(CNPq) 
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COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES 

Dez Anos de Informática na Educação 

Prof. Fernando José ae Almeida 
Presidente da Sociedade Brasileira de Informática na Educação 

Haverá o que comemorar? 

O tempo, na era da informática, 
parece que passa diferente. Assim 
como cálculos astronômicos come-
çam a caber em m!nimos chips, ass-
sim como se miniaturizam, dia a dia, 
os espaços, antes voláteis, das me-
mórias, assim o tempo de vivência 
dos fenômenos da informática se 
condensa, tazenoo parecer que uma 
década tenha transcorrido em poucos 
meses. 

Em agosto de 1981, o Conselho 
'\Jacional de Desenvolvimento Cientl-
rico e Tecnológico (CNPq), a Secreta-
ria de Informática (SEI) e o Ministério 
da Educação (MEC) organizaram, em 
Bras!lia, o 1 Seminário Nacional de In-
formática na Educação. Pesquisas fo-
ram traçadas, pesquisas iniciais foram 
conhecidas, perspectivas foram timi-
damente abertas mas, sobretudo, co-
meçou-se a conhecer a incipiente 
comunidade cientifica que viria a se 
comprometer com o tema. Novas 
pesquisas são delineadas; iniciam-se 
experiências e implantações lentas de 
projetos; são aplicadas as primeiras 
verbas minguadas e descontinuas; 
trabalhos acadêmicos são escritos e 
os meios de comunicações de massa 
(televisão, revistas de divulgação, jor-
nais) começam a dar importância à in-
formática aplicada à educação. 

Dez anos depois ... 
Seguramente, até o fim do 

ano de 1991, uma centena de teses 
terão sido defendidas nas várias 
universidades do Pais; seminários, 
workshops congressos, simpósios, 
encontros cientfficos, jornadas de tra-
balho e reuniões internacionais terão 
sido promovidos, de norte a sul, por 
inúmeras instituições. Marca também 
o desenvolvirr.ento da área, a partici-
ｾ｡￧￣ｯ＠ não só do Governo Federal e 
de vários estados e municípios como 
também da própria sociedade civil 
que mais articuladamente toma posi-
ções, ocupa espaços, constrói mode-
los e investe recursos. 

Por parte do governo central, foi 
criado o Programa Nacional de Infor-
mática na Educação (PRONINFE}, 
órgão do MEC, centralizador do pla-
nejamento, da implementação de 
projetos, da capacitação de docentes 
e pesquisadores, da socialização de 
pesquisas e do traçado geral de poll-
ticas para a área. Apesar das flutua-
ções constantes da polltica governa-
mental, que repercutem profundamen-
te nas ações do programa, este tem 
se constituldo num sólido marco para 
a comunidade de educadores e pes-
quisadores. A importância de sua 
ação se mostra na sua presença e ar-
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ticulação em quase todos os eventos 
nacionais. O programa vem abrindo 
nos últimos anos perspectivas de in-
ternacionalização de pesquisas e 
acordos para práticas e reflexões 
conjuntas. 

A sociedade civil também se or-
ganiza para somar forças, para parti-
cipar do traçado de polrticas e para 
agilizar suas ações através de várias 
instâncias, sendo uma delas a Socie-
dade Brasileira de Informática na 
Educação (SBIE). Nascida, em se-
tembro de 1989, dos múltiplos encon-
tros da comunidade cientifica, a SBIE 
tem como objetivo unir os esforços de 
pesquisa esparsos por todo o Pars, 
além de facilitar a socialização dos 
conhecimentos produzidos e de re-
presentar um espaço autônomo de re-
flexão sobre os grandes problemas 
filosóficos e polfticos com que a in-
formática na educação se depara. 

Há o qua comemorar 

Para que nos puséssemos a 
comemorar algo haverramos de ter 
consciência de quanto crescemos, da 
qualidade dos projetos operacionali-
zados, do grau de consciência peda-
gógica e técnica dos produtos. 

Acertos e erros? 

Uma experiência não coberta de 
acertos não é sinônimo de frustração 
mas atividade e caminho a ser reto-
mado de outra forma. Pode ser ne-
cessário o uso de instrumentos mais 
precisos, o maior controle de variá-
veis, a melhor adequação à clientela, 
a retomada da pesquisa em momen-
tos históricos e econômicos de maior 
maturidade ou, ainda, o redimensio-
namento de prazos e custos. 

Um primsiro balanço 

Os produtos desta década de 
trabalho já se podem fazer sentir, seja 
pela sua disseminação, seja pelo nú-
mero de pessoas e instituições envol-
vidas, seja pela qualidade de inúme-
ras pesquisas. Já se faz necessário, 
aliás, o levantamento extensivo do 
conjunto de produtos e metodologias 
produzidas e em operação no nosso 
Pars. 

Mas o sentido deste artigo é 
apresentar um evento, a li Reunião ln-
teramericana de Informática Educati-
va, e localizar nele as ações que são 
simbolicamente representativas do 
que se faz atualmente no Brasil. 

Dentre as atividades apresenta-
das durante os cinco dias do encon-
tro, estiveram: 

Dez anos é um tempo mrnimo 
para que se tenha um distanciamento 
suficiente para uma análise de fundo. ço; 
Mas "erros e acertos não são concei-

a) formação de professores em 
nrvel de gradução e pós-graduação, 
como também treinamento em servi-

b) experimentos e pesquisas pa-
ra trabalho com educação especial, 
de surdos, de crianças disléxicas, de 
tetraplégicas; 

tos adequados para se avaliar as 
pesquisas na área de informática Er-
ro e acerto são apenas fases neces-
sárias do processo de se fazer infor-
mática na educação" (Silveira Filho, 
1991, p.17). 

c) trabalho com recuperação de 
crianças de rua, através de prepara-
ção para o trabalho, a formação da 
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cidadania e o desenvolvimento da 
aprendizagem; 

d) pesquisas sobre alfabetização 
e experimentos em escolas munici-
pais sobre esse tema tão fundamen-
tal; 

e) experimentos massivos com 
educação através da linguagem Logo 

assim como produção de software 

educativo; 
f) implantação de projetos regio-

nais, envolvendo praticamente todos 
os estados da Federação, em articu-
lação com as universidades, gerando 
pesquisas associadas. Os projetos 
EDUCOM e os Centros de Informáti-
cas na Educação (CIEDs) dos vários 
estados são exemplos destas ativida-
des; 

g) várias instituições que pres-
tam serviços aos trabalhadores indus-
triais e comerciários, como SENAI, 
SENAC, escolas e universidades par-
ticulares, envolveram-se com a infor-
mática na educação, produzindo pes-
quisas e metodologias de grande 
qualidade. 

intoonática e educação: aliança po-
lltica 

O pano de fundo sobre o qual se 
desenrolaram as apresentações re-
velou um profundo compromisso com 
os problemas sociais, pol!ticos e eco-
nómicos do continente americano. A 
dimensão política das propostas de 
trabalho a serem implementadas de 
agora em diante pode ser percebida 
pela leitura do documento aprovado 
por unanimidade pela assembléia dos 
participantes, realizada no dia 5 de 
abril de 1991. 

Além do documento de caráter 
geral interamericano, foi aprovado o 

documento especifico para o Brasil, 
que trata, principalmente, da necessi-
dade de uma política transparente e 
eficaz de repasse de verbas para a 
educação sem a qual qualquer pes-
quisa ou trabalho cairão no descrédito 
ou na superficialidade. 

Diretrizes da li Reunião lnteramerica-
na de Informática Educativa 
Declaração de Brasflia, 1991 

Os participantes da li Reunião 
lnteramericana de Informática Edu-
cativa, patrocinada pela Organização 
dos Estados . Americanos (OEA) e 
organizada pelo Ministério da Edu-
cação do Brasil (MEC), pela Secre-
taria Nacional de Educação Tecno-
lógica (SENETE) e pelo Programa 
Nacional de Informática Educativa 
(PRONINFE), e com a presença de 
300 especialistas e educadores da 
Argentina, Colômbia, Costa Rica, 
Chile, ILCE de México, Canadá, Esta-
dos Unidos, Venezula, Paraguai e Es-
panha, reunidos em Brasília, Brasil, de 
1 g a 5 de abril de 1991, depois de ou-
virem as exposições de representan-
tes de vários patses, sobre suas expe-
riências em informática educativa, o 
livre intercâmbio de idéias e opiniões 
a respeito, pronunciam-se unanime-
mente a favor da utilização da infor-
mática na educação básica como um 
instrumento para melhorar a eqüida-
de, a relevância e a qualidade dos 
processos educativos e da sociedade 
em geral. 

Desta forma, a reunião consi-
dera: 

• que ainda que as estatrsticas 
nos mostrem um incremento na co-
bertura dos sistemas educativos do 
continente interamericano, no último 
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qüinqüênio, este incremento não se 
faz acompanhar pelo melhoramento 
da qualidade da educação e seguem 
presentes problemas básicos ｣ｯｾｯ＠ a 
dificuldade dos sistemas educativos 
para incorporar a crescente heteroge-
neidade da população escolarizada, 
os altos índices de repetição, os altos 
índices de evasão, assim como o de-
clínio contínuo da formação e valori-
zacão dos professores. Portanto é 
ne,cessário apoiar programas inovado-
res que, a partir dos resultados das 
pesquisas na área, permitam resolver 
esses problemas, particularmente os 
que envolvem 75 milhões de crianças 
e jovens no continente interamerica-
no, que vivem na pobreza absoluta e 
que estão ameaçados de nunca poder 
alcançar um lugar permanente, produ-
tivo e gratificante na sociedade do fu-
turo; 

. que especialistas em educação 
e especialistas de outras áreas corre-
latas da informática educativa, no 
continente interamericano, analisando 
as tendências da evolução para o sé-
culo XXI, recomendam estimular o 
uso das novas tecnologias em educa-
ção, e que recomendações similares 
venham a ser mencionadas por outros 
organismos internacionais em diferen-
tes ocasiões; 

. que a informática educativa 
possui um potencial único para pro-
duzir mudanças importantes na edu-
cação, uma vez que é capaz de ar-
mazenar, processar e ter disponíveis 
uma grande quantidade de informa-
ções e apresentá-las de formas varia-
das; mantém um caráter interativo 
que permite simular experiências que 

algumas vezes são dilfceis de repro-
duzir na vida real; propicia uma atitu-
de de busca de soluções de proble-
mas, por diferentes caminhos - o que, 
por sua vez, desenvolve atitudes de 
auto-aprendizagem - e finalmente 
iJOSsioilita simular os processos ｣ｯｾｮｩＭ

tivos. 
Face aos considerandos, a reu-

nião declara: 
. que a informática educativa 

deve fazer parte do projeto polltico 
global para a educação, visando a 
solução de seus problerpas e, desta 
forma, determinando políticas especi-
ficas e orientadoras para a área; 

. que é necessário formar profis-
sionais de alto nível em informática 
educativa, que possam orientar as 
pesquisas e a utilização destas, em 
situações reais; 

. que é urgente capacitar os 
educadores e outros agentes educati-
vos para o uso apropriado desta nova 
tecnologia; 

. que é importante reconhecer a 
contribuição positiva que os progra-
mas de pesquisa têm dado a este 
campo e que, portanto, devem conti-
nuar sendo apoiados pelos países e 
organismos internacionais; 

. que se faz urgente identificar 
áreas de educação nas quais a infor-
mática educativa tenha o maior po-
tencial para melhorar a qualidade do 
processo aprendizagem; 

. que as atividades ligadas à in-
formática educativa devem fazer parte 
do esforço, já realizado, para ampliar 
o conceito de educação básica, apro-
vado em Jomtien, Tailândia - no do-
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cumento da UNESCO chamado Edu-
cação para Todos -, de maneira a 
contemplar populações; com necessi-
dades especiais tais como: menores 
abandonados, meninos de rua, droga-
dos, encarcerados, portadores de de-
ficiências, superdotados e educação 
de adultos, entre outros; 

. que os encontros e ｣ｯｮｧｲ･ ｾ ｳｯｳ＠

da comunidade cientifica, no decorrer 
da história da informática educativa, 
têm-se revelado muito importantes e, 
portanto, devem manter-se, regular-
mente, embora se mostrem insuficien-
tes do ponto de vista da comunicação 
e da difusão continuas e eficazes en-
tre os seus diversos agentes (alunos, 
professores e pesquisadores); 

. que é necessário estimular o 
trabalho conjunto das indústrias da in-
formação com os setores públicos e 
privados para uma otimização dos re-
sultados da informática educativa; 

• que devemos fortalecer a coo-
peração internacional e aceitar um 
compromisso de solidariedade para a 
promoção e a difusão das inovações 
no campo da informática educativa. 

A reunião solicita: 
. aos ministérios do continente 

interamericano, que tenham a respon-
sabilidade pelo desenvolvimento da 
educação, da ciência, da tecnologia e 
das telecomunicações, entre outros 
setores, para que dêem o apoio for-
mal para que se torne efetiva a utili-
zação das redes de telecomunica-
ções, e que viabilizem a comunicação 
continua e eficaz entre os diversos 
ayentes; 

. aos ministros de Educação do 
continente interamericano, para que 
destinem recursos para se iniciar ex-
periências ou ampliar as que tenham 
demonstrado sua eficiência; 

. à Organização dos Estados 
Americanos (OEA), para que o Projeto 
Multinacional de Educação Básica 
(PRODEBAS) inclua atividades de 
captação de recursos externos - de 
países ou organismos públicos ou pri-
vados -, com os quais possam ser 
realizadas experiências nos países 
que ainda não as tenham iniciado, ou 
ampliadas naqueles onde tenham 
demonstrado ser relevantes e eficien-
tes. Além disto, que a OEA tome as 
providências necessárias que assegu-
rem a captação, a transferência e a 
difusão da informação sobre o campo 
da informática na educação básica no 
continente interamericano; 

. ao Ministério da Educação do 
Brasil, para que continue as ativida-
des que, dentro do PRONINFt:, esti-
mulam em outros pafses ações sobre 
a aplicação de computadores na edu-
cação básica, pondo em relevo um . 
espirita americanista altamente valio-
so. 

Especial para o Brasil 

Diretrizes da li Reunião lnteramerica-
na úe Informática Educativa. 13rasllia, 
1991 . 

Na linha de compromisso de 
"Verbo com verba": 

1. É fundamental que a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 1992, a 
ser votada até 30 de junho, mantenha 
a educação como prioridade e com o 
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devido lugar para a informática educa-
tiva. 

2. Que a proposta de Lei Orça-
mentária para 1992, em fase de ela-
boração, preveja recursos ordinários 
para a infonnática educativa através 
do PRONINFE. 

3. Que o artigo 212 da Consti-
tuição Federal seja, em 1991, cumpri-
do ao longo do ano, com a destinação 
de recursos da receita de impostos, 
respeitados os valores reais da data 
de arrecadação e de liberação. 

4. É também fundamental que 
os recursos repassados ao DF, o 
Fundo de Participação dos Estados e 
o Fundo de Participação dos Municl-
pios, o sejam com a devida agilidade, 
uma vez que, no mlnimo, a quarta 
parte destes recursos (25%) necessa-
riamente tem que ser aplicada em 
manutenção e desenvolvimento do 
ensino. 
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